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João Fernando: 
·da de bailarino 
eADEMAR VARGAS DE FREITAS 
Jornalista 

Ele sonhava em evoluir num gramado, ouvindo os 
gritos da torcida, mas reverteu esse sonho: trocou 
o estádio pelo teatro, o gramado pelo palco e a torcida 
furiosa por uma platéia sensível e atenta à força e à 
graça do movimento. Com a mesma dedicação com que 
freqüentou campinhos de vánea, ginásios e até um 
estádio de verdade, em Uruguaiana, João Fernando 
agora evolui, cria, inventa e expõe seu talento no palco, 
consagrado com um Prêmio Açorianos de melhor 
bailarino em 2001. No momento, ele está em Essen, 
na Alemanha, selecionado para um curso de quatro 
anos na Volkwang Hochschule, escola federal, gratuita, 
de dança, música e teatro, fundada em 1927 pelo 
coreógrafo Kurt ]os e dirigida desde os anos 80 
por Pina Bausch, criadora da dança-teatro. 

João Fernando Martins Cabral Filho nasceu em Uruguaiana, no dia 17 
de abril de 1976, filho do mecânico de automóveis João Fernando, e 
da professora Maria Clori, que se separaram quando ele tinha três 

anos de idade. Os oito filhos do casal criaram-se com a mãe e hoje estão 
espalhados pelo Brasil: Helen e Maria Clori estão em Santa Maria (RS); as 
gêmeas Samara e Sheila vivem em Salvador (BA); Michelen está em Foz do 
Iguaçu (PR); Cristiane, em Porto Alegre; e Cristian, em São Paulo (joga no 
Juventus). 

Da infância João Fernando guarda 
boas lembranças: "Corri muito, subi 
muito em árvores, roubei muita laranja 
dos vizinhos, brinquei muito de polícia 
e ladrão, joguei futebol e briguei muito 
com meu irmão, três anos mais novo". 
E lembra que costumava atravessar a 
pé a ponte sobre o Rio Uruguai, acom­
panhando o avô, que ia comprar car­
ne em Paso de los Libres, cidade ar­
gentina onde a fanulia se abastecia de 
roupas de inverno quando o câmbio 
era favorável. 

Da escola, ele também guardare­
cordações agradáveis. Estudou até a 
quinta série do ensino fundamental na 
escola Íris Ferrari Vais, que ficava em 
frente de sua casa. Da sexta à oitava 
série, estudou na escola estadual 
Dom Hermeto e fez o ensino médio 
no colégio Elisa Ferrari Vais. "Eu 
sempre tirava boas notas , mas gos­
tava muito era da primeira escola, 
onde estudei desde o pré. Me lem­
bro da professora Niúra, que um dia 
elogiou um desenho que eu fiz, a fi­
gura de um leão, feita com traços 
retos. Outra vez, na segunda série, a 
professora pediu que os alunos fizes­
sem uma redação a partir de uma 
gravura, e se admirou porque o meu 
texto saiu muito parecido com o tex­
to do livrinho." 

Depois da aula, João Fernando e Cristian iam para frente de casa, jogar bola. 
Sempre jogaram futebol juntos e sonhavam em seguir carreira no esporte. Cris­
tian prosseguiu, mas João Fernando só sonhou com o futebol até os 19 anos. 
"Eu jogava no colégio, jogava em escolinha de futebol, joguei até no Guarani, de 
Uruguaiana, um time da segunda divisão." 

Após concluir o ensino médio, ele ficou mais um ano em Uruguaiana, fazendo 
cursinho pré-vestibular. E quando saiu, saiu com vontade, achava que a cidade 
era muito parada. Foi para Santa Maria, onde três das irmãs já estudavam na 
Universidade Federal (Letras, Educação Física e Artes Cênicas). 

Passou no vestibular para Letras na UFSM e foi morar na Casa do Estudan­
te. Um ano e meio depois resolveu fazer novo vestibular, para Publicidade. Não 
foi aprovado, e as gêmeas, que eram bailarinas, o incentivaram a ingressar num 
curso de extensão de dança na UFSM. Ficou um ano no grupo de dança con­
temporânea, com Gisela Biancalana, professora formada na Unicamp. 

Saiu de Santa Maria em agosto de 1996. Veio para Porto Alegre, com 
transferência para o curso de Letras da UFRGS. Como não conhecia nin­
guém aqui, nem tinha dinheiro para sair, dedicou-se a estudar e a jogar fute­
bol. No ano seguinte, por indicação da professora Mônica Dantas, da ESEF, 
começou a fazer aulas de dança com a professora Eva Schul, que na época 
era diretora do Instituto de Artes Cênicas do Estado (lacen). Mas esse iní­
cio durou pouco, porque, devido a compromissos, Eva teve que se afastar 
das aulas. 

BALLET E FUTEBOL 
Em 1998, João Fernando recomeçou a dançar. Tinha decidido que aquele 

era o seu caminho e resolveu fazer ballet clássico. Teve aulas em duas escolas 
simultaneamente, na academia deVera Bublitz e no Ballet Concerto, dirigido 
por Victória Milanez. Foi um tempo de muita agitação: o ballet, o futebol, o 
estudo, as passeatas, a greve na Universidade Federal do Rio Grande do Sul. 

Como fazer para conciliar essas atividades? Queria estar na passeata, mas 
tinha aula de dança. E foi se afastando cada vez mais do meio universitário até 
trancar a matrícula e dedicar-se à dança. No final do ano, se interessou pela 
dança contemporânea e fez aulas com o Ricardo Vmícius, professor e bailarino 
de passagem por Porto Alegre. 

Ao mesmo tempo, resolveu fazer vestibular para Comunicação (Relações 
Públicas). Passou no vestibular mas, em seguida, viu que não era Relações Pú­
blicas o que queria. Então, fez algumas cadeiras de Jornalismo, antes de trancar 
a matrícula. Ficou dois anos sem estudar, até que decidiu fazer a prova especí­
fica para se transferir para o l!fstituto de Artes. Como só tinha trabalhado com 
dança, com movimento, queria experimentar o teatro, pelo uso da voz e pela 
expressividade. Começou a estudar no Departamento de Arte Dramática (DAD), 
do Instituto de Artes, no início deste ano. 

Muitos mestres, muito esforço 
No final de 1998, João Fernando 

começou a se interessar pela dança 
contemporânea. Depois de fazer aula com o 
Ricardo Vinícius, foi dançar no grupo Dan­
ças do Sul, dirigido por June Machado e Lia 
Fróes. No início de 1999, passou a atuar tam­
bém no Balletto, um grupo de dança só de 
homens, dirigido por Cléber Menezes e Gué­
lio Menezes, recentemente falecido. No fi­
nal da década de 80, esse grupo fez história 
em Porto Alegre, ganhando o Prêmio Açori­
anos e outros prêmios, e estava voltando a 
atuar no fmal da década de 90. ''Eram seis 
homens, e eu entrei para compor o grupo. 
Foi uma experiência muito boa. principalmen­
te por ser só homens. Fiquei até o fim do 
ano. Durante o inverno, passamos muito frio 
nos espetáculos: o figurino era apenas um 
tapa-sexo, e a gente cobria o corpo com bar­
ro, o que ajudava a esfriar mais ainda." 

Ainda no início de 1999, João Fernando 
começou a fazer aula com J ussara Miranda 
e em seguida entrou para a Muovere, a com­
panhia que ela dirige. "Estreei no dia 3 de 
setembro, num duo do espetáculo Recin­
tos, no Theatro São Pedro. Logo depois, 
voltei a fazer aulas com Eva Schul. Foi uma 
época de intensa aquisição de técnica de 
dança. Tinha semanas em que em cinco dias 
eu fazia até 14 aulas, quase três por dia. Era 
até uma fixação em me aperfeiçoar, adquirir 
técnica. Hoje até não penso assim." 

Ele dançou com a Muovere durante todo 
o ano 2000. Em 200 I entrou para a Ânima, a 
companhia de Eva Schul. Atuou nas duas 
companhias até setembro do ano passado. 
''Era muito bom estar nas duas: na Ânima, 
fazia dança moderna e coreografia de dança 
contemporânea; na Muovere, fazia dança 
contemporânea. No fmal de 2001, também tra­
balhei com Tatiana da Rosa, que tem o grupo 
Artérias, a Produção de Movimentos." 

PRÊMIO AÇORIANOS 
Em 2000, João Fernando foi indicado para 

o Prêmio Açorianos. Em 2001 ganhou esse 
prêmio como melhor bailarino, com o espe­
táculo Bild, da Muovere, que também ga­
nhou o Açorianos de melhor espetáculo, 
melhor coreografia e melhor bailarina. Em 
seguida, começou a criar coreografias junto 
com Marcela Reichelt, em função do Rumos 
Dança, programa do ltaú Cultural que, em 
2001, estava fazendo o mapeamento da dan­
ça contemporânea no Brasil e se dispunha a 
financiar alguns trabalhos. 

"Participamos da mostra, mas não fomos 
selecionados. Em compensação, conheci a 
diretora do programa, Sonia Sobral, e fiz um 
work.shop com o coreógrafo venezuelano 
Davi Zambrano, que mora na Holanda e que 

trabalhou com improvisação, com prepara­
ção diferenciada. Foi importante para mim, 
que só trabalhava com movimento, movi­
mento, movimento. Aí a minha concepção 
de dança começou a mudar. Ai comecei a 
pensar em ser um criador." 

Em 2002, ele já estava desenvolvendo um 
trabalho autoral. E com esse trabalho, foi 
indicado pelo Conselho Brasileiro de Dan­
ça a representar o Rio Grande do Sul, como 
coreógrafo e bailarino, numa mostra no Rio 
de Janeiro. "Isso foi em outubro. Na mesma 
época, junto com Marcela, levei o trabalho 
a Florianópolis e a Curitiba. Com o meu tra­
balho de criação. Eu e a Marcela, atuando 
como um duo. Dançamos também na Usina 
do Gasômetro, no Projeto Dançar. E o nos­
so trabalho foi crescendo: no princípio, o 
espetáculo tinha I O minutos, depois pas­
sou para 15 e quando vimos estávamos com 
um espetáculo de 30 minutos." 

Este ano, ele apresentou um trabalho in­
dependente, agora solo, que chega como 
uma continuação do trabalho realizado com 
Marcela. "Chama-se Ausência, e foi desen­
volvido a partir de uma pequena coreogra­
fia que tínhamos dentro do nosso espetá­
culo. Com o corpo, busco criar uma lingua­
gem própria, um vocabulário de movimen­
tos. Essa é a minha pesquisa atual." 

DANÇA SEM MÚSICA 
João Fernando considera que a música é 

uma das questões bem fortes dentro do seu 
trabalho: "Até porque não tem música. Minha 
irmã mais velha, que veio de Santa Maria para 
se despedir de mim, comentou wna vez com 
uma amiga: "Achei o Fernando meio estra­
nho: primeiro, dançou com figurino de ensaio, 
depois parou de se maquiar, por fim deixou de 
usar música no espetáculo. E ainda ganha um 
prêmio! Não entendi". 

O bailarino explica que seu trabalho é 
uma busca de linguagem de dança, uma pes­
quisa da relação da dança com o teatro, com 
a música, com os objetos cênicos, que têm a 
ver com a dança e as artes plásticas. E diz 
que esse trabalho está em processo, e que 
não pretende formá-lo, começou como pro­
cesso e vai continuar como processo. 

"Quando dou aulas, aqui na Casa do 
~studante Universitário, é sem música. A 
música sempre teve uma relação direta com 
a dança, sempre regeu a dança. Dançar sig­
nificava dançar com música. A música te in­
duz a dançar, te coloca em movimento. Mas 
muitos coreógrafos produzem trabalhos que 
dispensam a música, principalmente coreó­
grafos da vanguarda européia e estaduni­
dense: retirar os outros elementos e deixar o 
corpo dançar." 

"Em fevereiro de 2004, virei da Alemanha para participar da segunda 
edição do Rumos Dança, promovido em São Paulo pelo ltaú Cultural" 

PORCAS E PARAFUSOS 
"Com nove anos, fui trabalhar na 

oficina mecânica do meu pai durante 
as férias de verão. Era uma coisa que 
eu queria muito, talvez fosse uma des­
culpa para ficar junto com ele, que eu 
só via de vez em quando. Agüentei 
duas semanas: era muito trabalhoso, e 
eu não estava acostumado a cumprir 
horário, passar a tarde inteira alcan­
çando chaves, sem poder correr. sem 
poder brincar, e com aquele cheiro de 
óleo e gasolina me incomodando o 
nariz. Mas, no ano seguinte, fui de 
novo. dessa vez, junto com meu ir­
mão. Aí eu já trocava roda. colocava 
porca, girava parafuso. Lá pelos 12 
anos, fui trabalhar num bolicho, ao 
lado de casa, atendendo no balcão. Foi 
legal quando recebi o primeiro salá­
rio, no final do mês. Mas também não 
durou muito." 

BRINCANDO ATÉ TARDE 
"Enquanto a maioria dos meus ami­

gos já se interessavam por bailes e na­
moradas. eu ainda estava naquela de 
polícia e ladrão. Tive a primeira namo­
rada aos 14 anos. Foi coisa bem ino­
cente, primeiro abraço, primeiro beijo. 
Chamava-se Ana, tinha li anos e era 
muito mais 'a fim· do que eu. Me lem­
bro de uma vez em que a gente estava 
numa reunião dançante, dançando uma 
música lenta e pintou um clima, mas a 
gente se abraçava, se abraçava e o bei­
jo não saía nunca. Até que.lá pela quar­
ta música, saiu." 

COREOGRAFIA PRÓPRIA 
"As pessoas me conhecem como 

bailarino, mas eu também tenho um 
trabalho como coreógrafo. Faço a mi­
nha própria coreografia. Quero ser as 
duas coisas. Quero dançar ainda por 
muito tempo e agregar outros compo­
nentes nesse trabalho, que já tem bas­
tantes elemel)tos teatrais. Costumo 
deixar tudo para o corpo, que o corpo 
crie o movimento.·~ 

NO TIME OU NO PALCO 
"Não foi difícil superar o preconceito 

dos outros. Eu não tinha muitos amigos 
mesmo, e a maioria dos colegas homens 
não sabia que eu dançava. As mulheres 
sabiam, mas elas eram solidárias. Na ca­
deira de prática esportiva, que era obri­
gatória. ftz futebol de salão. Nosso timo. 
o time dos bixos, era triforte: no primei­
ro jogo, ganhamos de dez a zero do time 
do sexto semestre. Fiz cinco gols. En­
tão, eu era bem requisitado, todo o mun­
do me queria no time. Mas, em 1998. 
quando avisei que estava largando o fu­
tebol por causa da dança, eles ficaram 
muito brabos: 'Ah, sua bicha, vai lá fa­
zer as tuas danças, vai'." 

PRIMEIRA APRESENTAÇÃO 
"A primeira vez em que atuei foi num 

espetáculo de final de ano do ballct de 
Vera Bublitz, Úljille mal-xardée, no Te­
atro do Sesi, em Porto Alegre. !'vias era 
mais porque eu estudava lá e era um es­
petáculo de fmal de ano. Há uma curio­
sidade aí. No ballet há muita demanda 
de bailarinos, porque ainda há poucos 
homens que dançam e geralmente co­
meçam a dançar tarde. Então, é comum 
que as escolas e academias não cobrem 
pelas aulas. O pagamento fica sendo a 
participação nos espetáculos de filial de 
ano. Era uma obrigação que eu tinha. 
Mas isso acontece muito no ballet clás­
sico, porque no contemporâneo normal­
mente se paga." 

COM PINA BAUSCH 
"Há dois anos estou pensando em es­

tudar na Alemanha. No início do ano, 
passei para o Departamento de Arte Dra­
mática, onde concluí o primeiro semes­
tre. Em março, mandei meu currículo e 
recebi uma carta de aceitação para fazer 

1 
a seleção para um curso de quatro anos. 
A Escola é dirigida pela coreógrafa Pina 
Bausch que vem do expressionismo ale­
mão e que, no final da década de 6Q iní 
cio da década de 70, criou a dança-tea­
tro, técnicas de dança com elementos de 
teatro. Eu me identifico muito com esse 
estilo de dança. que tem muitos elemen· 
tos de teatro e até de artes plásticas. Este 
Porto Alegre em Cma trouxe vários es­
petáculos de dança, a maioria usando te­
atro e dança. que alguns chamam de dan­
ça-teatro. teatro de dança dança teatrali­
zada. dança cênica." 

SAINDO PARA RESPIRAR 
"Adoro Porto Alegre, é a minha cJda­

de, meu porto seguro. Mas estou indo 
para a Alemanha muito em função de que 
aqui não estou encontrando nem mspal­
do nem meios de difundir meu modo de 
trabalhar. Sinto que, aqui, o mundo da 
dança é muito fechado. Mesmo quem 
deseja inverter o processo não está con­
seguindo. Tem muita picuinha no meio 
da dança em Porto Alegre. A infonnação 
não circula, as pessoas se fecham para 
fazer seu trabalho, mas esse trabalho não 
se desenvolve, porque não há tro s. 
Estou saindo para experimentar outras 
coisas, para talvez entender esse proc ·s­
so. Já relutei muito em sair daqui por estar 
fazendo um trabalho meu, solidificando 
a minha autoria. Mas também será uma 
experiência de vida, embora já esteja com 
saudade da Cristina, a minha namorada." 
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Cooperação acadêmica 
Esta edição, que marca os seis anos de circulação do Jornal da Universidade, 

tem como assunto principal uma advertência importantíssima feita pelo pre­
sidente da Capes (Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior), 
Mareei Bursztyn: em entrevista nas páginas centrais ele diz que chegou a hora de ativar 
a cooperação acadêmica entre os países que compõem o Mercosul. Na mesma entrevis­
ta, Bursztyn fala sobre os desafios que vem enfrentado à frente do órgão que dirige. 

A polêmica nacional e internacional sobre a questão dos organismos genetica-men­
te modificados e do cultivo de soja transgênica no Brasil levou o Jornal da Universida­
de - que comemora seis anos de circulação - a convidar professores da UFRGS a se 
manifestarem sobre o assunto. Os depoimentos, certamente, vão lançar luz sobre o 
assunto, mas não vão acabar com a polêmica. Leia na página 3. 

A UFRGS passou a integrar o programa Diversidade na Universidade. iniciativa do 
Ministério da Educação que visa a favorecer o ingresso no ensino superior de parcela 
da população desfavorecida socialmente. A idéia é oferecer curso pré-vestibular gra­
tuito a indigenas e afrodescendentes, além de outras etnias com dificuldade de inclu­
são social e de pessoas portadoras de deficiência. Página 4. 

Especulações, jogos de cena, interesses particulares: o projeto de reforma tributária 
é visto com grande expectativa em amplos setores da sociedade. Mas, afinal , por que 
o Brasil precisa de uma reforma tributária? A resposta está na página 5. 

Em breve, o Provão poderá ser substituído por um processo de avaliação integrada 
dentro do Sistema de Avaliação da Educação Superior em debate na universidade bra­
sileira desde o início de setembro. Página 8. 

O Instituto de Informática e o Instituto de Psicologia comemoram 15 anos do 
Programa Especial de Treinamento (PET), pelo qual já passaram 134 alunos da gradu­
ação. Leia na página 9, onde também está a notícia da posse da nova direção do 
Instituto de Química e da sessão da ONU, simulada por alunos da Universidade. 

A Editora da Universidade vai participar ativamente da 49' Feira do Livro de Porto 
Alegre, de 31 de outubro a 16 de novembro, na Praça da Alfândega No estande da Editora, 
entre centenas de livros de diversas áreas do conhecimento, há 24 títulos que irão a 
sessões de autógrafos, entre lançamentos e reedições. Veja datas e horários na página lO. 

Na página 11, conheça a trajetória e o trabalho incomum da cantora e compositora 
Mar! ui Miranda na divulgação da música e da cultura indígena do Brasil. Na página 12, 
o perfil de um jovem aluno da UFRGS que teve a coragem de trocar o futebol pela 
dança e agora está na Alemanha, fazendo um curso de dança-teatro na Volkwang 
Hochschule. Boa leitura. 

ESPAÇO DA REITORIA 

Democratizar o acesso à Universidade 
eWRANA MARIA PANIZZI 
Reitora 

Nosso país vive uma situação algo 
paradoxal: cresce a demanda por 

educação superior, cresce também o nú­
mero de estabelecimentos e de cursos, 
mas a educação superior continua inaces­
sível à grande maioria dos brasileiros. O 
Censo há pouco divulgado pelo Instituto 
Nacional de Estudos e Pesquisas Anísio 
Teixeira (INEP) oferece à sociedade e aos 
governos bons indicadores para reflexão 
e tomada de decisão. Entre 1998 e 2002, 
duplicou o número de cursos de gradua­
ção - passando de cerca de 7 mil para 
mais de 14 mil cursos. No mesmo perío­
do, o número de estudantes de graduação 
cresceu 64%, chegando a 3,5 milhões. E 

" no entanto, apesar dessa rápida expansão, 
fil a educação superior é ainda acessível a 
'"penas 9% dos brasileiros com idade en­
tre 18 e 24 anos - quando esta taxa passa 
de 30% em alguns países latino-america­
nos e chega a mais de 50% em nações do 
chamado mundo desenvolvido. Há vários 
anos, com a redução dos investimentos 
por parte do poder público, a expansão 
da educação superior no Brasil vem sen­
do liderada pelo setor privado - se consi­
derarmos somente as universidades, ins­
tituições que por definição realizam a as­
sociação entre ensino e pesquisa, a parti­
cipação dos estudantes de graduação ma­
triculados em universidades públicas caiu 
de 62%, em 1980, para 30% do total , em 
2002. Embora venha apresentando um no­
tável crescimento, o setor privado tem 
absorvido uma proporção cada vez me­
nor de estudantes: no ano de 2002, do 
total de I ,5 milhão de vagas oferecidas 
por universidades e outras instituições 

privadas, apenas 63% foram ocupadas, 
ou seja, mais de 500 mil vagas permane­
ceram ociosas - no mesmo ano, 99% das 
vagas oferecidas pelas universidades fe­
derais foram aproveitadas. O dado é re­
velador de uma grave distorção: por falta 
de vagas nas universidades públicas, ou 
por que não dispõem de recursos para 
pagar seus estudos em uma instituição 
privada, milhares de jovens não têm aces­
so à educação superior. 

O INEP, com seus estudos, oferece­
nos muitas outras contribuições. Ele nos 
mostra, por exemplo, que os cerca de 
2,8 milhões de estudantes que estão con­
cluindo o ensino médio têm uma renda 
familiar média 2,3 vezes menor do que 
os atuais estudantes de graduação - e 
que 1 em cada 4 daqueles 2 ,8 milhões 
de estudantes não 'teria condiçõeS de se 
sustentar nem mesmo cursando \Jmà 
universidade pública! E stes e outros in­
dicadores reforçam as conclusões que 
extraímos do estudo Perfil dos estudan­
tes da UFRGS: a modesta renda famili­
ar da maioria dos estudantes de nossa 
Universidade, localizada em uma das 
mais ricas e menos desiguais regiões do 
país, testemunha que a educação supe­
rior pública foi e continua sendo pro­
motora da inclusão e da mobilidade so­
cial. O Censo da Educação Superior, 
tanto quanto o Perfil do estudante da 
UFRGS, fortalecem nossa convicção de 
que a Proposta de Expansão e Moder­
nização do Sistema Público Federal de 
Ensino Superior, apresentada pela AN­
DIFES, em agosto, ao Presidente daRe­
pública, aponta na boa direção: somente 
através da expansão do sistema público 
iremos,. de fato, democratizar o acesso à 
educação superior em nosso país. 
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INIÃO 
Universidade: problema ou solução? 

~ •JOSÉ FERNANDES DE LIMA 
Reitor da Universidade Federal de Sergipe e 
Vice-presidente da Andifes 

Nos últimos anos, a procura pelo ensino superior tem au 
mentado significativamente em todas as partes do mun-

do. Esse aumento de procura se deve a uma série de fatores. Um 
deles é o fato de o mercado de trabalho se tomar a cada dia mais 
competitivo. exigindo uma mão-de-obra mais qualificada. E se o 
mercado exige, as pessoas se vêem na obrigação de procurar o 
ensino superior como forma de atingir essa qualificação. Também 
do ponto de vista pessoal, é importante observar que, uma vez 
que o ensino supe1ior funciona como uma forma de ascensão 
social,já que urna das melhores formas de se alcançar isso é atra­
vés da obtenção de um diploma de nível superior, as pessoas 
tendem a procurar cada vez mais as universidades. Além disso, na 
própria seqüência do desenvolvimento da espécie humana. existe 
a necessidade do saber e de adquirir conhecimentos, que precisam 
ser satisfeitos pelos indivíduos e, obviamente, sempre que têm aces­
so, ou podem pagar, tentam adquirir essa formação. Outro aspecto 
é o reconhecimento da sociedade para quem tem esse tipo de for­
mação. Existe certo statuS inerente à condição de a pessoa ter o 
nível superior. Em muitos países as pessoas são estimuladas pelos 
próprios governantes a procurar a universidade, porque entendem 
não ser possível construir uma nação independente e soberana 
sem uma grande quantidade de pessoas qualiftcadas que possam 
tocar a máquina estatal e o setor produtivo. 

Todos esses fatores estimulam a procura por novas vagas no 
ensino superior e, exatamente por conta desse aumento da procu­
ra~ é que nós estamos sendo forçados a pensar sobre essa faixa 
do ensino. Quando a universidade era reduto de uma minoria da 
minoria não havia nenhum problema. Não se questionava o finan­
ciamento porque os indivíduos que estudavam lá eram os mes­
mos ftlhos da elite dominante responsável pela definição dos or­
çamentos, não se questionava a relevância porque estava defini­
do que o ensino superior era o lugar da elite. 

A ampliação do acesso, mesmo que seja muito tímida e vise 
apenas facilitar o acesso da classe média, traz consigo alguns 
complicadores: ameaça a relação de poder e coloca na ordem do 
dia a questão do fmanciamento, e junto com ela questões como a 
qualidade, a avaliação, o tamanho e a complexidade do sistema. 

No tocante ao financiamento, os países desenvolvidos auto­
maticamente decidiram investir muito forte no ensino superior, 
criaram novas universidades, diversificaram o sistema, ampliaram 
o número de vagas, facilitaram a vida dos estudantes com bolsas 
de estudo e hoje em determinados países, existe a discussão soM 
bre a universalização do acesso ao ensino superior. Isso mostra 
que esses países querem garantir o acesso ao ensino superior 
todas as pessoas que o desejam. Os países são motivados, não 
apenas pelo interesse pessoal das pessoas, mas sobretudo pelo 
interesse de saber que uma massa de pessoas mais qualificadas 
poderá produzir não só um desenvolvimento econômico, mas tam­
bém um desenvolvimento social. Os países desenvolvidos estão 
convencidos de que não é possível continuar crescendo, distri­
buindo renda, melhorando a qualidade de vida, se não tiverem 
uma grande quantidade de pessoas no ensino superior. Além dis­
so, existe também a consciência de que o próprio acesso ao ensi­
no superior já é um mecanismo de mobilidade, de igualdade, de 
inclusão e redução das desigualdades sociais. 

Quando nós transportamos isso para países em desenvolvi­
mento e/ou subdesenvolvidos~ começamos a ter problemas, por­
que tis goV'l9JQ~ d~s~es paí:;es têm uma série <je carências. Além 
de precisarel)l de mais pessoas de rúvel sup<;por, possuem gran­
des contingentes de analfabetos, excluídos, sem direito à saúde, 
educação, moradia, têm dificuldades de produzir tecnologia, acom­
panhar o desenvolvimento dos países desenvolvidos e assim por 
cliante. Diante de todas essas carências e da falta de recursos, 
para cobrir todas essas necessidades, os dirigentes ficam procu­
rando priorizar detenninadas ações. Quando esses dirigentes, de 
uma maneira geral, procuram assessoria de diretores de bancos 
financiadores internacionais, como Banco Mundial e FMI, nor­
malmente eles sugerem que sejam priorizados os ensinos funda­
mental e médio e chegam a insinuar que, diante de tantas carênci­
as, o ensino superior é uma coisa de luxo. Isso precisa ser levado 
em consideração e estudado com muito cuidado, porque essa 
solução indicada por eles carece de uma análise mais detalhada, a 
começar pelo fato de que essas soluções não são aplicadas nos 
países desenvolvidos. Ora, se elas são boas, deveriam ser aplica­
das também nos países desenvolvidos e não o são. Eles continu­
am priorizando e investindo muito no ensino superior. 

Diante dessa permanente falta de recursos, as pessoas termi­
nam colocando em oposição o fato de se investir no ensino fun­
damental ou superior, o fato de se investir em moradia ou investir 
na pesquisa e no desenvolvimento científico e tecnológico. Des­
se modo parece que o investimento no ensino superior, nas uni­
versidades, se constitui num problema, porque requer recursos e 
precisam ser fmanciados e, ao mesmo tempo, estão concorrendo 
com coisas mais imediatas. Existe um grave equívoco nesse pen­
samento, porque jamais será possível melhorar a questão da alfa­
betização se nós não tivermos uma universidade pública que vá 
fom1ar bem os seus professores, que vá discutir as metodologias, 
que vá realizar as pesquisas para saber até que ponto as pessoas 
estão bem ou mal alfa])etizadas. Nós não vamos desenvolver gran­
des programas de saúde, sem desenvolver uma pesquisa estatfsM 
tica que mostre se o programa está sendo bem executado ou não, 
sem termos os hospitais em condições de pesquisas, rnetodologi­
as mais baratas e eficientes e mais fáceis de ser levadas à popula­
ção. Nós não vamos poder pensar na questão da moradia, sem 
pensar em trabalhar tecnologicamente moradias que possam ser 
construídas de forma mais barata, eficiente e que preserve o meio 
ambiente. Não poderemos pensar em desenvolvimento tecnoló­
gico sem tennos os espaços e as pessoas qualificadas, os laboraM 
tórios de pesquisa que possam provocar esse desenvolvimento. 
Não vamos poder ter uma administração estatal eficiente, se não 
tivermos as pessoas qualificadas e devidamente treinadas. Para 
nós alcançarmos esse desenvolvimento, para nós melhorarmos a 
qualidade de vida das pessoas, vamos precisar do ensino superi­
or e muito das universidades, trabalhando de forma eficiente com 
grande qualidade e pertinência. Se as pessoas raciocinarem de 
forma mais ampla, as universidades, ao invés de se constituírem 
em problema, na realidade, representam a solução. 

E essa a discussão de fundo que existe hoje no Brasil: A Uni­
versidade representa um desenvolvimento econômico e tecnoló­
gico de um país? 

A Universidade representa um gasto que poderia ser evitado 
ou é uma instituição estratégica em busca das soluções para o 
desenvolvimento econômico e tecnológico de um país? 

Olhando de forma simplificada, a primeira idéia que se tem é 
achar que o investimento no ensino superior é um luxo. mas se não 
houver esse investimento outras demandas sociais, como saúde, 
alimentação e moradia, não terão solução nem mesmo a médio ou 
longo prazo. Diante disso é possível chegar à conclusão de que a 
universidade tem que ser vista como investimento estratégico e 
que aponta as saídas para o desenvolvimento de uma nação. 

Se as universidades não funcionarem bem, não tiverem recur­
sos e a qualidade suficiente para trabalhar e se desenvo1ver, se 
elas não irão conseguir formar bons professores, e se elas não 
formarem bons professores, não vamos poder ter bons estudan­
tes nos ensinos fundamental e médio, o que comprova que o 
sistema é por si só integrado. Não adianta pensar num investi­
mento de fornJa separada porque a utilização de recursos já de­
monstrou ser desastrosa, quando aplicada em algumas partes do 
mundo. Alguns governantes vêm insistindo nessa história de uti­
lizar investimentos em apenas um dos setores, e os resultados 

não são bons. Se quisermos pensar em aumentar a eficiência fta 
aplicação dos recursos para a Educação, temos que trabalhar no 
investimento em todos os setores simultaneamente. 

Alguns países subdesenvolvidos e em desenvolvimento vêm 
aceitando as sugestões de investimentos em separado. Respon­
sabilizam-se apenas pelas primeiras séries e deixam o ensino su­
perior por conta do ensino privado. Isso também vem demons­
trando ser ineficiente, porque o ensino sozinho não é capaz de 
dar conta do interesse da Educação de um determinado país, 
porque, quando o ensino é colocado diante de uma situação 
única de concorrência por preços mais baixos, a escola terá de 
trabalhar para baixar o preço e automaticamente baixaria a quali­
dade do ensino ofertado. E se nós não tivermos um sistema qor­
reto, público e que funcione como regulador, vai acontecer iJ:ue 
esse ensino superior se transformará rapidamente em um ens'ir\o 
de baixo nível e, o que hoje nós chamamos de terceiro grau, ein 
pouco tempo passará a ter um nível equivalente ao médio. É 
importante chamar à atenção de que precisamos ter investimen­
tos governamentais para garantir um mínimo de qualidade. 

Outro aspecto que ainda tem a ver com o frnanciamento, é qae 
capacidade de ampliação de vagas do ensino privado é lirnitpda -
nos países em desenvolvimento, porque as pessoas não lj:!m 
dinheiro para pagar. O número de pessoas em condições de pa­
gar as mensalidades estabelecidas pelas escolas privadas é limi­
tada, relativamente pequeno. Com isso, a partir de um determina­
do momento, o sistema começaria a entrar em colapso, porqu~ -as 
pessoas não tem como pagar, começam a ficar inadimplentes.-Â.o 
lado disso, poderia surgir uma verdadeira injustiça com as peS.:.' l 
soas inteligentes, com capacidade de estudar, com vontade-de-') 
cursar o nível superior e que poderiam ficar de fora simplesmehte1

· ' 

porque não teriam condições de pagar as mensalidades. Ora, 045' .: 
sabemos que a discriminação através da Educação é ex.trerh~{ , 
mente excludente e que se reproduz na sociedade. Uma vez que_ .o 

1 
indivíduo não tem acesso à escola, vai sendo excluído de outra&, , 
processos, será marginalizado na hora da disputa por um empre- 1 

go, porque só conseguirá emprego com salários menores e, poF 
esse motivo, estaremos estabelecendo uma divergência, urna.-·• 
separação e uma exclusão cada vez maior. 

Então é muito importante chamar à atenção dos governantes~ 
notadamente os dos países subdesenvolvidos e em desenvolvi-' J 

menta, para que considerem que o investimento em Educaç~o .'"'' 
tem que ser feito em todos os níveis- o fundamental, o méd~o e ,: 
o superior- e que o ensino superior não pode ser considerado lJm,. 
luxo e que o investimento no ensino superior é coletivo, porque , 
ao mesmo tempo em que o indivíduo que cursa uma escola de··. 
ensino superior, se beneficia, porque cresce como pessoa e cres-
ce com a possibilidade de conquistar um salário maior, de ter:/ 
ascensão social, ele beneficia também a sociedade como um todp; · '• 
que passa a ter uma mãoMdeMobra mais qualificada, um reton19 . 
social maior do trabalho realizado por esse indivíduo. Através da'·, 
universidade pública, é possível trabalhar a formação do c ida-.,, 
dão, ter maior propagação da noção de cidadania, da dimensão,. 
social necessária para o educador e para todos os profissionais.- ' 
É, portanto, muito importante observar que exatamente nos mn--··1 
mentos em que as dificuldades de dinheiro e de financiamentO'· 
são maiores, se tomam necessárias reflexões mais profunélasi ' 1 

sobre as experiências que tem dado certo o investimento na c:l .. ' '1 1 

pacidade de pensar no médio e longo prazo, porque assim será'•• 
possível sair do atraso e do subdesenvolvimento. • . '1 

Tendo em vista que Q§. f~4~..So~ sãp,pOJ!ÇO_.S31~ J?reciS9}ra.9~:-!if 
!bar da forma mais eficiente possívelo E mui~Q importante .-llm~l. 
discussão com a sociedade. porqUI'· é,~;-a ,di~CL\~São q\1<', v ;;i 11 
definir como deve ser feita a utilização dos recursos públicosr, 
Existe um papel muito importante que precisa ser exercido pelas 1 

universidades públicas na busca por esses recursos, na buSca" ' 
do convencimento da sociedade de que esses recursos são n~- J 

cessários o que serão bem utilizados. Esse convencimento Só , 
acontecerá na medida em que a universidade demonstre páfa' , 
essa sociedade que possui qualidade, relevância e pertinência; ,_

1 
Num ambiente de recursos limitados e demandas crescent~s é1 J 

natural que a sociedade queira saber a destinação de seus reCJJf-1 ~ 
sos e exija que eles sejam empregados da forma mais eficiente t 

possível. No serviço público a eficiência à prestação de bGns 1 

serviços à comunidade. No caso da universidade, essa boa pres ... ' 1 

tação de serviços corresponde à oferta de uma educação de qúa- ' 
lidade e ao comprometimento com o desenvolvimento do pais. '_; 

Uma justificativa para a existência da universidade públicà' 
num país em desenvolvimento é a sua qualidade. A busca, d~.'r 
qualidade requer um compromisso com os padrões intemac~õ- · · 
nais do saber. Cursos ou pesquisas de mentira são moedas falsas ... ·' 
e se constituem em crime contra a cultura e contra o país. A nossa , 
luta contra o atraso e em proJ do desenvolvimento só pode JSer,'l 
vencida através da competência. 

A comunidade acadêmica internacional está convicta de que 
há parâmetros mediante os quais é possível acompanhar e men­
surar a qualidade e a importância de uma universidade, embora 
haja pessoas, no interior das próprias universidades, que se ne­
gam a discutir essa questão. 

Um.a universidade cujos professores e funcionários são nl:As 
qualificados, ou seja, possuem maior nível de estudo - mestrado! e 
doutorado -tem tudo para ser melhor do que outra cujos profis~ilr 
nais sejam mais graduados. Uma universidade cujos profissionais 
dedicam parte de seu tempo à pesquisa e investem continuame'*' 
no seu desenvolvimento profissional tem grande chance de se d­
lbor do que outra no qual os profissionais são assoberbados êom1--::; 
um número excessivo de aulas repetitivas. Uma universidade q~~ .~' 
possui laboratórios de ensino e de pesquisa mais equipados e II)ai.\.~ ,; 
produtivos é também considerada de melhor qualidade, quando 
comparada àquelas que não preenchem esses requisitos. ... .... ,:_, 

A importância ou a pertínência de uma universidade pode> ·~· 
também ser mensurada, bastando para isso que seja levado em' •:... 1 

consideração que uma instituição desse tipo, quando oferece u.w:·.~; 
grande número de vagas e uma grande variedade de opções qe 
cursos, desempenha um papel mais importante para a sociedade ..... 
local do que aquela que oferece números mais modestos e ·cto ,, 
mesmo padrão. Há universidade que possuem grande interaçOO 
com o setor produtivo e com a sociedade organizada em gera1 ~· :­
prestando consultorias e realizando projetos de extensão de ,ió~ ... ~ 
teresse da sociedade, ocupando por isso um papel de maior rei~~ ,, 
vância do que aquelas que se limitam a oferecer diplomas. De­
sempenham papel importante as universidades que discutem,... 
pensam e pesquisam assuntos referentes ao futuro do país. • u 

A criação de uma massa crítica pensante, capaz de ajudar:a· ·; 
projetar e definir o futuro, de formar profissionais competentes~ 
de preservar a cultura do país é o retorno que a sociedade deve_. ·· 
esperar da universidade, notadamente da universidade pública.1 ·' 

Esses resultados, de alta relevância para o futuro de qualquer 
país, podem ser alcançados com maior facilidade na medida em ' 
que os projetos da universidade estejam em sintonia coro o projetá ' 
do país, ficando mais difíceis de ser perseguidos, quando o país ,, 
não tem nenhum rumo bem definido. Uma nação que não tenha um, .. , 
plano de si mesma, que não tenha uma idéia utópica de como queL ,,. 
crescer, sem um ideal mais alto é incapaz de definir o seu destino.• ... 

Os problemas urgentes relativos à fome, moradia, segurança e '· 
outras desigualdades só encontrarão solução definitiva, se a ': 
nação for capaz de traçar o seu próprio destino. , ' 

Para pensar-se como nação e para desenvolver a sua utopia, l. 

essa nação precisa fazer uso da sua assessoria técnica, científica.~ ·# 
cuJtural, que só se encontra na universidade. Somente uma massa •. o 
de pensadores críticos. independentes e insubomáveis é capaz de ·, 
pensar de forma autônoma um futuro melhor para o país. 1 

Por esse e outros motivos, a universidade, longe de ser Prô~ I • / 

blema e um sorvedouro de recursos, deve ser vista como pártê 
significativa da solução para os problemas do país. 
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Os índios se encontram em Marlui Miranda 
. •JUAREZ FONSECA 
Jp.í'l"lista 

"A música e a cultura indígenas 
'!}ii;..abriram uma porta de crescimento 
Íjifi.nita, que me valida como ser humano", 
1it,ia cantora e compositora 
, . ·;~o 

' · rasileira, o prirn.eiro nome citado é o de Marlui 
·-Qando, no mundo, se fala em música indígena 

· , iranda. Ela já era uma referência antes mesmo de 
lanÇar, em 1995, o disco lhu- Todos os Sons, com músicas de 
I 2 pl):fos indígenas, que recebeu três prêmios internacionais. 
Depoü, niío parou mais de receber convites para shows, 
palÜrfas e seminários em universidades de vários países. 
Nasc.i{fá em Fortaleza, em 1949. passou parte da infância 
tamJj,(m no Rio e aos dez anos mudou-se com a famaia para 
Bra.YfliP - o pai integrou a primeira equipe de engenheiros que 
trahalkou na construção da nova Capital. Em Brasaia, trocou 
a Pà'c'uldade de Arquitetura pela de Música; de volta ao Rio 
no 1tlfc1o dos anos 70, estudou violão clássico e começou a 
carftira no grupo de Egberto Gismonti. Entre outros, tocou e 
cantO!/ com Milton Nascimento, Gilberto Gil e Jards Macalé. 
Tenl cinco discos individuais, desde 1993 integra paralela­
me_ftte''o grupo paulista Pau Brasil, compôs trilhas para teatro 
e dh!;lna (como a do filme Hans Staden). Mas, mais do que 
tudd, é uma alma índia em meio aos brancos, como se pode 
ver'fiB5te depoimento ao Jornal da Universidade, dado quan­
do 8steve em Porto Alegre para uma oficina sobre música e 

ldanç'a' indígena, promovidos pela U FRGS. 

! lilE GONZAGÃO A DEBUSSY 
i quando me aprofundei no estudo de música, minha idéia era 
! ser'cp'ncertista de violão clássico- estudei com Turíbio Santos, 
1 Osc'!lf Cáceres, Jodacil Damasceno. Mas acabei enveredando pelo 
i vei<J da pesquisa da música de raízes e isso, aliado ao meu in teres­
i se em conhecer o Brasi-l, me levou à música indígena. Na infância 
J ou':lia !nuito Luiz Gonzaga, sempre gostei de música nordestina e 

I de:mÍí~ÍCll folclórica. Minha lllãe tinha discos da Inezita Barroso, 

1 por~ exemplo, e eu fica.\.a ouvindo, encantada. Na adolescência 
! de~obri Miles Da vis é o jazz e também ouvi muita música clássi-

1

. ca, -adorava Debussy, chorava ouvindo Debussy. Era muito sensi­
tivit,'~'vez mais do que hoje. Tive a sorte de ouvir coisas boas 

I dâi!~:pequena e meu gosto sempre foi bem eclético. Acho que a 
incfinação para o lado da pesquisa se deve a esse ecletismo, que 

~ rne.perrnitia qualquer coisa. 
I .. ·: ·; ~ ·1."1' 

·~. ~EVELAÇÃO DA IGNORÂNCIA 
.As vezes peljlSo que nosso destino está escrito, tantas são as 

coincidhloias,w acasos.l..ogQI;iepois. de rue mudar para o Rio com 
a filiMill{lftoi~'d~·~iJsiffi;üe~MdidhYivbrdemúsica, oonheci 
Lt#1f1Ç'á1.' Éle iji\? õtlvírl'e falb!i !'1'Puxâ,' teinum cafuaráda que eu 
ac!ip'~llf- vaí gostar de ouvir você"'. E me levou na casa do Egberto, 
COII). g~.\!omeçaria minha carreira profissional, integrando o gru­
po ~adernia de Danças- fizemos muita coisa juntos, até hoje a 
gente troca umas figurinhas. E lá estava eu, tocando no grupo do 
Egllerlo; quando um dia sou apresentada ao sertanista Nunes Pe-

i rei[.a; íjue eu não conhecia e que, ao fim da conversa, resolveu me 
· dar./:lt;;presente uma coleção de discos com músicas dos índios do 
. Alto-Rio Negro, produzida pelo padre saleziano Alcionilio Bruzzi. Já 

bem'l'\!lhinho, Nunes Pereira quis me dar a coleção e em princípio 
eu'r!;.fusei, disse que iria recuperá-la para ele e a devolveria, pois os 
disi;qs' estavam sujos e com as capas todas rasgadas. Levei para 

) casá e:fui ouvindo, enquanto arrumava as capas. Fiquei tão impres­
' siomada que me disse: "Meu Deus, sou muito ignorante, ignorante 
I dernail;l'l•. Como é que não conhecia uma coisa daquelas, como não 
! saó\<! daquelas lfnguas? Só no Alto Rio Negro o padre registrara um 
i co\i'íei.exo de 28 etnias! 
' . 

! -As PESSOAS SÃO SURDAS 
i t}:t:pleção era composta de um livro e oito vinis. Nos vinis tinha I U!Ijjdi.çiouário oral, o padre dizia as palavras em português e cada 
i índio de sua etnia ia respondendo. E isso em meio aos cantos, as ! mt'ilri\ias. Fiquei encantada e comecei a utilizar aqueles elementos 

I em minhas composições, começando com a música Estrela do ln­
datlí! l!e meu primeiro disco. A letra diz: "Terra em tukano é Di 'tá, 
p~.em wananá é Ta'ca, gente em nhengatu é Miram, e por aí 
v i. Percebi na hora que minha ignorância era mesmo muito grande 
e .rclação a tudo isso, pois só conhecia as incursões do Villa-Lo­
boomaimúsica indigena. Então tive a clarividência: "Vou me dedicar 

i a Mll"dar essa coisa, quero fazer um trabalho ligado à origem brasi-
: !eira e raiz mais funda que essa não existe". Mas a razão principal 
1 era mesmo o prazer de lidar com uma música que eu descobri que ! gostava, e muito. E que quase ninguém conhecia. Mais: que as pes­
t soas eram surdas a essa música. Até hoje são surdas, existe um 
: blogv!'io tão grande em relação a ouvi-la que acabei funcionando 
coí'F§~ uma espécie de tradutora das melodias. Às vezes chego a 

' nãq.a<;reditar como é possível que gente com treino musical, quan-
do ,9Uye-11m canto indígena e tem que transcrever, diz "ah, não tô 

• entendendo, isso não dá para transcrever" ... 

ORGULHO DE SER "MALUCA" 
Em 1978, vendi os equipamentos que tinha e fui para Rondônia com 

meu ex-marido, o fotógrafo Marcos Santilli. Lá aprendi boa parte do 
repertório que gravei no CD lhu- Todos os Sons, lançado em 1995. 
No meio tempo, lancei meu primeiro disco em 1979, passei um ano 
nos Estados Unidos pesquisando e trabalhando corno bolsista da Fun­
dação Guggenbeim, voltei a Rondônia em 1981 para uma viagem de 
seis meses pelos rios, lancei o segundo disco (Revivência) em 1983, e 
o terceiro (Rio Acima) em 1986. Nossa!, foram anos até gravar lhu. 

FOTOS RICARDO DE ANDRADE 

E só consegui gravar graças às leis de incentivo . 
Porque imagina, naquela época, quem iria querer 
gravar um CD só de músicas indígenas, e eu can­
tando? Na época em que comecei o projeto, a pala­
vra ecologia mal e mal existia em nosso vocabulário. 
Quem falava nisso era maluco. Eu era considerada 
"maluca" e me orgulho de ter sido, porque tenho mes­
mo peito para assumir as coisas nas quais acredito. 
Daí a situação polftica do país foi melhorando e aca­
bei encontrando as pessoas certas. 

UM PROJETO DE VIDA 
Um dos resultados é que lhu- Todos os Sons, foi 

lançado em vários países. Em 1996, foi premiado como 
o melhor CD de World Music pela Associação dos 
Distribuidores Independentes Norte-Americanos e 
pela Academia Alemã de Critica. Foi muito gratifi­
cante. E o espetáculo também foi um grande suces­
so, tanto que até hoje faço o mesmo. E não vou parar 
de fazer porque não é um trabalho de modismo, tem a 
consistência de um projeto de vida. Às vezes faço 
algumas coisas diferentes porque não dá para sobre­
viver só disso. Gravo coisas com outras pessoas, faço 
muitas oficinas e residências, dou aulas em universi­
dades. Agora mesmo cheguei de um curso que dei 
nos Estados Unidos durante três meses, sobre povos 
e culturas da Amazônia. É ligado à etnografia, mas 
não sou antropóloga, sou apenas mma performer, uma 
musicista, uma intérprete, e nunca me apresento nes­
ses lugares com algum título acadêmico. Sou o que 
sou. Por outro lado, é claro que o projeto tem a parti­
cipação de lingüistas, de antropólogos, dos próprios 
índios. É um grande grupo que se liga e se expande 
através de pessoas novas no mundo todo. 

ENSINANDO A GRAVAR 
Comecei na década de 70, impulsionada pela des­

coberta das etnias do Rio Negro, e só agora, mais 
de 20 anos depois, vim a ter novo contato com esses 
grupos. Mas nunca os esqueci e sempre sonhei fa­
zer alguma coisa juntos. Para minha felicidade é o 
que estou realizando, com a produção de um álbum 
triplo para a etnia dos tuyuka, a ser lançado em 2004 
em parceria do Instituto Sócio-Ambiental (ISA), que 
financiou a pesquisa, com a Fui me, a federação das 
organizações dos índios do Alto Rio Negro, quere­
presenta 28 etnias. Os tuyuka queriam registrar sua 
música e me convidaram para assessorá-los. O equi­
pamento de gravação foi para lá, ensinei os índios a 
operá-lo e eles fizeram absolutamente tudo: esco­
lheram as músicas e os textos, gravaram, definiram 
os-cortes, a mixagem. 

VOZES DA NATUREZA 
É um universo. Cada etnia tem os seus estilos, as 

suas formas de cantar, que são absolutamente dife­
rentes. O ouvido comum pode dizer que "ah, é tudo 
igual", mas não é nada disso. Tem os cantos, a parte 
instrumental com flautas e apitos, as danças, tudo se­
guindo o calendário das festas, em geral ligadas à abun­
dância de peixes e de frutas, aos elementos da nature­
za. É uma música funcional , orgânica, não existe sem 
utilidade. Tem narrativas para antes e depois do conta­
to com os brancos, relatos mitológicos, histórias de guer­

reiros, a presença dos espíritos-que estão nos animais, nos vegetais, nos 
rios, até nas pedras. Toda pessoa da comunidade é um músico em poten­
cial. Todos cantam e dançam porque o ritual é parte do cotidiano, uma 
coisa naturalmente sincronizada com a vida. 

OS KAIAPÓ CAPTURAM MÚSICAS 
O idioma em que os tuyuka cantam suas músicas muitas vezes não 

é o atual mas o dos ancestrais, e isso é impressionante. Há coisas que 
podem ser traduzidas, mas às vezes tem um núcleo da música que 
ninguém sabe o que significa porque é um verso antigo, perdido mas 
preservado através de gerações. E por outro lado, os índios costumam 
absorver elementos de músicas estrangeiras- por "estrangeiras" en­
tenda-se brasileiras, como o Pavão Mysterioso que flagrei um dia. E 
pode ser qualquer coisa que eles ouvem no rádio. Os kaiapó freqüen­
temente "capturam" músicas que lhes interessem. Os panará tam­
bêin, até "capturaram" uma música dos kaiapó que eu canto. Como 
viram que eu cantava, acharam que a música era minha, então eu era 
uma possível transmissora, desde que houvesse uma "negociação" . E 
no momento em que você passa, que você ensina, e eles aprendem, a 
música fica sendo deles. 

UMA PORTA PARA O FUTURO 
Nunca saí deste mergulho. Continuo sempre me modificando, por­

que cada experiência vai sendo sempre uma inovação na minha vida. 
Acho que a música e a cultura dos indios brasileiros me abriram uma 
porta de crescimento infinita, um projeto que me valida corno pessoa, 
corno ser humano. Os índios me abriram um futuro. 

Mar/ui Miranda esteve recentemente em Porto Alegre, a convite da UFRGS, para um show e uma oficina no Salão de Atos. No momento de folga também aproveitou para tomar chimarrão 

' 
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Universidade mostra a produção editorial na Feira do Livro 

A Pluriatividade 
na Agricultura 

Familiar 
-

Lançamentos de 24 novos títulos e reedifões de 
livros esgotados marcam a participação da · 
Editora da UFRGS no maior evento livreiro do SUl 

A1Ed!tora da UFRGS está amphando a sua participação na Feira 
o L1vro de Porto Alegre, que vai de 31 de outubro a 16 de 
ovembro As sessôes de autógrafos contarão com 24 títnlo~. 

mto a mats que no ano passado. "Os títulos são representativos de diver­
sas áreas do conheCimento, abrangendo ps1cologia, educação, geografia, 
ctências políticas e sociais, estudos culturais, dentre outras'\ infonna a 
diretora da Edu ora da UFRGS, professora Jusamara Vieira Souza. ''Tere­
mos na Ferra um bom retrato do que a Uruversidade produz", diz . .J\s 
sessões de autógrafos dos autores de livros da UFRGS estão distribuí<las 

em praticamente todo o período de funcionamento da feira (ver pro­
gramação nesta págma). 

Um g\obo em suas mãos 
A barraca da &h tora estarã localizada no ângulo da Praça daAifân· 

dega com Rua da Prata, "urna posição muito boa, conseguida no-sor· 
te10", observa Jusarnara, "porque é local de passagem". A experi8ncia 
já foi posttiva no ano passado, quando ocupou local próximo, diz. 

S'Cudos 
cdicvc.is 

no ~Rb.si( 

Um Pouco do Mund 
~abe nas Mãos 0 

Geogralt/.llndo t~ll Edtll~~ão u locnl e o C/ I I 
:'\dll<ll'tH..'<IoJ•( • ..J \ J o )J 

.l-o' •Ull"'- l•,on,.r • (l I 
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EDITORA DA UFRGS - GRAFOS NA 49a. 
Data: 01/lll03 
Horário 16 horas 
Local da sessão. Pav1lhão de Autógrafos 
Título da obra: Fronteiras: arte, crítica e 
outros ensaios 
Autor(es): Mômca Zielinsky (Org ), Anna­
teresa Fabns, Domtntque Chateau, Mana 
Ozomar Ramos Squeff 

Horáno 17 horas 
Local da sessão· Memorial 
Título da obra: Terra: feições ilustradas 

utor(es): D!fce Mana Antunes Suertega­
ray (Org.), Maíra Suertegaray Rossato, En 
Tomett1 Bellanca, Alexsandra Fachmello, 
Luc1anc Aparec•da Când1do, Cláud1a Rus­
>o da S!lva 

Horáno: 20 horas 
Local da sessão Pavtlhão de Autógrafos 
Título da obra: CEUE I 00 anos: uma bistó· 
ria do movimento estudantil 
Autor(es): Bruna Sirton, Carlos Eduardo 
Querott1, Rafael Fanas de Menezes, Rena­
ta Dal Sasso Fre1tas 

Data: 02/ll/03 
Horáno. 18 horas 
Local da sessão Pav1lhão de Autógrafos 
Título da obra: Psicologia & Educação: mul· 
ti-versos sentidos, olhares e experiências 
Autor(es): Clec1 Maraschm, L•a Beatnz De 
Lucca Fre!las, D1ana Carvalho de Carvalho 

Horáno. 19 horas 
Local da sessão: Pavilhão de Autógrafos 
Título da obra. 1968: contestação e utopia 

Autor(es). Lorena Holzmann e Enrique Serra 
Padrós (Orgs.) 

Data: 03/l1/03 
Horário. 20 horas 
Local da sessão. Pavilhão de Autógrafos 
Título da obrn: A Diplomacia dointc...,;ena­
ciooal: a política externa do Governo Médici 
Autor(es): Cíntia Vieira Souto 

Horário: 20 horas 
Local da sessão: Pav1lhão de Autógrafos 
Título da obra. A Política externa do Go­
verno Sarney: a Nova República diante do 
reordenamento internacional (1985-1990) 
Autor(es). Analucta Danilevwz Perelfa 

Horário 20 horas 
Local da sessão. Pavtlhão de Autógrafos 
Título da obra : As mudanças da 
política externa brasileira nos 
anos 80: uma potência média in­
dustrializada 
Autor(es): Ricardo Sennes 

Data: 04111103 
Horáno: 20 horas 
Local da sessão: Pavilhão de Autógrafos 
Título da obra: Sob o rótulo do novo, a pre· 
sença do velho: análise do funcionamento 
da repetição 
Autor(es). Evandra Gngoletto 

Data: 05/11/03 
Horário: 15 horas 
Local da sessão· Memorial 
Título da obra: O Método da Ciência 

Econômica 
Autor(es) : Gentil Corazza (Org ), Pe­
dro Fonseca, Maria Aparec1da Grende­
ne de Souza, Roberto Camps Moraes, 
Eugênio Câneppa, SérgiO Monteiro, 
L1derau dos Santos Marques e Sabmo 

Horáno 15 horas 
Local da sessão. Memorial 
Título da obra· AJunta Comercial 
Autor(es) Pedro Fonseca 

Horáno: 19 horas 
Local da sessão: Me mona! 
Título da obra Um Globo em suas mãos: 
práticas para a sala de aula 
Autor(es)· Ne1va Otero Schaffer, Nestor 
André Kaercher, Lfgw Beatnz Goulart e 
Antonio Carlos CastrogiOvanm 

Horário. 19 horas 
Local da sessão. Memorial 
Título da obra· Um Pouco do mundo cabe 
nas mãos: geografizando em educação o 
local e o global 
Autor(es)· Nelson Rego, Carlos A1gner, 
Cláud1a P1res, Heloisa Lmdau (Orgs.) 

Horáno: 19 horas 
Local da sessão· Memorial 
Título da obra· Trânsito e Educação: itine· 
rários pedagógicos 
Autor(es): Ana Mana R. F!l1pouski, Fer­
nando Seffner, Isabel Petry Kehrwald, 
Ne1va Otero Schaffer (Org.) 

Data: 08111/03 
Horáno· 20 horas 

Todos os livros terão desconto de 20% sobre o preço de cápa -
padrão da felfa. Além d1sso, entre as ofertas estarão algumas cole­
ções de sucesso da Eduord, de tamanho bolso. Também foram ree"di·" · 
tados lO títulos de grande procura - alguns esgotados há bastante , 
tempo. São Htstóna contemporânea da América Ltuina /960-1990, 
de César Augusto Barcellos Guazelli; Campos em confronto: a ter-" 
ra e o texto, de Christa Berger; Histórta da Amértca Latina: cmco 
séculos e História contemporânea da América Latina J9(JO.J930, 
de Claudia Wasserman; Prótese parcial removfvei, de Ezio Teseo 
Matnien e Elken Gomes Rivaldo; Geografia em saia de aula: prd­
tlcas e reflexões, de Neiva Otero Schaeffer (Org.); A Legalidcuü;, 
de JoaqUim Felizardo, Do Mar ao Deserto, de Michael Holz; Israel 
X Palestma, de Jurandlf Soares; e Relações lnte171LJCionais e Po· 
lftica Externa do Brasil, de Paulo Roberto de Almeida. 

O preço médio dos livros da Editora está por volta de R$10,00. 
Dentre os lançamentos, o mais caro custa R$ 40,00, preço de capa. Já 
nas CatX3S de ofertas, poderão ser encontrados livros a pat11r de RS 
2,00 

Entre os títulos lançados neste ano estão algumas séries e 
produções relacwnadas a programas de trabalho e n~cleos de 
estudo da Uruversidade. Do Núcleo de Integração Umversidade 
& Escola destacam-se os livros Um globo em suas mãos -Prdti· 
cas para a saia de aula, obra de apo1o ao trabalho de professo­
res de Geografia, numa edição aprimorada, tOialmente colorida; e 
Trânsito e Educação - lttnerdrws Pedagógicos, que discute 
propostas de trabalho nessa área, em colaboração com a Prefei· 
tura de Porto Alegre e a Empresa Pública de Transporte e Circu­

lação (EPTC). Já no âmbtto do Programa Especial Da Pesquisa ao Ensino de 
Graduação: Produção de Material Didábco, vinculado às Pró-Reitorias de 
Graduação, Pós-Graduação e Pesqutsa, foram produzidos: Terra -feições 
tlustradas, urna coletânea de conceitos geomorfológicos também grafica­
mente representados; Carwgrafias e Devires- A construção do presente. 
que aborda a dimensão subjetiva da criação e produção do conhecimento, 
na acepção cartogrdjica do filósofo Gilles Deleuze e do psicanalista Felix 
Guattan, Psicologw & Educ{}fâo multi-versos sentidos, olhares e expe· 
riênda; e AntropologlG para admmiStradores 

Da coleção Estudos Intemac!Onats, ligada ao Núcleo de Estudos de 
Relações Intemacwnats do lnstttuto Latino-Americano de Estudos Avan· 
çados da UFGRS, saíram os primeiros três volumes: A palftica externa da 
Governo Sarney. de Analúcia Danilev!Cz Pereira; As mudanças da polfti­
ca externa bras1le1ra nos anos 80, de Ricardo Sennes; e A diplomacia da 
mteresse nacional, de Cíntia Vierra Souto Pela Série Estudos Rurais, 
VlOCUlada ao PrQgrama de Pós-Graduação em Desenvolvimento Rural, foi 
publicada A p/unativ1dade na agricultura fanu/rar, de Sérgio Schneider, 
que analtsa como as estratégias de emprego e renda estão transformando 

..,.,..... .. as estruturas rura1s no Sul do Brasil. A edição contou com apoio do 
Banco Regmnal de Desenvolvimento do Extremo Sul. Já pela Coleção 
Geração de Arnb1ênc13s é editada a obra Um pouco do mundo cabe em 
suas miios- Geografizando em educação o local e o globo/. 

Dentre os lançamentos da Edttora destaca-se o ltvro Brasil desde Porto 
Alegre, orgaruzado pela re1tora Wrana Paruzzt, que reúne as conferências­
rrurustradas por professores da UFRGS e convidados, nos Cursos Interna· 
ctonats lbero-Arnencanos, realizados em Cáceres, na Espanha, em julho 
últuno. A edição é em parceria com o Centro Extremeíio de Estudios y 
Cooperación con Jberoamérica (Cexeci), um dos promolores dos cursos, 
Junto com a Uruversidade de Extremadura. A sessão de autógrafos, às 17 
horas do d13 14 de novembro, no Memorial do Museu de Arte do Rio 
Grande do Sul, contará com a presença do professor Miguel RoJas Mix," 
prestdente do Cexect, que virá especialmente da Europa para o evento. 

Também estão mcluídos nas sessões de autógrafos outros títulos, de. 
mteresse geral e específico, como por exemplo, o trabalho do professor 
José Rivarr Macedo, Os Estudos Medievais no Brasil, um catálogo de 
dtssertações e teses em filosofia, história e letras, cobrindo o perfÓQo 
1990·2002, "que mutto raramente tena espaço numa editora comercial", 
salienta Jusamara "No entanto. como editora universitária. temos condi­
ções de abngar obras que não sejam tão específicas e também obras qlle 
mteressem a um públtco maior". explica. Dentre essas. ela menciona ,o 
hvro 1968- Contestação e Utopia, orgaruzado pelos professores Lorena 
Holzmann e Ennque Serra Padrós, e a obra escnta por alunos do curso de 
Históna da Universidade: CEVE 100 anos- Uma h1stória do movimento 
estudantil, que conta a trajetóna do Centro de Estudantes UniversitárioS> , 
de Engenhana da UFRGS, fundado em 1903. 

A relação completa de lançamentos pode ser conferida na progl1liD'!· 
ção das sessões de autógrafos, nesta página (AK) · 

DO LIVRO DE PORTO ALEGRE 
Local da sessão: Pavilhão de Autógrafos 
Título da obra· Notas do tradutor e proces· 
so tradu tório: análise e reflexão sob uma 
perspectiva discursiva 

Título da obra: Os estudos medievais DC> ' 

Brasil: catálogo de disaertações e teses: 
filosofia, história e letras 
Autor(es): José Rivair Macedo (Org.) 

Autor(es): Solange Mittmann 

Data: 09/11/03 
Horáno. 19 horas 
Local da sessão: Pavilhão de Autógrafos 
Título da obra. Antropologia para adminis­
tradores 
Autor(es). Neusa Rolita Cavedon 

Horáno: 19 horas 
Local da sessão: Pavilhão de Autógrafos 
Título da obra: Sociologia, pesquisa e coo· 
peração: Achim Schrader-homenagem a 
um cientista social 
Autor(es). Clanssa Eckert Baeta Neves, 
Emil Albert Sobottka 

Horário· 20 horas 
Local da sessão· Pavtlhão de Autógrafos 
Título da obra· Cartografias e devires: a 
construção do presente 
Autor(es) Tânia Mara Galli Fonseca e Pa­
trícia Gomes Kirst (Orgs.) 

Data: lllll/03 
Horáno. 20 horas 
Local da sessão. Pavilhão de Autógrafos 
Título da obra. Criatividade: atividades de 
criação literária 
Autor(es): Cínara Ferretra Paviani e Maria 
Lu1za Bononno Machado 

Horário. 20 horas 
Local da sessão Pav1lhão de Autógrafos 

I 

Data: 12111/03 
Horário: 20 horas 
Local da sessão: Pav1lhão de Autógrafos 
Título da obra: A formaçio do eduaodÓr 
como pesquisador no M1!1'0081111c-l 
Autor(es): Graziela Macuglia Oyal"zabal, 
Miguel Alfredo Orth e Suzana de Souza' 
Gutiérrez 

Data: 13/11/03 
Horário: 20 horas 

• • 

Local da sessão: Pavilhão de Autógrafos 
Título da obra: El Nii'lo e La Nlila: lmpac· 
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Autor(es): M1guel Rojas Mix (Organiza­
dor), Wrana Maria Panizzi (Organizadora) 

Data: 15111103 
Horário· 16 horas 
Local da sessão: Pavilhão de Autógrafos 
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Transgênicos: 
O tema dos organismos geneticamente modificados 

é complexo e mexe com grandes interesses econômicos 
internacionais. Além disso, não há estudos 

conclusivos a respeito, o que certamente ainda vai gerar 
muita discussão e desencontro. Nesta página, 

trazemos a contribuição de professores da UFRGS 
para ordenar a análise da questão. 

A medida provisória vai 
· contra a Constituição 

eVALÉRIO PATTA PILLAR 
Professor titular do Departamento 
de Ecologia 

' 

Oque tem sido ressaltado na mídm são 
benefíctos dLvulgados por quem de­

fende o cultavo de transgêmcos, muno pou­
co destacados pelos especialistas da área É 
preciso considerar o tmpacto desses orga­
ntsmos sobre o ecossistema, sobre a saúde 
humana e sobre o ambtente em geral Um as­
pecto pouco constderado é o da fluxogene· a 
posstbthdade dessas plantas htbndtzarem na­
turalmente com outras da mesma espécte, com 
vanedades cultivadas (não-transgêmcas) e 
com vanedades selvagens, relactonadas à es­
pécie que está sendo culttvada 

Além dtsso, os pengos devem ser ob­
servados localmente, sendo empregadas 
evidênctas obttdas em outros locats para 
JUSttftcar uma avaliação de fiSCo ambtental 
em outro meio É comphcado, porque os 
nscos e os orgamsmos são dtferentes A 
avaliação de fi Sco também deve ser espe­
cífica para um determmado local e tempo, 
não podendo ser generalizada. E não há 
evtdências de que o uso dessa SOJa trans­
gênica, resiStente ao herbicida, tenha re­
duzido o uso desse produto 

Na temática global, os três problemas 
ambientais mats tmportante são as mudan­
ças cltmáucas globats, as perdas de habr­
rat e as mvasões bwlógicas (d tspersões 
de novos orgamsmos em ambientes onde 
não ocornam a ntenormente). Portanto, a li­
beração de organtsmos geneucamente mo­
dificados deve ser constderada no mesmo 
nível e tratada com o mesmo c uidado A 
h1bqdização é um ttpo de cruzamento no 
qual as plantas produzem pólen, que é trans­
portado pelo vento, por msetos ou pela 
água. Esse pólen ferttllza plantas da mes­
ma espéc1e, só que de outras variedades. 
As!;im, o gene mtroduzido na variedade 
transgênica passa a fazer parte de outras 
vanedades que não são transgêmcas. Esse 
nsco está sendo avahado por pesquisado­
res fora do Bras tl, e há dados mostrando 
que ocorrem essas hibridtzações 

Como í,l. soJa não tem parentes próximos 
na Aménca do Sul, o n sco de htbndtzação 
natural é menor Então. os pengos es tanam 
relacionados ao uso do he rbtctda específi­
co, à redução da biOdiverstdade nas á reas 
em que se usa o produto, e nftm, a outros 
fatores. Só que, hberar o plantio de so;a 
transgêmca no Rw Grande do Sul pode le­
var à hberação de outras vanedades que 
estãQ sendo modificadas, como o milho, o 
arroz, o algodão, o feiJãO E, nesses casos, 
havena espécies e vanedades próxrmas na 
nossa flora em que podena ocorrer htbndi­
zação natural. 

No preâmbulo da convenção da btOdt­
verstdade, assmada pelo Brasil , está expres­
so o prrncfpro da precaução. Segundo o 
doc umento, na falta de resultados conclu­
Sivos ou na falta de evtdênc1as firmes so-

bre a ausêncta de danos ao ambtente e à 
saúde. não se JUStifica liberar os transgê­
mcos Na hrstóna da humamdade. Já co­
metemos mu1tos erros que foram. até ago­
ra , relacwnados à modtftcação dos mun­
dos físzco e qufm1co Novas substâncias 
foram produz1das. s mteuzadas e liberadas 
no ambtente Novas tecno logias modtfica­
ram e 1ntroduz1ram substâncias que mats 
tarde foram recolhidas e prOtbtdas por cau­
sarem danos. Exemplos dtsso são os aci­
dentes com usanas atômicas e com o uso 
de clorados O actdente na usina atômica 
de C hernoby l. na Ucrâma, arrasou a reg1ão. 
contammou milhões de pessoas e amda 
afetará atnda a lgumas gerações. A mesma 
cotsa ocorre com a contammação quírn1ca· 
os clorados estão aí na nossa cadeta alt­
mentar e atmgern bebês que se alimentam 
do Iene matemo 

A Europa tem a tradtção de ser maiS "ambi­
ental mente responsável'' do que países como 
os Estados Umdos. onde há uso excesstvo e 
esgotamento de recursos Não é por nada que 
e les fazem guerras para manter o donúruo so­
bre áreas produtoras de petróleo Assim, a 
Europa tem-se posicionado com um pouco 
mais de precaução até em relação à liberação 
dos transgêrucos Há multo mais resiStência 
Mas, o uso de organismos geneticamente mo­
dtficados em uma parte do mundo não livra 
outras partes de potencl31S nscos. Podem não 
ter stdo liberados, mas se consomem produ­
tos resultantes desses organismos. 

Atualmente. está havendo uma coopta­
ção de setores tradlctonalmente contrános 
aos Lransgêmcos Cedendo às pressões, o 
própno Governo Federal, CUJO partido é con­
tra, tem poSIÇões, surpreendentemente, fa­
voráveiS aos transgênicos. Ao mesmo tem­
po em que se plantam transgêrucos no Bra­
sil, a medida provisóna (MP) do Governo 
Federal não o hbera completamente, apenas, 
provisoriamente. Esse cultiVO Ilegal, basea­
do em uma le1 que legaliza al~o ilegal, é muno 
e.str:anho A MP 'lai contrfl a ConsutuÍÇ

1
ão, 

contra uma rnedidu ;udicmJ. contra a Conven .. 
ção da 810dtvers1dade de Kyoto. assinada 
pelo Brasil, e viola o Cóchgo do Consum1dor 
Em um de seus artigos, a Constttmção Brasl­
letra diZ que qualquer Intervenção que possa 
ter tmpacto sobre o meiO amb1ente prectsa de 
um estudo. que nvahe o nsco desse Impacto 
Isso tem reflexos musnados, como o caso de 
um JUÍZ. detenmnado a cumpnr a Constitui­
ção, estar ex1gwdo que se faça a avaliação 
de nsco ambiental desses orgamsmos, sem 
ser atendido 

As variedades Introduzidas ilegalmente 
no Brasil vieram da Argenuna (a SOJa Mara­
dona), seleciOnadas nas condtções daquele 
país Alguns técnicos d1zem que essas vane­
dades não são adaptadas para o meiO brasl­
lelfo Tanto, que a expansão da soJa transgê­
nica se restnng1u ao sul do pais Outro fator 
a considerar é que os agricultores que plan­
taram essa soja não estão pagando os d!ret­
tos que pertencem à Monsanto. Quando es­
ses d1reuos tiverem que ser pagos a aparen­
te vanm.gem de agora será reduzida 

a polêmica continua 
ARQUJVOJU 

Quem plantou responde 
juridicamente pelo risco 
eCLAUDIA LIMA MARQUES 
Professora de D1re!lo lntemactonal 
Privado, vice-presidente mundial da 
Association lnternationale de Dro1t 
de la Consommat1on e ex-pres1dente 
do Brasllcon-Inst1tuto Bras1Ie1ro de 
Polít1ca e Dtre1to do Consumidor 

No século XX, a JUrisprudência desen­
volveu a noção de obngação de se­

gurança para proteger a vu lnerab!ltdade da 
pessoa humana frente às técmcas que po­
dem causar dano à rntegndade fístca. Trata­
se de um dever de boa-fé, de cutdado com a 
v1da e segurança (Art 5. caput da CF/88) do 
·outro·, o consumidor, aquele que adqurre ou 
utiliza produtos ou alimentos em nossa soct­
edade hiper-complexa 

A lei Impôs a responsabilidade objetiva (sem 
culpa) do fabricante ou fornecedor pelos da­
nos onundos dos produtos defettuosos. Para 
preverur 'acidentes de consumo' , o Código 
de Defesa do Consurrudor (CDC) 1mpõe um 
forte dever de segurança, de qualidade, de 
adequação, de mformação dos n scos e dos 
mgredtentes presentes nos produtos. Em re­
sumo, os fornecedores só podem colocar no 
mercado brastleiro produtos que sejam segu­
ros e adequados a seus fins, e são responsá­
veis pelos danos presentes e futuros, mdivi­
duats ou coletivos, materiais ou morats que 
estes produtos causarem a todas as vítunas. 

Na vtsão do dueito do eonsunudor, a dis­
cussão sobre a 'penculos1dade' ou não dos 
alimentos e mgre<hentes transgêrucos (orga­
nismos geneticamente modificados, OGMs) 
mverte-se aquele que cnou, aquele que plan­
tou, aquele que 'produziu' com estes OGMs 
responde JUndicamente pelo "nsco' cnado na 
sociedade de consumo, po1s é um profissm­
nal e esta é a sua atividade de expeno (peri­
ftM' spondet artem suam) 

Em outras palavras, neste t1po de respon­
sabtlldade sem culpa, unputada pelo CDC a 
quase toda a cadeta de produção, aquele que 
põe em risco a vida e a segurança dos outros 
para lucrar responde pelo pengo-nsco cna­
do (cujus conunodum eJUS perrculum)' Exo­
nerar-se desta respon sabt1 tdade será bastan­
te d1fíct l, po1s o consurntdor médJo 'espera 
legtttmamente'. que um altmento, como uma 
sopa mfanul, uma bolacha ou batatas fntas, 
não causem danos, corno reações alérg1cas. 
ou qualquer mutação futura. A segurança 
aqu1 esperada é grande, daí, nonnalrnente, 
exigir-se que os OGMs seJam devtdamente 

testados (como testamos medicamentos e 
outros produtos controlados que não exis­
tem na natureza), a relembrar a responsabili­
dade do própno Estado nestes casos 

0 CDC lffipôe também uma obngação ge­
ral de mformação e transparêncta O profissi­
onal que fabnca. unliza ou libera no mercado 
um OGM tem a obngação de mformar os con­
sumidores, de forma clara e completa, sobre 
a presença de OGM em seus produtos ou 
ahmentos, para que este possa escolher li­
vremente se deseJa ou não consumir. 

Em 1998, o lnsbtuto BrastlelfO de Defesa do 
Consurrudor (IDEC) entrou com uma ação, apoi­
ada pelo Greenpeace e pelo lhama, contra o 
parecer técmco da CTNB10. o qual 'desregula· 
mentou · a soja roundup ready, considerando 
desnecessáno o Estudo de Impacto Ambten­
tal, eX!gtdo pela Consntuição Federal no Art 
225,1V e nas normas de bto-segurança. As vári­
as dectsões deram ganho de causa ao IDEC. 
assegurando precaução e informação Ftcava 
assim proibida, por dec1são judJcta.l. o plantiO 
comercial desta soja no temtório brastleLCO 

Em março de 2003, a Pres1dênc1a da Repú· 
blica unpôs a MP 113/2003, depoiS transfonna­
da na Le1 lO 688, liberando a comercmlização 
da 'ineXIstente safra transgêruca' de 2003, esta­
belecendo um prazo de comercmlização desta 
e uma sugesuva recomendação de 'exportar' a 
safra para outros países' Assun como impôs 
expressamente a infom1ação dos consumtdQ­
res, ~ destru1ção das ,<em~ntes e Qup, na safra 
de 2004, fossem cumpridas as leiS! A MP 131/ 
2003 retirou a obngação de 'destnur' as semen­
tes, penrutmdo a plantação. se o agncultor as­
smar um Termo de Responsabilidade O Decre· 
to 4 680/2003 estabeleceu normas detalhadas 
sobre o dJreito de informação dos consunudo­
res, rotulagem e símbolos especiaiS para 'ali­
mentos e mgre<hentes alimentares destmados 
ao consumo humano ou animal que contenham 
ou seJam produzidos" com mais de I% de 
OGMs, assllll corno msntuiu no Brasil um rótu­
lo negattvo ('não contém transgêrucos'}! 

A Pres1dêncta da República envia agora 
projeto de let para o Parlamento sobre a ne­
ceSSidade de Estudo de Impacto Ambiental, 
de ma10r presença da soctedade ctvii na CfN­
Bio e unpõe normas expressas de responsabt­
hdade daqueles que fabncam, plantam, uuh­
zam ou liberam OGMs por danos presentes e 
futuros, respeitando as linhas estabelectdas 
pe lo COC. Este conJunto nonnat1vo s1gmfica 
que o plantio. a uuhzação como mgrechente e 
a venda de transgêmcos , com cumprimento 
desta legislação, estão liberados no Brasil 

OGMs: os riscos 
e o fato 

consumado 
eJORGE QUILLFELDT 
Professor titular do Departamento de 
B1ofís1ca, coordenador do Programa 
de Pós-graduação em Neuroc1ênc1as 

E \IC é um deba1e ~melh.mtc uo dn energaa 
nuclear no pao,.,ado extremumente comple­

xo e pohfacet.itlo. lÍiflcli de !>rer ... uuet•zado de formu 
complcw c confi,J\CI em du.1o, ou trêi. p.davra~ de 
ordem Porém. e :.~~sunto Uo mawr mtcre ... se públi­
co e não dcvcnamo~ nun-.::.1 .ICCitur ~~ p<lMÇiio de que 
"ó C!<.peC!.Ih:-.t.i" podem opmar \Obre o :J\<.,unto To­
d~ têm o direito de 'ii.lbcr c opmar. e nm~uém tem 
o d1rcuo de dcctd•r o que o" outros vão poder fa7.cr 
ou ser subrncudos (ou n1c ... mo comer) sem o ~cu 
con~entunentu con\cH.•ntc c mlormado A ahern.1-
tJVU é ,, ditadura tecnoburocr.it•ca 

A pol.!rl/:.lÇii.O que VIVC!l\Os OC\IC dehate (Cill 

hoo parte uma l.tbncaç-Jo da míd1a.. que '1\!C de con-
011~·") M!fVIU muno bem para redu:t1-lo, \Lmphficá­
lo, c enfim ud1.i-ltl O engruç.tdo é que ..,Jo Ql. pró­
pnos erperl\ da uc:Jdcml.t que se colocam como 
.. vítnnas" da 1gnorãncta c lht<lmpreen..,Jo de ~eto­
fC\ críucos a esta noVIdade tccnológlt·•· Como se 
nJo uvev .. em qualquer rcioponsab•hd.tdc em mfor­
mar. esclarecer e onemar "" c1dad:io" le1gos 

Em pnncipm nao sou comnano à Inovação tec­
nológica ch,un.tda engenh.trla genét1cu ,, ··transge­
ma" Ma ... como qualquer movo~ção tccnológ.•ca. el<~ 
ICIII Uln CU\{0. f!\CO\ di\Cr\OS e todo O ~Uidado é 
pouco. A :,oluçào e óbvt.l é pre(aro e:.1udar culdado­
\:tmentc o de..,c.nvolvtmcmn e Impacto de cultivares 
genetl~.:,tmcntc modll !c.tdO\ (ÜM), tantn sobre a saú­
de, quamo ~obre o ambJeOic Se por um lado purel'c 
niio haver efello\ l:!ro ...... ctro~·· e tmed!:JIU\ .. obre a 
... aúdc humana (como pc.,.,Oa\ morrendo 010 comer 
produtQ!oi GM e mngucm -,cn,t C.\lÚptdo a pomo de 
comcrct.tiiF.u p1oduto~ t.to ohvmmcntc ch:~un.tdos 
uo fr.tcas!<.o cconomJCo1) o ... eleitOS ... obre o .!mbtcn­
te n;Jo s.tu 1.10 lrt\llahnente dc<.cartavct..,. Cl<lpecial­
mcnie uquelc:, de méd1o e longo prazo. CUJO te~tc 
pode cheg.tr a lll\1Ubt1!7 ... 1r cconomtcamellll.! C\tes me:o;­
mos produ1o~. po1.., Iomarwm muilo\ ano' 

Resul!.t d1sto que nJo temos a menor 1déw dos 
efc11o~ da llliiOduç."ío de orga•u..mo~ GM em deter· 
mmado <~nthtente p.tv.;.adu .. dec.ui:Js ou, mesmo .... e­
cuJo~ t .. to p • .r..1 n.1o falolf de c:lctiO\ de curto pr..t:t.:n 
não detet:t.ldO" por cvenlUUi' ··talhu~" no\ proced i­
mentos de le\les ou em .,uu metodologia (c •~to 
mtlu• desde tncompciênct.t hunl.lthl ate tr.tude c cor­
rupção) Bem. t:Oill a raru C\ccç:io do controle d.ts 
mdmçõc." •om.t.mte~. nenhum 11po de ri ... cu de longo 
pruto é le\Jdu rC.!Imcntl.! ,, ... ~110 em no ... \a utu,•l 
'i~x;tcd.tde queremo" n.•,uhados nnedtaiOs. em se­
muna\ ou mc..,es no nnnuno um uno ou dms 

E!o.tC rcductom .. mo nm:dittll\l,t. porém, é mcom­
pa!ível com o a1uul eMagto da ctêncm ccológtca J.í 
\ltlllO' este lllmc antes no que~ito \aúdc humana, 
com o cp1Midio 1.1.1 la!Jdonud.t e. mat\ recentemen­
te, com ·• quest.io !arnda pouco dt~cut1da no Bm ... ll ) 
do .tmmnto Afmal quem "cna ·m.tluco .. de lcvat 
Clll COIII:.J • plh\ÍVCt~" c!CJIU\ d.t{jlll 11 déc.!da!i. OU 

~écuiO\, por C\t.:lllplo'1 Sem com rclaç:io às radta­
rrõc 10111/llllh~ ...... omus. "11\l. maluco ... ·· c lemos 
IGtS que regem :.,.o, lonna~ ~ ltdur cpm ~u" ma•i. sw•s 
e ''tnVI'iÍ\ICI\ .. L"leti{h Hoje cxi..tcm tm1He" c~lrb· 
to~ tfc ·dó~eM que p<~r.tritcm que a~ pê<t..-.o.ts que hdem 
C.."'ID l'udtaçõe~ M>lr.tnt con ... equêncm' mínuna.\, em­
bora usuáno" mat., Lnlcn"o" \Cillpre uc.1bcm tendo 
algum.t -.c.qllcl.t mamr 

E. ... ~cs hmtll.!., de dll"C J•• foram mat!<. alto~ c flexí­
vel~. m""· upo., tlec.:ad,,.., de cxpcnênct.t compreen­
demo" ,, ,gnn JC!actc- doo, clclln., da\ rad!.IÇÕC..,, e os 
rcdu7mto" A lcuccnll:.l, I>Or exemplo póde ap.u-eccr 
20 ou mat ... ano ... apos uma ~rr.tdtação de pequena 
mlcn<;•dude Atho que a percepção do n.,co da ma­
n•pulaçao com plt~Túa" Jransgêmca!> Iem uma htstó­
na \emelhante Su que 1'-i'O nJo começou 100 anos 
atr.í.,, começou ha lO ou 15 anos e e~tú percorren­
do u mc..,nli.l t:urv., de a...cc1Nlo lcnt,t O pnncípto d.t 
prec:tução, enunctado puhhc.uncntc na Rlo-':12. tr.J.7 
c ...... a 1dem. de que é ne<.""e..,..,ano \cv,,r em conta o nM:o 
c. evemualm~nte cmprc. ... lar-lhc o \/ti/fi\ de pertl,lO 

·Organismos GeneticamenteModificados e a Agricultura 

Pcngo e .tlgo que vm ccn.1mcnte õk:Ontccer (elet­
to" nJo c\loc:hucos) meu é algo que pode ou nào 
Jr.:ontcccr (éfeno C\tatncá..,IICO) Snu.1çõcs pcng.o­
su' podem ser prt•1bada\ Rl,CO\ só podem ~r tmm­
nl17ado~ De terto moc.Ju, no meto amh1e ntc. os 
cfcl!o-; são \Cmclh.nnes de longo prMo e nnprev1 
SÍ\C I ~ Podem "e d.tr ma\ t.tmbém podem não se 
dur A mtnJmtzaçJo Uc n.,co .. ,ó pode scr obl!da 
methantc IC\IC' elWU\IJVO~ c cnterto.,O\ Ao .,c tn­

trodUI.Ir uma mochfic.:a~iio n.l pl:.una prctcndtda au­
tomattcamcntc .,c cst.í l!bcr.tnc.Jo nu nutureza um<.J 
mocilfic •• çãu que. a médto ou longo pr.tzo pOOc che 
gar onde nüo \C quer que chegue, pelo" m.u ... vartu­
do~ camtnho~. l1l1XO gêmeo não mtcns1011a l (mtr.l 
ou uuere~pecír!tol, moc::hficução em ..,filo "ecund.1 
no aumemo .. clcii\O de tran ... cnção c 1r.1dução e 
contanunaçJo de c ... JXc•c" nJo desCJ·ld,,.., 

LUIZ CARLOS FEDERIZZI 
Professor titular do Departamento de 
Plantas de Lavoura 
Faculdade de Agronomta IUFRGS 

Uma séne de orgamsmos dtferentes Já sofre­
ram mserção de genes da mesma ou de outra 

espéctes, dentre eles vfrus, bacténas, plantas (nuus 
de 100 espécies diferentes), anunats e até a própna 
espéc1e humana As mrus destacadas são os transgê­
nicos utthzados em 

A. 'Medicina: Insulina obtida em bacténas trans­
gêmcas que receberam o gene humano que mclustve 
é fabncada e vendtda livremente em todas as farmá­
ct~ do Brastl(com tecnologta brastlerra), vacmas 
para a memngtte e hepatite B (Importadas de Cuba) , 
horm6mo de cresctmento (somatotropma), 

B. Produtos de limpeza: Detergentes bio-de­
gradáveis obudos em bacténas transgêrucas são a 
baso da maio n a dos sabões e detergentes 

C. Produtos processados: QuetJO 100% do 
queiJO produztdoem mmtos países utthza coalho l.mnS­
gêmco, Vmho esl.ão sendo ullhzados em larga escala 
leveduras que foram alteradas geneucamente. outros 
fennentados eslão segwndo pelo mesmo cammho 

D. Ambiente: Kits para dtagnósttco da polm­
çãQ por diferentes poluentes, bacténas transgêmcas 
para limpeza de locats poluídos por petróleo e me­
taiS pesados 

E. Animais: Ratos nxxilficados geneticamen­
te para estudos btoméchcos, tllápta e dourado com 
crescimento 4 vezes o normal. drosophila e ratos 
com genes que simulam doença de Alz.hetmer 

F. Homem: Extstem atualmente 3278 pessoas, 
de 22 países diferentes, que receberam genes exter­
nos (terap1a gênica, dados de setembro de 1999), 

G. Plantas: Genes de res1stêm:1a a herb1cadas. 
res1stênc1a a vfrus, res1stêncta a moléstias, que 
mod1ficam a compos1ção de hpídtos (óleos). re­
SJstência a msetos. com diferentes v1tammas (ar­
roz pró Vltamma A), para maturação retardada 
(longa v1da), para a produção de fitoteráp1cos para 
a fabncaçâo de remédios, para a fixação do nttro­
gênto, vacmas comestfvets - vacmas contra dlf­
tena em bananas, etc 

Esses são somente parte do grande número de 
exemplos possíve1s de orgamsmos geneticamente 
mochficados que Já estão ou estarão prox1mamente 
no mercado. 

Na era ma.Js recente, os melhoristas têm provocado 
modificações cootroladas através do cruzamento entre 

tipos dtferentes da mesma espécie ou entre espécies 
dtfercntes, de manelfll que as vanedades aturus das pnn­
Cipat.S cuJturns são completamente diferentes das vane­
dades anbgao; Algumas plantas culllvadas, como o nu­
lho, sem a mterferêncta do homem, não sobrevtvenam 
na natureza c têm. na sua constituição. genes de outras 
espécies de plantas COnhecidas O tngo possui múmcros 
genes que têm sua ongem em, pelo menos. 8 espéc1es 
diferen1es de plantaS não culuvadas Com os rrabalhos 
recentes de geoéoca molecular, está demonstrado que 
todos oo cererus se origmaram do arroz O mgo, aveta. 
cevada. e milho possuem um grande número de genes 
provenientes do arroz. O que d1ferencm as plantas trans­
gêmcas das obtidas pelo mclhorista é que pela pn1ne1ra 
vez existe a tecnologia para caractenzar, J.SOlar, clonar 
e ~ransfenr pedaços específicos de DNA (genes) que 
conterem característica<; diferenCJaJS 

As plantas transgêmcas (de pnme1ra geração) 
que chegaram ao mercado foram as que apresentam 
resastêncta a herbk:.1das e a msctos (gene BT), e são 
de propncdades de multmaclomus As razões da rá­
pida adoção das plantas transgêmcas é que os agn­
cultores têm ndo lucro com o uso desta tecnologta 
arravés do reduztdo uso de químtcos, aumento do 
rendnnento e dtminutção do trnbalho AJém dtsso. 
metade dos beneffctos econômtcos gerados por esta 
tecnologia foram para os agncultores A mtrodução 
desta Jecnologta forçou a competição de manerra 
que os hcrbictdas e msctJctdas decresceram seus pre­
ços em maiS de 50%, dnrunumdo os custos de produ­
ção mesmo para os agncultores que não usam plan­
tas transgêmcas Por outro lado, alguns países uve­
ram grandes dificuldades para a liberação de plantas 
transgêmcas. pela pressão de grupos ligados às ques­
tões ambtentais e grupos políticos que se opõem às 
multmac10nats 

As transgêmcas de segunda e terceira geração 
trarão bcneftciOS aparentes, não só para os produ­
tores e empresas de sementes, mas também pam os 
consumidores Estas se caracterizarão por terem a 
compostçào química modificada (teor e conteúdo 
de proteínas. óleos e vttammas). produção de fito­
teráptcos c vacmas (medtcamentos) e plantas em 
que foram ehmmados produtos que dinunuem a qua­
hdade nutnc1onal dos alimentos (nutracêuucos) 

As princ1pa1s razões elencada.!, para a oposição 
às planta" transgênicas podem ser d1v1dtdas em 4 
grupos I) filosóficas , 2) ambtenta1s, 3) segurança 
ahmentar. 4) SOCiaiS e políticas, 

A pnnctpal razão ftlosófica t que os Cienustas 
estão ·'bnncando de Deus··. mexendo na essêoc1a da 

v1da pela pnme1ra vez na históna da humamdade e 
que pouco se estudou os transgêmcos antes de serem 
liberados O homem vem mexendo na genéttca das 
plantao: e arumats há munos séculos (desde que fo­
ram domesticados os pnmelfOS animais e plantas, 
cerca de 15 m1l anos) Exemplos concretos são o 
milho. que não sobrevtvena na natureza sem o auxí­
lio do homem, e o tnllcale, que é uma mvenção do 
homem no século XX, resultado da combinação do 
tngo e do centeto Nunca, na era moderna da biolo­
gm e da agncuhura, algo fo1 tão estudado Mats de 
50 mil expenmentos foram realizados, e desde o 
InlCIO dos anos 80, vêm sendo acumulados dados 
caentíficos sobre orgarusmos modificados genetica­
mente Um outro aspecto levantado freqUentemen­
te é que pela pnmeara vez está ocorrendo a transfe­
rência honzontal dt:: genes ent1e dJferentes espé­
Cies, espectalmente de vírus c bacténas para o ho­
mem. Dados c1entificos demonstram claramente que 
o homem carrega no seu genoma genes de dtferen­
tes espéc1es há muuo tempo 

As questões ambtentats estão relacionadas ao au­
mento do uso de agroquímtcos, ou na mesma lmha, 
na concentração de uso de um ou poucos agroquírru­
cos. também na perda da b1odavers1dade dos ambien­
tes subtropicat~ e trop1ca1s, no fluxo gêmeo (trans­
ferência do trnnsgcne para oulr!ls espéc1es cull:!va­
das ou não) e nos possíveiS efeuos dos genes modi­
ficados sobre outras plantas e msetos não alvo do 
transgene Os genes da reststêncta a berbtctdas e 
gene Bt diminuíram o uso de produtos quírmcos em 
algumas culturas como algodão e mtlho e aumenta­
ram o uso de alguns herb1c1das específicos A con­
centração de uso de um ou poucos compostos cena­
mente levará à seleção de plantas reststentes o que 
invmbtlizará o uso contmuado destes produtos Onde 
foram hberadas as plantas transgêrucas. houve um 
aumento da dtverstdade genética das variedades em 
uso pelos agncullores Também é Importante sah­
enlar que os ambtentes de culuvo do Sul do Brasll 
são úmcos no mundo O planuo direto e a obrigato­
nedade da rotação de culturas são a garantia da ma­
nutenção da d1vers1dade genética do sistema Outro 
problema levantado é que, uma vez bberados os 
transgêrucos no ambiente, é impossível rellrá-los 
Este dado não se sustenta cientificamente, uma vez 
que a VIda médta de uma variedade no campo é de 6 
a 7 anos, sendo, postenormente subsutuída por ou­
tra, como vem sendo fetto desde a mwto tempo 

Os problemas relactonados à segurança ahmentar 
estão no possível aumento de alergtas, possívets pro-

blemas de saúde que só aparecerão a longo prdZO, 
possível dimmmção da oferta e vanedadc de alimen­
tos e na concentração do desenvolvunento tecnoló­
gtco nas culturas de grande valor comere tal As plan­
tas transgêrucas vêm sendo utilizadas comerctalmen­
te desde 19% e um grande número de consurrudores 
(mats de I btlhãodepessoas)jáconsunuramprodutos 
alterados genet1camente. sem casos comprovados de 
problemas médicos cliferenleS daqueles observados com 
as planlas tradictonais, e é tmprovável que a mclusão 
de um gene possa trazer nscos de longo prazo À 
medtda que a tecnologaa va1 sendo melhomda, tende 
a se tomar maiS barata, e poderá ser utilizada ma1s 
democrnncamente nas mrus vanadas espéc1csde plan­
tas e por matS [nslltmções Púbhcas, eliminando qual­
quer dependência tecnológ1ca ou c1entífica. MaJS de 
150 espéctes de plantas foram, ou estão sendo, trans­
formadas com os ma1s vanados tipos de gene 

Por fim, as questões SOCiais e políticas estão reJa 
CJonadas à Ieg1slação v1gente e em tmplementação, e 
têm como m:us fone argumento o possível domíruo 
das sementes pelas empresas multinactonrus, com 
conseqüente aumento dos preços cobrados e comple­
ta exploração dos agncultores, espectalmente dos pe­
quenos produtores rura~s A exploração poUuca é re­
ahzada arravés do uso de mel8s verdades ctentíficas 
associadas à dissemmação do terror levado ao seu 
extremo através de cartilhas, panfletos e passeatas 
complementados pelo glamour de ser contra mulu­
naclonrus e todo o cap1talismo. A legtslação brasilei­
ra, com a le1 de proteção de culuvares e de btossegu­
rança. é excelente e, ao contrário daquela de alguns 
países como os Estados Um dos, pemute que o produ­
tor brasilerro use suas própnas sementes quantos anos 
quiser e, em sendo pequeno agncultor. troque as se­
mentes com seus vtzinhos sem ter que pagar qualquer 
cmsa adtctonal às empresas donas das vanedadcs Isto 
faz com que os preços das sementes ca1atn drastica­
mente após o segundo e tercetro anos de culuvo, 
tanto de culnvares transgêrucos quanto de não trans­
gêmcos Mmtos agncultores compram sementes no 
primeuo ano somente para lO% de sua área e uuh­
zam a semente prodUZida para toda sua área nos anos 
subsequentes 

A tecnologia do ONA recombmante é um fato 
ctenlifico e que não trouxe nscos diferenciados dos 
já enfrentados na produção agrícola Sua utdtzação 
de forma mtehgente nos programas de melhora­
mento. especialmente das Insutuições Púbhcas, per­
nullrá o desenvolvimento de novas vanedades de 
plantas, que deverão benefic1ar toda a sociedade 

A C<~U tclu com rel.1ç:io JO~ OGMs na .tgricultura 
(que nJo ~cn,\ 'itnõmmo de atnudc reJJ gto\U c reve­
rente para com rclaçi:io .1 nuturc1.1. como poden.t 
pa.recer à pnmc1m Vl\tU) e uma ..cn ... lbthdadc que am­
d.t temQl. tk cun.,lrUJr Por Or.t conunuJremo" -.cndo 
vuuna .. de um pragm.llt'>mn cego da lóg1ca da rcla­
çJo cusro-bcm.:hCJO trunc.!dH na C"( ala e~p..'lt~.!l c tem­
poral se n.1o ttvcr cfenos uqut c .tgor.L. dctxa c~tar 

Ma" o ccme d~tc..· debate. CUJO foco fot lub•lmentc 
dcsviUdo por c .. ~a .tparcntc polanz~·iio cmrc defcn­
\Ores e opli.,Jtorc ... aos tr.m..,gcmcf,l\ c ... tá IJOUtr..l parte. 
11.1 cngcnh.!rt.l .,oc•o-ccontiml4.":.1, 1\(0 é. 11,1 propna na­
tureza do projeto {c/!'H,t:ll) d,, nMtona do. ... pnmctro" 
OGMs cmpreg.1dtr. na .1gncullltr..t - SOJU milho .tlgo­
dJo. c<.~nol.t. e, m.ns n:ccmcmenie .• trruz c tngo Não se 
111troduzm nenhum.! m(x.hfi~.: .ur.'io obvmmentc bcnéfiC"oL 
como o :JUm..:ntn Ue cap;.tctd.ldl! nutnctonal ou a rcdu­
ç:io de car.tci...:n:" tóxtco:Julr.:rgênll'O\ C\t,ls ,\tê CXt\­
tcm. ma.~ a m.uon.1 não pa ..... ..,,, de pmm'-"'""L" E nu.:~.--.....J­
no cntatmu qu~:. desde o IIIICIO d.t comcrcl.tltl .... IÇÜO de 
cultl\arc." GM. em 1996. a pnnctpal nu.xlificação tn­
troJuz.•da 101 um oont:~.:tto C.\Whclecer um.L rcláÇão de 
tot.tl depcndcnct.l do ~ncultor com rclaç5o ;, cmprcs.a 
produtom t.l,,.., .. cmen ., (c Jo., .tgroquínucos U\SOC!a­
d~) As ...cmcntc~ eo1 eJ'Ctahz ... tda .... tté o mnmenw orl!­
rccem \,mta~Cil\ ...om lc .to plant.tdor (mio .to con~u­
mtdor) pum conqu• ... tátlo c tom.í·lo dcpendcnle 

A gr.mde meia d:t gmnlc' cmprc. .... !s de cuh•va­
re.\ GM parece ser \UpcrJr .1 fru ... tração pelo fmca~so 
das chumadu" ~cmentcs h(lmda .... projct.tdus para 
serem pouco re.tr.rovettavcJ' (\ltuaçào contorn:.í­
vcl sem gmnde" dificuldade" técntc.l\l Quulqucr p.ais 
i.érto pos\UI le1s c dt~posiii\.Os antl-lrustc ~.:nado" 
para CVIIUr monopóho!<i prn .tdO'I que configurem 
nsco à scgurunçu c.Jo p.u .... o que mclut a própna 
"\cguranç.t .duncnl:.~r No BrJ..,il. t.us lcts ou não 
ext,tcm. ou CXI\ICm n1.1s n.10 Jo.ào cumpndus Nem 
mesmo a Con .. tllutção fedem! o é Por tM•O. pu ... sotJ 

bauda a estrale!!"' do fotiO con..,umadu·· empregada 
pela Mon ... anlo no Rto Gr.mde do Sul puru vencer 
rc,..,Iênctlli> u todo pano com rcl.•ç:io a suu soJa 

Apó" o contr,Jhando c a rcccptaçJo das sementes 
GM c o e"l llnulo ,,o planlt\1 1lcgal. os "'IRt~rcssc~ 
tmcdwusta\ de propnetann-. n.•rm' do \U I- n•ncc­
r.un. n.1~ palavru' de A7tl Ab S.1ber: Chc!!OU·!»e :t uma 
pre<:1p1tada ' ltbcr,l(;ào do., lr.m~gêmcn.. Depois tlu 
colhetla nao ... c con..,l."glllr.i -.cp,,r.lr sementes <11: um 
upo ou de ou1ro. porque é dtlíctl c m111to cam. Scní 
um f.Lto •rrcvcl\lvcl Cmn t\to. não ~tl o ag,rk•u ltor 
niio vm ter e~olha (por \Cf llliJlO"sível !<!Cpat'.af). tna.., 
quem compm tJillhém nJo v.n ter c.'iCOiha.. Querem 
que a Europa O.'t.'lh! de ,u,t fXI\1\ãO <I~ ..() compr.Jr -..oJa 
nilo-tr.msgêmc.t Qu~rem dcctdtr por nó:-. c pur no"­
\0~ culeg.t" A hbci<IÇâo·· dos lran..,g.emeo .. ahrtu um 
tcrrrvcl prcccntlcntc que rndcra ~cr cxplor.Jdll por 
outra ... cultur,,.., ·~u.tlm.:nh! th,.'}!·t•., e 1 1 '11\' dc­
ICntOr.t\ de um m~rc.:.u:Jo- \ 11 
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FOTOS RICARDO DE ANDRADE 

Criado o pré-vestibular Diversidade na Universidad 
eJACIRA CABRAL DA SILVEIRA 
Jornalista 

A UFRGS passou a integrar o programa Diversidade na Universidade, 
uma iniciativa do Ministério da Educação para favorecer o ingresso 
na universidade da população socialmente desfavorecida, através 
da melhoria da qualidade do ensino médio, da inclusão social 
e do combate à discriminação racial e étnica. A proposta é oferecer 
curso pré-vestibular gratuito a afrodescendentes, a indígenas 
e a outras etnias com dificuldade de ascensão social, além de pessoas 
portadoras de necessidades especiais (pnes). 

Aula inaugural do Curso Pré-vestibular 
Universidade da Diversidade ocorreu no 

ia 22 de setembro, no anfiteatro da Es-
cola Técnica da UFRGS. Compareceram ao ato a 
reitora Wrana Maria Panizzi, o diretor-presidente 
da Fundação de Apoio ao Deficiente e ao Superdo­
tado do Estado do Rio Grande do Sul (Fadergs), 
Luiz Augusto Gemelli, e a coordenadora pedagógi­
ca da entidade, Denise Marchetti, o representante 
do cacique geral dos guaranis da Lomba do Pinhei­
ro, José Costa, e o presidente Comissão Perma­
nente de Seleção (Coperse), Nilton Rodrigues Paim. 

INCLUSÃO SOCIAL 
O objetivo principal do pré-vestibular Diversi­

dade na Universidade, dentro dos parâmetros do 
MEC, é promover a inclusão de afrodescenden­
tes e indígenas no meio acadêmico, preparando­
os para o vestibular e discutindo questões étni­
co-raciais. "Mais de 50% do povo brasileiro é, 
genuinamente, negro, e a academia não reflete 
isto . São necessárias medidas que comecem a 
pensar essas realidades", adverte a coordenado­
ra pedagógica do curso, Vera Rosane Rodrigues 
de Oliveira, comentando que a UFRGS, há al­
gum tempo, procura uma interação com a socie­
dade e com diferentes comunidades através da 
Pró-reitoria de Extensão. 

Ressaltando a vocação da UFRGS, o professor 
Aldo Antonello Rosito, um dos coordenadores ge­
rais do curso, destaca que "a UFRGS foi a única 
instituição de ensino superior no Estado a ter seu 
projeto autorizado pelo MEC". Foram 105 as pro­
postas recebidas pelo Ministério. Deste total, fo­
ram selecionados 28 projetos: quatro da região Cen­
tro-Oeste; seis do Nordeste; dois da região Norte; 
14 do Sudeste e um da região Sul. 

O programa Diversidade na Universidade tra­
balha em três áreas: estudos e pesquisas sobre as 
culturas afrodescendente e indígena e suas contri­
buições para a identidade do Brasil; estímulo à cri­
ação de comissões sobre o tema; e apoio a projetos 
inovadores de cursos. 

Para a coordenadora pedagógica, é necessá­
rio ter em mente as especificidades de cada gru­
po e trabalhar as subjetividades. Este vai ser o 
grande desafio para que o aluno sinta-se acolhi-

do e merecedor do espaço que passou a freqüen­
tar e do direito de estar ali. 

DIFERENÇAS E DESAFIOS 
A diversidade de alunos também é um desafio 

para o corpo docente, que tem se reunido para dis­
cutir a proposta de trabalho e qualificar sua ação 
pedagógica a partir das caracteósticas de cada gru­
po. Está sendo um grande aprendizado para alguns 
alunos dos cursos de licenciatura da universidade, 
devido a diversidade do grupo com qual está traba­
lhando. 

Na opinião da coordenadora pedagógica, para que 
não se incorra em algum tipo de discriminação, é co­
mum as pessoas não manterem o estranbamento. Mas 
é justamente esse estranharnento um dos aspectos fun­
damentais no avanço do processo de envolvimento e 
aprendizado. Vera Rosane acredita que a superação 
deste problema na relação professor -aluno, no caso 
específico, será possível na medida em que vierem à 
tona os preconceitos que cada um incorporou daquilo 
que foi construído socialmente motivado pelas discrimi­
nações, sejam raciais ou por deficiências físicas. Além 
disso, a coordenadora diz que tem sido muito interes­
sante ver o quanto os professores têm percebido isto. 

Ana Vilma Tijiboy, coordenadora do Núcleo de 
Atendimento a Pessoas com Necessidades Educa­
cionais Especiais (Napnes), concorda com Vera. 
Em diferentes situações, tem percebido o quanto 
os professores são criativos e estão empenhados 
na busca de recursos pedagógicos para trabalhar 
os conceitos de suas disciplinas. Um destes recur­
sos foi o tabuleiro com pregos para ensinar mate­
mática aos deficientes visuais. 

"Ninguém é deficiente por si só mas em relação 
a um contexto social", analisa Tijiboy, reafirmando 
que o curso, além de preparar para o vestibular, é 
um campo fértil onde ocorrem diferentes aprendi­
zados para todos os que dele participam. Entre co­
legas, a interação se dá nos intervalos ou durante 
as atividades de sala de aula. São momentos em 
que, por exemplo, os alunos se voltam para um co­
lega com deficiência auditiva e ensaiam suas pri­
meiras tentativas na linguagem dos sinais, comenta 
Ana. Ela também está entusiasmada ao verificar o 
quanto os deficientes visuais e auditivos têm auto­
estima. "Eles são muito expressivos!" --· 11111111111111111 

Bolsa manutenção 
para os selecionados 

No total foram 181 os inscritos para o processo seletivo divulgado via Internet na página da UFR 
GS, nos murais das unidades e junto a grupos específicos. O Colégio de Aplicação forne­

ceu o sistema de sorteio, que ocorreu no dia 13 de setembro, quando foram sorteados 50 titulares 
e 50 suplentes. Estes cem pré-selecionados passaram por entrevista socioeconômica. No final, 
foram selecionados 38 afrodescendentes , quatro indígenas, três pessoas com necessidades espe­
ciais (pnes) e cinco de outros grupos. Eles receberão bolsa-manutenção, e o programa contará 
com recursos do MEC para a ti v idades de formação social, programação cultural, capacitação 
docente, aquisição de equipamentos e material didático. Diferentemente da proposta do MEC, a 
UFRGS ampliou o público a ser beneficiado pelo curso. Assim, a turma é constituída por 80% de 
afro-indígenas , 10% de outras etnias e 10% de pnes. 

As aulas serão realizadas na Escola Técnica, porque o prédio já tem estrutura adaptada ao acesso de 
pnes, e o curso, que encerra em janeiro, terá a duração de 450 horas e será ministrado de segunda a 
sexta-feira, das l9h às 22h30min. Compõem o corpo docente 25 voluntários, entre professores, técnico­
administrativos, alunos da graduação e pós-graduação. Também haverá a colaboração de convidados 
para as disciplinas especiais: movimentos dos cursinhos populares; políticas públicas; direito civil e do 
trabalhador; discriminação social; questão indígena; condição social do país; cultura afro-brasileira; pre­
paração (psicológica) para o vestibular. As demais disciplinas for~ divididas em áreas de conh~cimc:n­
to: língua portuguesa e redação; língua estrangerra; literatura de hngua portuguesa; geografia; btologm; 
física; matemática; química e história. 

A coordenação geral do curso é dividida entre os profe,ssores Aldo Antonello Rosit~, também C<J?rde­
nador de Educação Básica e Profissional da UFRGS, e Angelo Ronaldo Pererra da Silva, secretário de 
Assuntos Estudantis. Na coordenação pedagógica ficou a professora Vera Rosane Rodrigues de Olivei­
ra, técnica-administrativa da Faculdade de Educação (Faced). A intenção da administração da UFRGS 
é de triplicar o número de vagas em 2004, passando das atuais 50 para 150. 

A UFRGS já desenvolve uma série de atividades de extensão que busca promover a inclusão 
de diferentes grupos como os previstos no programa do MEC, Diversidade na Universidade 
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Estudantes dos Cursos 
de Licenciatura da 
UFRGS, 
representantes das 
Comunidades de 
Recicladores de POA, 
Comunidades lndlgenas 
e Remanescentes de 
Quilombos, 
Comunidades de PNEs 

e Adultos das 
I comunid.ade's envolvidas 
em processo de 
alfabetização e 

para a da 
qualidade de vida das pessoas 
da Comunidade de Cambará e, 
realizar perícia técnica que 
possibilite elaborar laudo 
históricovantropotógico que 
caracterize a comunidade como 
remanescente de quilombo, 
facultando-a de instrumentos 
educativos, jurídicos e cientiflcos 
para a preservação de seu 
território, identidade cultural e 
promoção do desenvolvimento 

I 

preparação dos professores da 
rede pública para a inclusão da 
história da África e da cultura 
negra no conteúdo escolar 
estabelecendo um processo de 
mediação entre professores que 
formam alunos da Comunidade 
Cambará e o projeto UNISOL 
Quilombos atraindo mediadores 
projetos que possam contribuir 
para o desenvolvimento 
sustentado da Comunidade 

i em articulação 
com a questão dos direitos 
étnicos onde a extensão da 
UFRGS assume a questão da 
cidadania e direito à diferença 
mediante a produção de estudos 
realizados com a participação Qe 
membros desta instituição em 
parceria com demais órgãos com 

I através da Editora 

e 
demais interessados da 
comunidade capacitação para 
profissionalizar em estética­
étnica negra visando à geração 
de trabalho e renda. Elevar a 
consicênda étniccrpolltica e a ' 
auto-estima dos membros da 
comunidade contribuindo para p 
formação cidadã de futuros 
profissionais , colaborando no 
conhecimento da realidade étno­
social e história do Estado onde 

o 
bilinguismo, letramento e o 
ensino da leitura e da escrita em 
português e guarani nas Escolas 
Guarani. 

Visa uma compreensão 
no atendimento a estes pacien~es 
com necessidades especiais 
I oferecen,do-·lhe' um atendimento­

odontológico adequado.· 

i 
profiss.iomlls e leigos para a 
convivência e para o atendimentp 
específico de comunidades 
integradas por Pessoas com 
Necessidades Especiais, e 
conseqüentemente mobilização 

uma ação de 
formação continuada, 
promovendo um processo de 
inclusão social através da 
música, empregando o repertóriÓ 
composto pelos integrantes da 
Proposta Musicopedagógica 

pessoas 
através de processos que iniciam 
peta alfabetização e dão 
continuidade ao ensino de 
com as necessidades e 
interesses das comunidades .. 

uma 

dos educadores por 
I nnon'•"'n•ocda UFRGS nas 
I r.nmun;n•rl,•< de atuação 

I 

• 
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Cada vez mais, o mundo do trabalho 

Infor01ática e Psicologia 
coDleDloraDl 15 anos de PET 

Ensinar a trabalhar de forma cooperativa 
é um dos objetivos do Programa Especial de 
Treinamento, que tem resultado em produções 
interdisciplinares e inter-institucionais 

Em novembro, a UFRGS comemora os 15 anos do Progra­
ma Especial de Treinamento (PED dos Institutos de Psico­
logia e de Informática, os primeiros criados no Estado. Ao 

longo deste tempo, cerca de 134 alunos passaram pelo programa, que 
busca a melhoria do ensino de graduação, com uma interdisciplinari­
dade que privilegie atuação coletiva no planejamento e execução de 
atividades acadêmicas. 

"É fundamental que esta futura elite intelectual tenha vivências e 
internalize o conceito de ética, que saiba realmente inserir-se na soci­
edade como elemento transformador", ressalta o professor Dante 
Augusto Couto Barone, tutor do PET da Informática desde sua cria­
ção e presidente da Comissão Executiva Nacional do Programa Es­
pecial de Treinamento (Cenapet). 

Como prevê o Programa Especial de Treinamento do MEC, os 
grupos devem ter até doze estudantes, selecionados nos primeiros 
semestres e que podem permanecer no programa de seu Instituto até 
completarem o curóculo. "Como há muita oferta de estágio na área 
da Informática, este fato afasta alunos antes da conclusão do curso", 
comenta Barone. Ele ressalta, porém, que os grupos estão sempre 
com as vagas preenchidas. 

Mas isso não acontece com o da Psicologia que, atualmente, está 
com nove bolsistas. Uma das metas é atingir doze vagas nos próxi­
mos anos. Diferentemente do que ocorre na Informática, os bolsistas 
da Psicologia conseguem permaneper no grupo até a conclusão do 
curso. A experiência mostra a im'portância do programa, tanto na Psi­
cologia quanto na Informática. E constata que ele vem influindo na 
formação acadêmica e se expandindo a cada ano, ampliando suare­
lação com grupos de todo o país. Hoje são 300 em nível nacional. 

INICIATIVA DA CAPES 
Em sua origem, o PET foi uma iniciativa da Capes (Coordenação 

de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior), que em 1979 deu 
início a três programas-piloto visando à qualidade. "Era um peóodo 
em que o ensino superior estava sendo massificado", lembra Barone. 
Embora ao longo dos anos venham acontecendo mudanças no pro­
grama, em permanente processo de evolução, não há desvio do obje­
tivo principal, o desenvolvimento da cidadania através de atividades 
de ensino, pesquisa e extensão. 

"Nisso ele difere de outros programas de bolsas como o Pibic, no 
qua,l o interesse maior é em relação à pesquisa", esclarece o profes­
sor. Atualmente, tem sua coordenadoria executiva na Secretaria de 

Ensino Superior (SESu), vinculada ao Departamento de Projetos Es­
peciais de Modernização e Qualificação do Ensino Superior/DEPEM. 

O PET DA INFORMÁTICA 
O grupo tem natureza dinâmica e se renova constantemente à 

medida que seus integrantes concluem os cursos ou deixam o progra­
ma. Isso propicia uma interação entre alunos de estágios e aperfeiço­
amento técnico diferentes. Atualmente, uma das tarefas do programa 
da Informática é a inclusão da V Lia Fátima, em Porto Alegre, no mun­
do digital. Esse trabalho, realizado em parceria com o Instituto de 
Informática da PUC, visa beneficiar pessoas que não têm acesso a 
essa tecnologia ou que não sabem operar com ela 

Na UFRGS há trabalho sendo realizado na área de futebol de ro­
bôs, em que os alunos constróem os ')ogadores" e desenvolvem sof­
twares de inteligência artificial para controlá-los. Como em 2004, o 
grupo participará de uma competição internacional em Lisboa, eles 
precisam resolver questões como alocação de recursos e especifica­
ção de projeto, não só sob o ponto de vista técnico, mas também na 
relação com a sociedade. 

O PET DA PSICOLOGIA 
Em fevereiro de 2003, a professora Débora Dalbosco Dell' Aglio 

assumiu a tutoria do PET da Psicologia. Desde então, o grupo realiza 
atividades abertas ao público. Recentemente, participou da organiza­
ção dos 30 anos do curso de Psicologia da UFRGS, do IV Congresso 
da Sociedade Brasileira de Psicologia Hospitalar e do VI Sulpet (En­
contro dos grupos PET da região Sul). Também iniciou parceria com 
o Projeto Quero-quero, urna atividade interdisciplinar de educação 
pelo esporte, integrando pesquisa, ensino e extensão. 

A educação ambiental é outra preocupação do PET da Psicolo­
gia que trabalha no assentamento de trabalhadores rurais junto com 
o grupo do curso de Geografia da UFRGS. Por ser um dos mais 
antigos da Universidade, o PET da Psicologia tem colaborado com 
os grupos de seleção de outros na UFRGS. "Isso possibilita aos 
nossos alunos a aplicação dos conhecimentos adquiridos no curso 
de psicologia e o aprimoramento do trabalho nos demais grupos", 
comenta Débora. 

O primeiro professor-tutor do PET da Psicologia foi Cláudio Simon 
Hutz (de 1988 a 1995). Nesse peóodo, diversas atividades foram re­
alizadas, tais como organização de encontros, seminários e congres­
sos de psicologia. Os bolsistas participaram em projetos de pesquisa 
com publicações, inclusive no exterior. De julho de 1992 a agosto de 
1993, o tutor titular esteve afastado para a realização de seu pós­
doutorado, assumindo como substituto o professor William Barbosa 
Gomes. Em outubro de 1995, a professora Denise Ruschel Bandeira 
assumiu a tutoria e o grupo organizou o primeiro encontro nacional de 
PETs de Psicologia. (JCS) 

Instituto de 

Tomou posse a nova diretora do Instituo de Química da 
UFRGS, professora Annelise Engel Gerbase, tendo 

como vice a professora Adriana Raffin Pohlmann. A cerimônia 
ocorreu no dia 23 de setembro, no Salão Nobre da Reitoria e 
foi presidida pelo vice-reitor JO!Ié Carlos Ferraz Hennemann e 
contou com a presença do pró-reitor de Recursos Humanos, 
Dirnitrios Sarnios. 

Embora a data tenha marcado a posse de Annelise como 
diretora oficial do Instituto, a professora já vinha respondendo 
pelo cargo desde o afastamento do então diretor da Química 
que é o atual pró-reitor de Recursos Humanos, Dimitrios Sa­
mios. No discurso de posse, Annelise reafinnou seu compro­
misso em promover D crescimento institucional que serviu de 
meta a seus antecessores. "Esse legado que recebemos propi­
cia o meio adequado para que as idéias e os talentos individu­
ais possam florescer." Também destacou a necessidade de uma 
grande dose de idealismo para todo aquele que se propõe a 
dirigir uma instituição pública nos dias de hoje. 

Annelise ressaltou que a química constitui hoje a matriz fun­
damental para muitas outras ciências e tecnologias. ''Esta im­
portância tem marcado a história do Instituto de Química da 
UFRGS nos últimos 25 anos a partir da ampliação de suas 
atividades de ensino, pesquisa e extensão", afmnou. Há duas 
décadas havia apenas um doutor na unidade e hoje, dos 66 
professores efetivos, 94% têm doutorado sendo que 95% 
destes trabalham em regime de dedicação exclusiva. O par­
que de equipamentos também cresceu nos últimos anos. Se­
gundo Annelise, são quase US$ 2 milhões em equipamentos 
instalados. Esse desenvolvimento teve início nas décadas de 
70 e 80, quiU)dO>a sociedade solicitou à administração cen­
tral da universidade a promoção de ações do instituto de 
Química para formar professores e jovens pesquisadores com 
enfoque especial para o setor petroquímico, em expansão no 
Estado. Neste período foi criado o Programa de Pós-gradu­
ação, (primeiro o mestrado e depois o doutorado). Atual­
mente, é oferecido também um mestrado profissionalizante e 
o Instituto participa de programas de pós-gr.iduação de ou­
tros cursos como no caso de ciências dos materiais e micro­
eletrônica. 

Annelise fez questão de lembrar as parcerias que têm cola­
borado com a expansão do trabalho de ensino e pesquisa no 
Instituto de Química. São parcerias tanto com instituições do 
estado quanto com organizações internacic:inais. Entre os pro­
jetos de pesquisa de transferência de tecnologia estão as par­
cerias com empresas como Copesul, Opp, Triunfo, lpiranga, 
Petrobrás, entre outras.(JCS) 

Alunos simulam uma sessão da ONU 
Saber negociar, perceber pontos de convergência, ter noção da 

política externa de diferentes países, construir convincentes 
argumentações. Estes foram alguns dos desafios vividos pelos 108 
estudantes de diferentes cursos e instituições de ensino superior naci­
onais e estrangeiras que, durante quatro dias, de 16 a 19 de outubro, 
participaram do UFRGSMUN (Model United Nations). O evento é a 
primeira simulação acadêmica da ONU promovida pela UFRGS, ten­
do como organizadores 30 alunos do curso de Direito com a supervi­
são acadêmica da professora e doutora em direito internacional, Cláu­
dia Lima Marques. Esteve presente na cerimônia de abertura o jurista 
brasileiro e ex-ministro da Justiça, Francisco Rezek, juiz da Corte In­
ternacional de Justiça em Haia, na Holanda. Na sua opinião, realiza­
ções como esta são importantes para mostrar que a ONU não se 
restringe ao Conselho de Segurança, mas tem atuação nas diversas 
áreas do Direito Internacional. 

Tendo o inglês como idioma oficial, durante o UFRGSMUN os es­
tudantes se dividiram na discussão de dez questões envolvendo inte­
resses de diferentes países. Após as inscrições, eles receberam a de­
terminação do assunto e a indicação da delegação da qual fariam 
paj1e. Assim puderam se preparar para os debates que seriam reali­
zados. A Corte Internacional de Justiça debateu o caso da plataforma 
de petróleo do Irã com oposi­
ção dos Estados Unidos e o 
caso de um piisioneiro mexica­
no e a ação norte-americana. 
O Comitê de Segurança teve, 
como questões, a situação 
em Serra Leoa e guerrilha/ 
terrorismo. Também as ques­
tões dos transgênicos e a clo­
nagem humana foram discu­
tidos no encontro dentro do 
Comitê Jurídico. Já, o Comi­
tê dos Direitos Humanos de­
bateu a sua universalidade e 
situação frente organizações 
econômicas internacionais. O 
Programa Ambiental exami­
nou os recursos de águas do-

ces internacionais e os créditos de carbono. 
Como atividade geral, aberta a todos os inscritos, foram oferecidas 

três palestras em português. O embaixador Jorge Ribeiro falou a 
respeito do panorama geral e princípios da diplomacia brasileira. Pau­
lo Vizentini, professor do Instituto de Filosofia e Ciência Humanas, 
levou aos estudantes seus conhecimentos sobre o exercício da diplo­
macia entre os membros permanentes do Conselho de Segurança da 
ONU e o capitão do Exército, Cristiano Colares, relatou sua experi­
ência de seis meses em uma força da paz da ONU no Timor Leste. 

"Fabuloso", foi o comentário de Lucas Lixinsk:i para definir o 
UFRGSMUN. Estudante de Direito e representante da secretaria 
geral para assuntos administrativos da comissão organizadora da ati­
vidade, Lucas afirma que os membros da comissão não esperavam 
tamanho sucesso, pois a maioria dos inscritos ainda não tinha partici­
pado de um trabalho acadêmico deste gênero e porte. "Os delegados 
estavam muito bem preparados e atingiram alto nível", observa. Pre­
paro que levou a vários aprendizados como o de Luciana Goulart 
Quinto, também estudante de Direito e secretária geral da comissão 
organizadora. "É muito mais fácil ser o bonzinho, do que o malvado da 
história", constata Luciana que fez parte da delegação norte-ameri­
cana em um dos cinco comitês simulados da ONU. (JCS) 

RICARDO DE 

No encerramento houve a entrega de menções honrosas para 
delegados que se destacaram no exercício dos princípios diplo­
máticos, com boa oratória e bom relacionamento com o grupo. 
As indicações foram feitas através de votações internas entre os 
delegados em cada comitê. Os destaques: 

Conselho de Segurança 
Matheus Brandão Moraes - Direito I UFRGS 
Érico Teixiera de J_.oyola - Direito I UFRGS 
Ítalo Passuelo Zannette - Direito I UFRGS 

Comitê Juódico 
Andrés lgnacio Ferratto - Direito - Universidad Nacional de 
Litoral (Argentina) · 
Bruno Zanella Quinto - Direito I UFRGS 

Programa Ambiental 
Lucas De Ross Welter - Arquitetura - UFRGS 
Lúcio Ferrara Ludwig- Direito·- UFRGS 

Corte Internacional de Justiça 
Helio Maciel de Paiva Neto - Direito I UFRN 
Leandro Barreto Bortowsk:i - Direito I PUCRS 

Comissão de Direitos Humanos 

• 

Joyce Copstein Wainberg - Mex.ico- Direito I UFRGS 
Marcelo Dalmás Torelly- Russian Federation- Direito I PUC­
RS 

Delegação destacada no geral 
Delegação do Chile 
Philipe Eduardo Schefer Berrnan - Economia!UFRGS 
Javier Morales Sarriera- Economia/UFRGS 
Thomas Hyedno Kang- Economia!UFRGS 
Manoel Gehrke Ryff Moreira - Economia/UFRGS 
Henrique Brusius Renck - Economia/UFRGS 

• 
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Sistema de Avaliação da Educação Superior está em debate 
Entre as principais medidas está o desafio 
de fazer da avaliação uma alavanca para o avanço da missão da 
educação superior no Brasil 

Desde o início de setembro deste ano os diferentes segmentos da universidade brasileira vêm 
discutindo a proposta do novo Sistema Nacional de Avaliação da Educação Superior (Sina­
es). A UFRGS já encaminhou à Associação Nacional dos Dirigentes das Instituições Fede-

rais de Ensino Superior (Andifes) seu posicionamento oficial, que fará parte do documento final que a 
instituição encaminhará ao Ministério da Educação. Depois de 38 audiências públicas preliminares 
para a ela!J9ração do Sinaes, a proposta já foi encaminhada pelo MEC às comissões de educação do 
Senado e da Câmara e deverá ser implantada em 2004. 

O Sinaes é a síntese dos estudos realizados pela Comissão Especial de Avaliação da Educação 
Superior (CEA), nomeada em abril pelo Ministro da Educação, Ciistovam Buarque. Segundo o docu­
mento, o objetivo da comissão é analisar, oferecer subsídios, fazer recomendações, propor critérios e 
estratégias para a reformulação dos processos e políticas de avaliação da Educação Supelior e elabo­
rar a revisão critica dos seus instrumentos, metodologias e critérios utilizados. 

Entre as principais medidas está a extinção do Provão, implantado no Brasil na década de 90 a 
partir da influência de organismos internacionais, como Unesco e Banco Mundial. Corno substituto ao 
Provão, o Siqaes cria o Processo de Avaliação Integrada do Desenvolvimento Educacional e da 
Inovação da Area {Paidéia). São duas provas aplicadas por amostragem aos alunos, uma no meio e 
outra no final do curso. Além deste, o novo sistema propõe mais cinco instrumentos de avaliação: o 
Censo da Educação Superior; o Cadastro das Instituições e Cursos; os Sistemas de Registro da 
Capes e da Secretaria da Educação Média e Tecnológica do MEC; o Plano de Desenvolvimento 
Institucional; e o projeto político-pedagógico do curso. 

De acordo com a titular da Secretaria de Avaliação Institucional (SAD. Ana Maria Braga, o docu­
mento elaborado pela UFRGS contém duas vertentes: uma que analisa os itens positivos da proposta 
da Comissão Especial de Avaliação da Educação Superior e outra que destaca os aspectos que 
devem ser aprofundados. Ela afirma que, sobre a concepção de auto-avaliação, existe afinidade entre 
a avaliação que já vem sendo desenvolvida na UFRGS e o Sinaes. "Quando o Sinaes for implantado, 
em 2004, não teremos dificuldade de nos inserir no Sistema'', comenta a professora. 

Pre~lf!ente da Comissão Especial 
de A,rr;~liação fala soh1·e o Sinaes 

Opresidente da Comissão Especial de Avaliação Superior 
(CEA·), José Dias Sobrinho, abriu as discussões do Sinaes 

quando esteve na UFRGS no.início de setembro, falando a um au­
ditório repleto na Faculdade de Medicina. Compareceram ao en­
contro tanto professores e técnicos administrativos da UFRGS como 
representantes de diferentes instituições de ensino superior da rede 
privada e pública gaúcha. 

bias Sobrinho é autor de vários livros sobre avaliação da educa­
ção superior e atualmente é professor colaborador da Faculdade de 
Educação da Unicamp, onde criou e implantou, como pró-reitor de 
Pós-graduação (1990 a 1994), a pioneira experiência de avaliação 
institucional. Quando esteve em Porto Alegre, falou ao Jornal da 
Urtiversidade sobre a nova concepção e instrumentos de avaliação 
a serem adot~s J>do Sinaes. 1 

. •· "Atllf~Jdifr.reM~Jl!êP9~:;. <'lSSal!a.Dias Sobrinho ao 
comp"fi)fil' nova, p~OP.fWado $t*ma Nacional de Avaliação do En­
sino Superior (Sinaes) com a avaliação em vigor. Segundo ele, o Si­
nacs pretende construir um verdadeiro sistema em que os diversos 
instrumentos de avaliação integrem-se a partir de uma idéia básica e 
objetivos comuns. Que sejam instrumentos capazes também de cons­
truir um sistema da educ..yão superior através de uma politica mais 
voltada à condiÇão social das instituições e não simplesmente à cons­
tatação da existência de certos índices. 

A proposta prevê, aindà, dados quantitativos e implementa análi­
ses qualitativas bastante complexas com a partici­
pação da comunidade. Dias Sobrinho diz que o ins­
trumento central da nova proposta é a avaliação ins­
titucional estruturada em duas partes: a auto-avalia­
ção e a avaliação externa. Cada in.stitl!ição vai deci­
dir como e quando chamar a c9rnunidade na qual 
está inserida para participar do P.rocesso avaliativo. 
"Professores de outros nívei~.1 s~qdicatos, emprega­
dores, ex-alunos, toda a comuhidàde que de alguma 
forma tem a ver com a educação superior poderá 
ser chamada." 

Quanto à avaliação externa ela tem papel regula­
tório segundo o presidente da CEA. De acordo com 
o perftl de cada instituição, serão formadas comis­
sões que vão conduzir o processo. E, para garantir a 
unidade do sistema e a qualidade da avaliação, será 
criada a Comissão Nacional de Avaliação do Ensino 
Superior (Conaes). Tanto universidades da rede públi­
ca como da rede privada serão vistas com o mesmo 
rigor e os mesmos objetivos, garante Dias Sobrinho: 
"Todas devem demonstrar que têm urna função públi­
ca. Precisam justificar sua existência diante da socie­
dade". Ele afirma que não se trata apenas de capacitar 
profissionais para o trabalho, mas de buscar uma for­
~ação mais ampla, uma vez que a sociedade é dinâmi­
ca e muito complexa, "onde o lado profissional é ape­
nas um dos aspectos desta complexidade social". 

Outros aspectos, como os culturais e sociais, tam­
bém são relevantes ao Sinaes, comenta o professor. A 
aprendizagem, de toda uma formação universitária, não 
se avalia através de uma única prova, às vésperas do 
final do curso. argumenta Dias Sobrinho.Embora reco­
nheça a importância deste tipo de avaliação, ressalta que 
educação não é apenas o domínio do conh&:imento téc­
nico-científico adquirido, e que neste novo enfoque ava-

liativo os instrumentos têm caráter mais amplo. "Não é mais o 
estudante e seu desempenho e aprendizagem. É sua formação no 
seu aspecto global, ético. político e social." 

Do ponto de vi•ta dos avaliadores também é mais amplo o enfo­
que avaliativo do Sinaes. Conforme o professor, não será mais uma 
avaliação preparada em gabinete e aplicada de cima para baixo. 
''Toda a comunidade será chamada a fazer sua avaliação, da mes­
ma forma corno haverá avaliação externa.'' Nesse sentido, será 
respeitada a identidade institucional a partir da declaração da mis­
são de cada uma. "Se a universidade avaliada prevê em sua mis­
são a formação de professores para o ensino fundamental, ela vai 
ser avaliada nesta perspectiva", afirma Dias Sobrinho. Cada insti­
tuição terá que justificar sua existência do ponto de vista da rele­
vância social, em tennos da produção do conhecimento e da sua 
importâncio para a comunidade local ou regional, como melhorar a 
capacitação dos agricultores e professores, por exemplo. 

"Só pode haver uma verdadeira avaliação se houver condições 
de autonomia", enfatizao presidente da CEA. Essa autonomia deve 
ser entendida não como soberania, mas como condição que permi­
ta a cada instituição liberdade de expressão, de manifestação e de 
criar seus próprios instrumentos. "Precisa haver no Brasil um for­
talecimento das instituições públicas para que estas possam exer­
cer o papel de modelo para as demais." 

Eunice Durhan vê 
problemas na proposta 
A antropóloga e integrante do Núcleo de Pesquisa sobre Ensino 

Superior (Nupes), da USP, Eunice Durhan, tem se manifesta-
do como um dos contrapontos ao Sinaes. Sua experiência pa~:.~sa pela 
função que desempenhou até 1997, como secretária do então minis­
tro da Educação Paulo Renato, e depois como membro do Conselho 
Nacional de Educação. Em entrevista ao Jornal da Universidade so­
bre a educação superior brasileira e o novo sistema em discussão, a 
antropóloga disse que há dois problemas ou dificuldades bá<icas com 
o ensino superior brasileiro: a enorme variabilidade na qualidade do 
ensino e a ausência de eqüidade no acesso a este nível. Ela considera 
necessário melhorar substancialmente a qualidade dos cursos ruins e 
democratizar o acesso ao ensino superior. 11Um sistema de avaliação 
pode contribuir muito para sanar o primeiro problema, mas não o 
segundo .. , comenta a pesquisadora. 

Quanto à proposta da Comissão Especial da Avaliação do Ensi­
no Superior (CEA), Eunice acredita que se está cometendo um erro 
básico ao desmontar um dos instrumentos mais valiosos ejá testado 
para avaliar a qualidade do ensino, que é o Exame Nacional de Cur­
sos. ou Provão. "Em seu lugar, querem implantar um processo cxo-e­
mamente amplo e fluido, do qual não constam indicadores que inci­
dam especificamente sobre o quanto os alunos estão realmente apren­
dendo .. , critica. "O Provão pode ser aperfeiçoado, tanto através da 
publicação das notas obtidas pelos diferentes cursos, como pela uti­
lização dos resultados para definir padrões mínimos de qualidade a 
serem necessariamente alcançados.'' 

Eunice Durhan afirma que substituí-lo por um exame 
"amostrai" é um erro, pois impede exatamente a aval ia­
ção de cada curso em comparação com os demais e com 
os critérios mínimos que devem ser exigidos. "O Pro vão 
é um instrumento valioso. pois mede muito menos o acú­
mulo de informações e muito mais a capacidade de de­
sempenhar funções fundamentais, próprias de cada pro­
fissão". 

Durhan afirma que a proposta do CEA avança no 
sentido de uma avaliação das instituições e não ape­
nas dos cursos, "mas retrocede quando ignora que, 
para isto, é preciso manter (e aperfeiçoar) os siste­
mas vigentes de avaliação da qualidade do ensino e 
da produção científica", complementa. Ela diz que. 
além destes equívocos, a proposta é demasiado am­
biciosa e abrangente, e a Comissão confia demais na 
auto-avaliação participativa. "A auto-avaliação pode 
funcionar bem em boas universidades públicas, mas 
não funciona nas péssimas instituições privadas. Entre 
um extremo e outro, funcionaria mais ou menos'\ 
argumenta. 

Quanto às instituições de tipo diferente, Durhan 
acredita que elas devam ser avaliadas de forma dife­
rente. Na concepção da professora, universidades que 
associam ensino e pesquisa não podem ser avaliadas 
pelos mesmos critérios com que se avaliam institui, 
ções de ensino que não têm a pesquisa como objeti­
vo e escolas técnicas de nível superior. Desta for­
ma, a avaliação institucional deve ser diferente, não 
pelo fato de serem públicas ou privadas. mas con­
forme seu objetivo ou função. "Entretanto, é indis­
pensável que os cursos que oferecem o mesmo di­
ploma de graduação (Engenharia, Direito, Adminis-
tração, Ciências Sociais, Biologia, Letras etc.) e as­
segurem os mesmos direitos em termos de exercí­
cio profissional sejam avaliados pelos mesmos cri­
térios, qualquer que seja o tipo de instituição no 
qual são oferecidos." (JCS) 

• Dia do professor 
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A educação marca a diferença entre as nações. Sabemos o quanto é verdadeira essa afirmação. E no entanto, em nosso país, governos 
e sociedade parecem ainda duvidar. 

A educação é uma prioridade não apenas porque toma as nações mais ricas no plano material. A educaçao é uma prioridade porque 
liberta, porque constrói valores e identidades. A educação testemunha que a riqueza das nações não se mede somente através das 
estatísticas econômicas. Nenhum pafs pode se considerar soberano se não é capaz de oferecer educaçao a seu povo - a todo seu povo, 
como bem público, como oportunidade de acesso ao conhecimento que é patrimônio da humanidade. 

A educação realiza-se também com ediflcios, infra-estruturas e equipamentos, mas é impossível sem professores. O professor, parceiro 
do estudante na aventura do "aprender a aprende(, está no centro de uma caminhada que não visa apenas o diploma. O professor forma 
cidadãos. A atividade educacional, mais do que uma opção profissional, é sempre uma aposta na possibilidade de construção de uma 
sociedade mais democrática e solidária, de uma nação que não se cala e não descansa diante da desigualdade e da injustiça. 

Os professores têm grandes desafios e responsabilidades. Conscientes da importância do trabalho que desenvolvem, os professores 
renovam todos os dias o compromisso de educar, aproximando os brasileiros e empenhando-se para que os governos e a sociedade 
compreendam que a educação é o melhor dos investimentos. 

Professora que sou, abraço todos os colegas, desde a alfabetização até a pós-graduação, especialmente aqueles das nossas instituições 
federais de ensino superior. Que neste dia 15 de outubro, comemoremos a reafirmação de nossas mais profundas crenças. 

Wrana Maria Panlzzi 
Presidente da Andifes 

Porto Alegre, 13 de outubro de 2003 
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A caixa de expectativas da reforina tributária 
•ARLETE R. DE OLIVEIRA KEMPF 
Jornalista 

Objetivos cruciais como estimular o setor 
produtivo, fechar as contas públicas e 
reverter a tendência de aumento da carga de 
tributos sobre a economia estão no bojo do 
projeto na Câmara e em discussão no 

:Senado 
• 

O projeto de reforma tributária- aprovado na Câmara e em 
debate no Senado- abriu uma verdadeira caixa de ex­
pectativas em an1plos setores da sociedade. Especulações 

de toda a sorte dão conta de possíveis aumentos na carga tributária. 
Jogos de cena encobrem intere ses de grupos restritos. Para obter 
ou manter parcelas da receita, a União, Estados e Municípios pressi­
onam politicamente. Mas afinal, por que o Brasil precisa de uma 
reforma tributária? 

A respoMa pode ser buscada em duas frente>. Por um lado, a 
reforma fiscal faz pane do conjunto de esforços do Governo para 
melhorara competitividade da produção nacional no mercado globa­
lizado. Por outro lado, o esforço é pela racionalização e qualificação 
do sistema: fim da cobrança cumulativa de contribuições sociais e 
uniformidade nacional de alíquotas do Imposto sobre Circulação de 
Mercadorias e Serviços (ICMS). Desonerado, o setor produtivo po­
derá crescere disputar mercados, aumentando a renda nacional. 

E por que tantos receios, então? Primeirarneme, porque a reforma 
pode atropelar especificidades regionais. Depois, porque- a história 
mostra que- tendcncialmente, reformas tributárias foram feitas para 
resolver os problemas das finanças, "seja do rei, seja da república', 
lembra, bem hum orado, o professor Eugênio Lagemann, doutor em 
Finanças Públ~cas. da Faculdade de Ciências Econômicas da UFR­
GS. Já o temor dos empresários está na fixação de alíquotas altas de 
ICMS. O medo dos governadores é que as alíquota~ sejam baixas. 

A questão é saber que tipo de estado pressupõe o projeto, indaga 
o professor e doutorando de Direito Tributário, lgor Danilevicz, da 
Faculdade de Direito da UFRGS. ''Um Estado mais intervencionis­
ta, que preste mais serviço público e mais assistência social, deman­
dará mais recursos para o seu financiamento'\ raciocina. Nessa li­
nhá, considerados os compromissos permanentes do governo com o 
setor público (educação, previdência social e assistência à saúde) e 
com o pagan1ento da dívida externa, ao contrário do que alguns acre­
ditam, a carga tributária poderá não diminuir, diz Lagemann. 

Para o consumidor, o jogo da reforma está empatado ainda. De 
modo geral, a carga tributária é transferida para o preço final dos 
produtos. Resta aguardar, na expectativa de que aumentando a ren­
da hacional, essa transferência seja melhor absorvida. Um impacto 
tributário não esperado poderá vir de um outro fator, que nem faz 
I?arte dessa reforma, antecipa Lagemann. É a permissão legal já 
concedida aos municípios para que aumentem a lista das atividades 
sobre os quais incidirá o Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natu­
reza (ISSQN). A implementação dessa medida certamente acende­
rá calorosas discussões nos níveis locais de decisão. 

CONTEXTO 
A exigência da reforma tributária está relacionada ao novo con­

texto internacional das relações comerciais e econômicas. "É a pala­
vra chave para um sistema que garanta a competitividade da produ­
~ão nacional num mercado aberto ... diz o professor Eugênio Lage­
mann. Até a década de 90, a estratégia de desenvolvimento brasilei­
ra estava baseada num modelo de substituição de importações. A 
economia era mais fechada aos produtos estrangeiros e o imposto de 
importação alto, de cena forma, garantia a presença de produtos 
(!acionais no mercado interno. No mercado internacional. o espaço 
era disputado com produtos com algumas vantagens comparativas, 
álguns produzidos por multi nacionais, com destino definido. As em­
presas eram incentivadas por estímulos fiscais c até creditícios, para 
eompetir no mercado ex temo. 
: "Com a abertura do País ao mercado intemacional, na década de 
9Q, no período em que Ciro Gomes era o ministro da Fazenda, escan­
çara-se o mercado brasileiro, através da redução das aliquotas das 
tarifas de importação. Isso obriga as empresas nacionais a disputa­
rem mercados no exterior'·,lembra Lagematm. Considerando tarn­
l>Çm o processo de integração do Mercosul-outra abertura em ter­
mos regionais- uma nova configuração passou a ser exigida, onde a 
pal~vra principal é a competitividade. 

E dessa época a chamada "Lei Kandir", que eliminou o ICMS 
sobre os produtos primários e semi-elaborados- para que tivessem 
melhores condições de disputar os mercados internacionais de corn­
modities. "Os estados tiveram de abrir mão das receita e enfrenta­
ram problemas fmanceiros. Houve uma compensação pela arreca­
dação não realizada, mas calcula-se que foi insuficiente, não cobriu 
as perdas", avalia o professor da Faculdade de Ciências Econômi­
cas. Desde então, a luta dos governadores é pela recomposição das 
finanças estaduais. 

CONTRADIÇÃO 
Do ponto de vista fiscal, aponta Lagemarm, a global ização produz 

fenômenos contraditórios. A competitividade acirrada exige grande 
eficiência dos sistemas econômicos, empurrando para um segundo 
plano o projeto de equidade social. "No entanto, o processo de globa­
lização obriga, nos países subdesenvolvidos, a aumentar os gastos 
públicos exãtamente para trazer de volta ao sistema os setores ex­
cluídos. Isso ocorre porque a competiti v idade não é homogênea. Se­
tores e indivíduos não terão condições de entrar no processo de com-

petição internacional e ficarão de fora. Isto se observa no País". 
Em consequência, diz Lagemann, ao mesmo tempo em que o go­

verno busca um sistema tlibutário eficiente, vê-se diante da necessi­
dade de um gasto tributário maior. "Essa é a razão pela qual a carga 
tributária tende a aumentar em gastos sociais ou de apoio a setores e 
empresas que saíram perdendo no processo de abertura econômica. 
É uma situação contraditória. Por um lado, é necessário reduzir um 
pouco a carga tributária para as empresas competirem no exterior. 
Por outro lado, essa competição está excluindo setores econômicos 
e sociais do processo produtivo e de inclusão social". 

No Brasil, na década de 90, o Governo Federal tentou resolver 
essa contradição ampliando as chamadas contlibuições sociais, com 
elevação da carga tributária, observa Lagemann. "Mas se conseguiu 
compensar esses setores excluídos, isso ainda é uma discussão que 
está por ser feita, não há números que permitam uma conclusão". 
Na sua avaliação, em realidade, o que o governo mais buscou foi 
fechar as contas. "A preocupação fundamental era com o déficit 
público, que estava ameaçando a própria estabilidade monetária em 
termos de preços. A meta era o superávit fiscal. Então, na verdade, a 
carga tributália aumentou para poder atender os compromissos que 
o setor público já tinha", conclui. 

Entre esses compromissos estão gastos sociais relativos à educa­
ção, previdência e assistência à saúde. É preciso Lembrar, pondera 
Lagemann, que o Brasil tem um sistema único de saúde que é uni ver­
sal, um sistema de educação até a oitava série universal e garantia de 
aposentadoria praticamente universal. Isso não é generalizado entre 
países do mesmo nível do Brasil, no sistema capitalista. "Nós temos 
um welfare state de terceiro mundo, pobre, mas temos. Esse gasto 
tem o sentido de inclusão social. Na área rural praticamente se conse­
gue isso. A estabilidade, hoje, nas pequenas propriedades rurais do 
intelior brasileiro, está vinculada a esse benefício do INSS. São viáveis 
porque têm uma pessoa da farm1ia aposentada. As pessoas de idade 
tomaram-se a garantia de uma renda regular, mesmo que sejam R$ 
240 reais. Para quem tem um local para morar e pode tirar da propri­
edade uma certa alimentação básica, esse recurso a mais se toma 
muito importante. Na área urbana, a situação é mais complexa. O 
seguro desemprego beneficia aquele que estava empregado formal­
mente. Mas o que nunca entrou no processo está excluído". 

CARGA TRIBUTÁRIA 
A carga tributária que recai sobre a economia brasileira é motivo 

de controvérsia. O professor Igor Danilevicz a considera alta e men­
ciona, como exemplo, os encargos que incidem sobre a folha de salá­
Iios das empresas. Há estudos- dizele-quecalculam em mais de 
100% esses reflexos. Ele relaciona esse fator como um dos motivos 
pelos quais certos produtos estrangeiros entram no País com menor 
preço que os nacionais. Por outro lado, ele reconhece que, em muitos 
casos, nos países de origem desses produtos não existe regime u·a­
balliista ou previdenciário. "Na China, por exemplo, se tem notícia de 
que os empregados dormem nas fábricas", acrescenta. 

Lagemann, por sua vez, não concorda com os que afmnam que 
o País tem a maior carga tributária do planeta. "Pode-se dizer 
que o Brasil tem hoje urna carga acima da média dos países do 
nosso nível de desenvolvimento econômico. Mas é preciso lem­
brar que o sistema previdenciário está incluído nos gastos públi­
cos. Países com uma carga menor, muitas vezes não têm sistema 
previdenciário, Não podemos comparar diretamente números, há 
que ter um certo cuidado". 

Atualmente o País estaria um pouco acima da média, com 36% do 
Produto Interno Bruto (PIB) representando tributos -esclarece La­
gemann- quando a média desejável seria ao redor de 30%. "Com a 
reforma tributária, o que se espera é que se mude um pouco a quali­
dade do sistema. A redução da carga vai ser um pouco difícil, porque 
hoje o setor público tem um papel muito importante, especialmente 
nas questões sociais. Além disso, há o compromisso da dívida exter­
na. Isso não pode ser esquecido: parte desses recursos é para honrar 
dívidas que nós ternos no Exterior. Se houver descontrole nas finan­
ças, vai haver dificuldades para novos fmanciarnentos". 

Ele explica que a carga é uma relação entre receita tributária e a 
renda. "Nos últimos anos, a carga tomou-se maior porque a receita 
tributária aumentou e a renda caiu. Historicamente, no Brasil, havia 
uma certa relação: aumentava a receita tributária quando a renda 
subia. Se o País ficava mais rico, havia uma receita maior. Se ficava 
mais pobre, uma receita menor. O que aconteceu nos últimos quatro 
anos foi esse fenômeno da divergência das tendências.A renda caiu, 
o PIB não cresceu mais, mas a receita foi aumentada, para conse­
guir manter o equilibrio fiscal". 

A expectativa- segundo Lagemann- é que se consiga, mantendo 
a situação atual, melhorar a qualidade do sistema, possibilitando que 
o setor produtivo cresça e dispute mercados. Isso resultaria numa 
elevação da renda. "Naturalmente nesse caso, o sistema, conforme 
for estruturado, poderia até reduzir a carga tributária", avalia. 

ParaDanilevicz, em todos os países, desenvolvidos ou não, há 
uma tendência de aumento das despesas públicas. Nos primeiros, 
em razão da antecipação de necessidades sociais; nos países em 

desenvolvimento, para tninorar as carências sociais de toda ordem. 
No Brasil, considerando a estrutura de estado existente, haverá uma 
necessidade cada vez maior de aumentar a receita tributária, acredi­
ta ele. Medidas como o incentivo à produção nacional de exportação, 
por meio da desoneração de tributos, pernútindo o crescimento e o 
aumento da riqueza nacional poderão equilibrar a situação, diz. 

QUALIFICAÇÃO 
Lagemann espera que a reforma promova uma melhoria da qualida­

de do sistema tributário. Ele critica a cumulatividadede impostos como a 
que ocorre com o Co fins (Coniiibuição para o Financiamento da Seguri­
dade Social) e PIS ( Programa de Integração Social). "Impostos sol 
mam-se a impostos e no fim não se sabe mais qual é a carga de tributos 
embutida num produto, dificultando a comercialização no Exterior. Em 
razão da competição industrial dificilmente se consegue colocar no mer­
cado internacional também a carga tributária de um produto, lembra". 

Outro elemento que também afeta as exportações é a variedade 
de alíquotas do ICMS dos Estados. Atualmente, as grandes empresas 
exportadoras, com atuação em diversos estados, enfrentam dificulda­
des nas fronteiras estaduais. Além disso, lembraDanilevicz, as empre­
sas são obrigadas a manter escritórios especializados em legislação 
tributária de todos os estados, o que taJílbém contribui para aumentar 
os custos finais de produção. 

A solução que o governo está propondo é uma legislação unifica­
da nacional. Danileviz teme que essa proposta possa representar a 
quebra da autononúa administrativa e financeira dos estados. Lage­
mann descarta uma legislação fechada, pela perda da possibi !idade 
de fazer uma política tributária associada às questões regionais. "O 
Brasil não é tão homogêneo assim_ Não podemos cair no outro ex­
tremo, de in viabilizar alternativas regionais, para conseguir viabilizar 
a economia a nível nacional. Corre-se o risco de abrir mão de alter­
nativas regionais. Núcleos de produção local, num contexto de nacio­
nalização ou internacionalização dos mercados podem ser elimina­
dos, ou ficar sem condições de crescimento mais avançado", alerta. 

Ele aponta a situação do Mato Grosso, que tem sua base econô­
mica na exportação de grãos- pela Lei Kandir desonemda do ICMS. 
Para compensar essa perda de arrecadação, o estado tributou o con­
sumo de energia elétrica em 30%, enquanto as alíquotas em estados 
como o Rio Grande do Sul, Santa Catarina e Paraná são de 25%. A 
equalização nacional das alíquotas do ICMS, prevista na reforma, 
pode levar a situações difíceis: se for muito alta alarma os empresá­
rios; se for muito baixa desagrada aos govemadores. As isenções 
em alguns produtos, que antes não constavam do projeto, agora fo­
ram incluídas, deixando os empresários mais aliviados e os governa­
dores menos satisfeitos. Atualmente a alíquota mais baixa é de 7%; 
no projeto ela cai para 4%. Pressentindo uma redução na receita do 
ICMS, os governadores já estão pressionando por participação em 
outras contribuições do Governo Federal. 

DIVISÃO DA RECEITA 
Por seu turno, o Governo Federal não abre mão da manuten­

ção da CPMF. Pelas regras atuais, a CPMF deveria ser reduzida 
no próximo ano. Na interpretação do professor Lagemann, a ques­
tão envolve as finanças públicas: o Governo precisa dessa contri­
buição para poder fechar as suas contas, para atender os com­
promissos relacionados ao déficit público junto aos órgãos finan­
ciadores internacionais_ 

A divisão da receita de tributos entre União, Estados e Municípios 
é outro componente de conflitos da reforma. No periodo pós-Consti­
tuição de 1988, o Governo Federal teve de dividir um pouco mais, e 
os mutúcípios tiveram um bom ganho nessa área, diz Lagemann. "Nos 
últimos I O anos, no entanto, o Governo começou a recompor as suas 
receitas. com base em tributos e contribuições que não têm previsão 
de partilba nem com Estados, nem com Municípios". Por isso, gover­
nadares e prefeitos estão lutando para participar mais efetivamente 
nas receitas da União. "Os Municípios poderão lançar mão da per­
missão legal para aumentar a lista de serviços tributáveis, mas talvez 
só os maiores terão sucesso em implementar essa medida'', prevê. 

Por flm, a dinâmica do mercado é que determinará quem assu­
mirá mais fortemente a carga tributária, com as novas regras. Em 
princípio, o ofertanteconsegue transferi-la para o consumidor. Mas 
na média- explica Lagemann- o ofe1tante também asstmle parte 
da carga, cortando lucros ou baixando custos para conseguir pagar 
os tributos. "A teoria econômica mostra que isso depende da posi­
ção de cada um no mercado". Diante de preços mais altos, o 
consumidor pode se retrair. "Empresas monopoüsticas têm grande poder 
de transferir tributos e enfrentar a retração. Outras, não, e podem até 
fechai', conclui. 

Danilevicz critica a tendência de fixação de alíquotas maio­
res de ICMS para um grande número de produtos. "Necessari­
amente isso não representará uma arrecadação maior. Pode ini­
bir o consumo, produzindo uma reação em cadeia, em que a 
diminuição do consumo produz reflexos nas vendas, na produ­
ção e, finalmente, sobre os empregos, tanto no comércio como 
na indústria". 
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Mareei Bursztyn, o novo presidente da Coordenação de Aperfeiçoamento 
de Pessoal de Nível Superior (Capes) é sociólogo da Universidade de 
Brasz1ia, onde dirigiu o Centro de Desenvolvimento Sustentável, um 
Programa de Pós-graduação em Meio Ambiente e Desenvolvimento. 
Embora a vinculação com a UnB seja na área da Sociologin, sua 
formação original é em Economia, com mestrado em Planejamento 
Urbano Regional e especinlização em Planejamento Urbano na 
Escócin. Bursztyn fez doutorado em ·Desenvolvimento Econômico 
e Socinl na Sorbonne, em Paris, e em Economin Regional 
na Universidade de Amiens, também na França. No início de outubro, 
ele esteve em Porto Alegre para participar de um debate sobre CiêncÚl 
e Tecnologin e conversou com Adernar Vargas de Freitas, do Jornal da 
Universidade. Começou a entrevista falando sobre os desafios imedintos 
que a Capes terá que enfrentar e referiu-se, entre outros assuntos, 
às diferenças regionais do país, que influem na avaliação da 
pós-graduação no Brasil, ao remanejamento dos espaços de determinadas 
áreas e à importâncin da cooperação nacional e internacional. 

J ornai da Universidade - Que desafios a 
Capes está lhe apresentando? 

Mareei Bursztyn - Uma érie de desafios. 
Um deles, que não é tão difícil, é fazer a casa 
continuar funcionando normalmente, e a Capes 
funciona bem, pois tem uma experiência de 52 
anos. Nos últimos 30 anos, a pós-graduação no 
Brasil vem crescendo, e bastante. Hoje temos, 
aproximadamente, 2.800 programas de pós-gra­
duação, entre mestrado e doutorado, aproximada­
mente 1.000 doutorados e 1.800 mestrados. Esse 
número nunca é redondo, porque a cada dia al­
guns eventualmente são descredenciados. A Ca­
pes oferece 24 mil bolsas de estudo, e o Brasil 
produz, anualmente, 26 mil mestres e doutores. É 
um número considerável, ainda aquém das neces­
sidades do país, mas já é um número considerá­
vel. Avançamos bastante em vários aspectos, como 
no sistema de credenciamento de cursos, área em 
que outros países estão apenâs eogatinhando, 
mesmo os mais desenvolvidos da Europa. Temos 
um sistema nacional de avaliação que dá notas 
aos cursos de tal forma que se pode comparar, 
dentro de cada área do conhecimento, o curso no 
lugar A, B ou C e ver qual tem a nota mais alta. 
Isso é uma referência para que os alunos possam 
optar. Temos critérios de avaliação que são bas­
tante complexos e que permitem que façamos essa 
aferição com um grau razoável de consistência. 
Ainda estamos longe do ideal, porque até aqui apren­
demos somente a fazer avaliações quantitativas. So­
mos muito bons em avaliações que são numéricas, 
mas ainda temos que evoluir mais no sentido da qua­
lificação desse processo de avaliação. 

JU - Em um país com as dimensões do 
Brasil e com as suas enormes diferenças re­
gionais, quer em desenvolvimento, em ne­
cessidades ou em capacidade de resposta, es­
ses desafios não se multiplicam? 

Bursztyn- Sim. O Brasil tem uma concentra­
ção muito grande da pós-graduação em determi­
nadas regiões. Outras, porém, são mal servidas. 
Por exemplo: a Amazônia ainda recebe menos de 
I% dos valores das bolsas de estudos no Brasil e 
tem mais ou menos somente 2% dos programas 
de pós-graduação. A região Nordeste também 
mas, embora tenha uma quantidade razoável de 
cursos, está aquém em termos de uma proporcio-
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nalidade de população e necessidade, comparati­
vamente a outras regiões do Brasil. O mesmo se 
aplica à região Centro-Oeste. O Sul e o Sudeste 
têm uma participação melhor aquinhoada. Mas se 
tratarmos o Brasil como um todo homogêneo, cada 
vez que compararmos uma região mais distante 
ou pior servida do sistema de pós-graduação com 
outra que saiu na frente, essa comparação, fatal­
mente, colocará em condição de inferioridade es­
sas regiões mais afastadas. Portanto, é importan­
te uma ponderação nos critérios. Se qneremos di­
rigir prioridades para a região Norte, Nordeste ou 
Centro-Oeste temos que ter o critérios que con­
siderem fatores prioritários. Tendo como base ape­
nas a comparação, dificilmente essas regiões con­
seguirão a destinação de uma parte dos recursos, 
que são escassos. Esse é um dos desafios. Outro 
é que aprendemos íiJQCC:denciar cursos e a avaliar 
o seu anl)amento, li@$.ail)da não U!Jrendemos a 
focalizar exatamente o que o país precisa, num 
futuro imediato ou mais distante. Analisando em 
profundidade algumas profissões, é possível ob­
servar que algumas áreas tendem a perder impor­
tância, enquanto outras tendem a ganhar. Perce­
bemos que algumas carreiras acadêmicas cres­
cem espontaneamente e outras não. Por exemplo: 
Turismo e Administração de Empresas têm cres­
cido muito, até porque são fonnações que exigem 
pouco conteúdo laboratorial. Turismo é um curso 
que tem crescido muito. É possível prever que 
nesse ritmo de crescimento se chegue a um ponto 
de saturação. Embora o potencial turístico de um 
país como o Brasil seja enorme, o ritmo de cresci­
mento acelerou-se bastante. Administração de 
Empresas, da mesma forma. As característica~ 

de cursos dessa natureza são mai s simplificada> 
do que, por exemplo, um curso de Biologia. Isso 
fica cada vez mais evidente, porque as universida­
des privadas entraram decididamente no circuito 
e existe um apelo de mercado importante por trás 
disso. 

JU- É a procura pelo mais fácil? 
Bursztyn -A procura não se dá por serem cur­

sos mais fáceis, mas porque o mercado acena com 
perspectivas positivas e mais imediatas em rela­
ção a essas formações. Entretanto, seguindo a ten­
dência de crescimento dessas áreas, é possível que 
muito em breve se chegue a um estrangulamento, 

pois não haver.í trabalho para t<mta gente. Ao mes­
mo tempo. existem profissões yue se pode, com 
um certo discemimento, identificar como impor­
tantes e que, eventualmente, as universidades ain­
da não lhes deram a devida importância. É preci­
so que em tomo das agência' de fomento- como 
as Fundações de Amparo a Pesquisa. CNPq, Ca-

pes, Finep. Ministério da Educação. Ministéno 
da Ciência e Tecnologia e St~cretaria de Ciên­
cia e Tecnologia dos estados- se faça um es­
tudo detalhado para detectar tendências. Na 
área de educac;ão e, sobretudo, na de pós-gra­
duação, temos que trabalhar com períodos de 
tempo mais amplos, dez ou vinte anos. Se, por 
exemplo, quisem10s ter especialistas em botâni­
ca na Amazônia a médio prazo temos que co­
meçar hoje a tom1ar na pós-graduação. Para que 
as universidades possam prover o mercado de 
profissionais altamente gabaritados, precisam tra­
balhar com, pelo menos, dez amh de antecedên­
cia. Na área de Ciência e Tecn<Jiogia o período é 
o de uma geração, ou seja, vinte anos. 

JU - E há áreas que, ao contrário, tendem 
a ter seu espaço reduzido? 

Bursztyn- Sim. Vinte anos atrás, yuando se 
falava na área da informática, por exemplll. pare 
cia, e de fato era. um campo promissor. E roi du­
rante algum tempo. Hoje <Js softwares são com­
prados prontos. Então, uma boa parte do trabalho 
dos programadores e mesmo o trabalho em alguns 
campos da infonnática já não fazem sentid<J. Cada 
vez mais, os pacotes estão prontos e portanto há 
menos espaço para os profissionais dessas áreas. 
São mercados yue tem se restringido bastante. O 
outro campo que tem se reduzid<J en01memente é 
a Engenharia Mecâmca. tanto na formação uni­
versitária quanto na formação de mecânicos no 
Senai. O tomo mecânico dei. ou de 'er o grande 
artefato da produção industnal. hoje trabalhamos 
com eletrônica, commecatronica, mas mui tome­
nos com a mecânica. C<Jm essa redução, os cur­
sos estão ficando ociosos, embora, sempre vá ha­
ver espaço para profissionais nessa área. Só que 
não na mesma escala, não na mesma proporção 
que tinha ante1iOm1ente. Esses movimentos são 
perdulários. Histoncamente, o ciclo de vida das 
profissões era mais extenso. Agora a evolução 
é mais acelerada. Uma profissão nova pode tor­
nar-se obsoleta muito rapidamente. Daí a im 
portância de as agenuas governamentais que 
lidam com a que tão trabalharem com a previsão, 
antever, fazer estudos prospectivos para identifi­
car profissões que vão nascer. Temos que investir 

nessas profissões com uma antecedência de pelo 
menos lO anos. 

JU - O senhor já tinha essa visão ou o 
contato com o cargo trouxe outras maneiras 
de ver? 

Bursztyn- Eu não mudo meus pontos de vis­
ta. Como tenho uma fonnação profissional, desde 
que concluí o doutorado, há 22 anos, fui trabalhar 
no CNPq. que é uma agência que lida com isso. A 
política de ciência e tecnologia sempre foi um ob­
jeto da minha preocupação acadêmica. Depois fui 
presidente da Fundação de Apoio a Pesquisa do 
Distrito Federal, e essa questão se colocou de novo. 
O programa que dirigi até recentemente na Uni­
versidade de Brasília tem uma das áreas de con­
centração em política. crentífica e tecnológica. Nós 
formamos várias pessoas. Em geral são protissio­
nais da Capes, CNPq que fazem mestrado lá co­
uosco. É uma yuestão recon·ente na mird1a práti; 
ca universitária, isso é um ponto de interesse. E 
lógic<J que quand<J ..e entra na Capes isso fica muito 
mais claro e evidente. e a necessidade de colocar 
em prática alguma idéias se torna quase que uma 
obsessão nesse aspecto. 

JU- O senhor falou no Conselho Nacional 
de Pesquisa, CNPq. A Capes vai ter um tra­
balho conjunto com esse Conselho? 

Bursztyn- O presidente que me antecedeu. já 
na gestão dos ministros Cristovarn Buarque e Ro­
berto Amaral, criou uma comissão mista Capes( 
CNPq. Novidade no caso do CNPq, que não tem 
uma história muito intensa de interação. Essa co­
missão mista é presidida pllr um membr.o da co­
munidade ctentítica, o ex-presidente da Capes, e 
yuc busca uma agenda comum, quer retomar o 
debate sobre o 4 ·Plano Nacional de Pós-gradua­
ção (4'' NPG). yueé uma coisa que está incubada 
há alguns anos. Seria necessário uma sélie de afi­
nações de mstrumentos e de agenda para que es­
tas agências buscassem energias positivas e não 
simplesmente ngir cada um a sua maneira. Isto 
tem funcionado. 

.J U - Como está sendo feita essa avaliação 
de pós-graduação em sua gestão com as dife· 
renças regionais? E qual sua importância'? 

Bursztyn - A Capes é uma instituição parla­
mentansta e não presidencialista: a direção tem 
um presrdente, mas quem tem o poder de decisãl> 
são os colegiados. Não é da alçada do presidente 
dizer que vat mudar isso ou aquilo, mas ele pode 
sinalizar algumas questões. Como. historicamen-

osul" 

~. usuário do sistema Capes, acho importante 
ler também porta-voz de algumas preocupa­
,Pes que a atual gestão do Ministério da Edu­
Qlção tem. 

JU - Dê um exemplo. 
Bursztyn- Uma questão é: o que a pós-gra­

().Jação pode fazer pela educação no país, dado 
'Pe a educação sempre foi e é uma prioridade 
l}lCional? Mas temos lacunas graves que vão 
<j:sde a pré-escola até chegar na pós-gradua­
~o. Sabemos que hoje há uma perda enorme 
Cisde que uma criança começa a estudar na pré­
eco! a até chegar à pós-graduação. Nesse ca­
rinho, vnrnos perder sistematicamente talentos, 
r~rque houve evasão escolar ou necessidade de 
~uns de enu·ar no mercado de trabalho de for­
lfll precoce; porque a escola não foi de boa qua­
Uade e não conseguiu manter os alunos; por­
q~e não tem vagas para 
kdo mundo. Quan- ------"':'\ 
- mais adiante vai o 
nsino, até chegar 
u universidade, que 
tum funil enorme, e 
c pois na pós, que é 
o funil do funil. A 
téia é que o Brasil 
lf.nha condições de 
,zer o que lodos os 
ptíses do mundo que 
r desenvolveram fi­

,.eram, que é ter um 
1.11plo sistema de edu­
r,ção universalizado, 
••m acesso a todos e, 
~~caso brasileiro, além 
•sso. gratuito. 

JU - Como é que se 
.. ~z isso? 

Bursztyn-É difícil, de 
u1 dia para o outro. Mas 
• desafio que se coloca 
i~Je é o que a pós-gradua­
tiO pode fazer para ajudar 
1 sso, tanlll no resgate da­
,ueles que foram perdidos, 
1•e hoje chamamos de anal­
J;abetos, jovens e adultos 
ualfabetos. O Brasil tem, 
!llalmente, mais ou menos 
0% da população brasileira 

m situação de analfabetis­
:ro. É uma questão de justi­
<1 social re gatar essas pes­
•oas. Os meninos que estão 
irclo à escola nem sempre fi­
um. E quando ficam, a esco-

não é necessariamente de 
!toa qualidade. Esse é um de­
~;Jio, um papel que a pós-gra­
dtação tem. Além do papel tra­
dicional de criar conhecimento 
t gerar tecnologias que vão aju­
d,r a enriquecer o país de algu­
m forma, na cultura ou no pro­
<esso civilizatório de maneira 

geral. Ou nas atividades produtivas, pelo menos 
quando essas ciências se transformam em tecno-
logia 

JU- Como resolver a questão da diversi­
dade na regionalização? 

Brursztyn- O que é prioridade na Amazônia 
não é necessariamente prioridade no Rio Grande 
do Sul, ambas são prioritárias onde elas estão. As 
agências que fomentam ciência e tecnologia têm 
que aprender a lidar com a diversidade do Brasil, 
tanto em termos regionais, como, por outro lado, 
na diversidade de campos do conhecimento. Não 
podemos ter, em relação à Física, a mesma atitude 
que temos em relação ao Serviço Social. Nem ter, 
em relação à Educação, a atitude que temos com 
a Biologia. Cada um é uma lógica, não dessa área 
do conhecimento, é uma lógica 

diferente e portanto tem que ser vista como tal. 
Quando avaliamos um programa de Física, temos 
que fazê-lo com os instrumentos apropriados a 
avaliar a Física. Mas esses instrumentos não são 
necessariamente os mesmos, nem têm o mesmo 
grau de eficiência ou de justeza quando utilizados 
para avaliar a educação. Isso é uma questão que, 
desde o momento em que assumi a presidência da 
Capes, me proponho a encaminhar como item pri­
oritário de pauta 

JU- Como a Capes faz a renovação do seu 
Portal de Periódicos? 

Bursztyn- Acho importante que essa ques­
tão seja veiculada quantas vezes for necessá­
rio. Temos um Portal de Periódicos que, con­
forme o último balanço, teve 3 milhões 700 mil 
entradas. A comunidade usuária está em torno 
de l milhão de pessoas, são as universidades 
que têm acesso ao Portal do Periódico. Nenhum 
país do mundo tem um portal como nosso com 
acesso a mais de 3 mil títulos de revista's inter­
nacionais de grande importância. Embora seja 
um serviço indispensável, é também um serviço 
caro. O que estamos fazendo hoje é rever as 
condições contratuais mediante as quais adqui­
rimos essas revistas. Percebemos que é possí­
vel que consigamos adquirir mais, novas revis­
tas, novos títulos, junto a outras editoras que ain­
da não foram inseridas no nosso cardápio de tí­
tulos, e ao mesmo tempo baixar custos, porque 
em alguns casos esses contratos são injustos. 
Cada vez que credenciamos uma nova universi­
dade como beneficiária, com acesso a esse ser­

viço, pagamos um custo adi­
cional, que é constante, 
quando deveria ser decres­
cente. Cada vez que entra, 
dado que o produto é o mes­
mo, não custou mais nada, 
porque é um produto virtu­
al. A editora que vende essa 
revista para nós não paga 
direitos autorais, porque 
são revistas científicas. Na 
verdade, o autor vai bus­
car se habilitar, ser publi­
cado, mas isso não retri­
bui. Portanto, não há um 
custo maior cada vez que 
essa revista tem um lei-
tor a mais. Pelo contrá­
rio ela deveria vender 
mais barato na medida 
em que novas universi­
dades foram credencia­
das, mas isso não acon­
tece. É nesse âmbito 
que estamos chamando 
as editoras para rene­
gociar. Uma delas, in­
clusive, representa 
quase LO milhões de 
dólares anuais. Enten­
demos que é muito 
caro. Chamamos 
essa editora para 
conversar. Algumas 
estratégias estão 
sendo discutidas 
para que possamos 
reduzir o custo do 
Portal sem que isso 
implique perda de 
qualidade. Mas que 
fique claro: das 3 
mil e tantas revis­
tas que adquirimos, 
uma parcela con­
siderável não é 
lida, poque os títu­
los não desperta­
ram atenção. Em 
vez de renovar 
essas assinatu-
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ras, talvez possamos usar esses valores para 
assinar outras revistas. 

JU - Nesse campo, o Brasil é insuperável. 
Como se conseguiu isso? 

Bursztyn- O Brasil foi o único país que atinou 
para a importãncia de criar um portal nacional, en­
quanto outros países têm portais por universida­
des. A Universidade da Califórnia é uma grande 
cliente dessas revistas internacionais, mas com uma 
universidade. O que o Brasil fez foi juntar. Uma 
atitude muito positiva da gestão anterior da Capes, 
que há três anos atinou para essa importância. E 
não vamos abrir mão disso, não vamos nos con­
formar com as modalidades de contrato em vigên­
cia. Vamos buscar o que seja mais satisfatório para 
o nosso usuário, que são as universidades, e para 
o contribuinte brasileiro, que em última estância é 
quem paga a conta. 

JU - Como o senhor vê um plano nacional 
de pós-graduasão? 

Bursztyn-E fundamental para que possamos 
sinalizar quais são as profissões futuras e quais 
são as profissões passadas. E para que tenhamos 
uma coordenação do processo de fomento à pós­
graduação no país. Sem isso, vamos ficar ou ati­
rando no escuro ou atendendo o balcão de deman­
da, sem ter uma sinalização de prioridade. 

JU - E a cooperação internacional e 
nacional? 

Bursztyn- A história da cooperação interna­
cional em matéria de ciência e tecnologia, espe­
cificamente em matéria de pós-graduação no Bra­
sil, é uma história muito boa, muito positiva, mui­
to rica. Mas temos uma tradição no Brasil de 
sermos agendados pela agenda externa. Normal­
mente somos procurados por outras univer ida­
des que buscam algum tipo de afinidade de um 
tema numa região, ou num grupo de pesquisa, nós 
respondemos se estamos interessados ou não. O 
que faz falta para o Brasil, hoje, e faz falta há 
muito tempo, é a sua própria agenda, queremos 
tal coisa de tal país. Isso é importante para nós. 
Por exemplo: temos um intercárnbio muito gran­
de com os Estados Unidos e a Europa e um in­
tercárnbio muito pequeno, praticamente inexisten­
te, com a Índia, China, África do Sul, América 
Latina, em particular com o México, que é um 
país que tem um sistema universitário muito de­
senvolvido. Estamos sinalizando para a importân­
cia desses possíveis parceiros, que podem e de­
vem ser objetos da definição de agendas prioritá­
rias de pesquisas. Queremos saber se temos al­
guma coisa a oferecer e se temos algo a receber 
também. É muito simples e sai mais barato. Quando 
mandamos estudantes para países como a Ingla­
terra, que tem tradição de cooperação, pagamos 
não só a bolsa mas também as taxas. Isso aconte­
ce em relaçãO a boa parte das universidades ame­
ricanas também. Dobra o custo desse aluno para 
nós. Precisamos saber se esse aporte de conheci­
mento que estamos buscando não pode ser conse­
guido com os nossos vizinhos mais próximos. Por 
que não o Mercosul, que é uma prioridade brasi­
leira? Está mais do que na hora de ativarmos o 
campo da cooperação acadêmica no Mercosul. 

JU - Como colocar em prática essas 
idéias? 

Bursztyn- Essas idéias só vão sair do papel, 
ou do discurso, se houver a mobilização da co­
munidade de pós-graduação, seja para refutar 
essas proposições, seja para aderir ou melhorar. 
São idéias que estão sendo lançadas para serem 
discutidas. Boa parte delas nem são novas, estão 
tão somente resgatando alguns elementos em 
debate, como por exemplo a elaboração do 4" 
Plano Nacional de Pós-graduação. Vai ser ne­
cessário apoio, participação e mobilização da co­
munidade científica, porque sozinho não aconte­
ce nada. Uma andorinha só não faz verão na pós­
graduação no Brasil . 
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Sistema de Avaliação da Educação Superior está em debate 
Entre as principais medidas está o desafio 
de fazer da avaliação uma alavanca para o avanço da missão da 
educação superior no Brasil 

Desde o início de setembro deste ano os diferentes segmentos da universidade brasileira vêm 
discutindo a proposta do novo Sistema Nacional de Avaliação da Educação Superior (Sina­
es). A UFRGS já encaminhou à Associação Nacional dos Dirigentes das Instituições Fede-

rais de Ensino Superior (Andifes) seu posicionamento oficial, que fará parte do documento final que a 
instituição encaminhará ao Ministério da Educação. Depois de 38 audiências públicas preliminares 
para a ela!J9ração do Sinaes, a proposta já foi encaminhada pelo MEC às comissões de educação do 
Senado e da Câmara e deverá ser implantada em 2004. 

O Sinaes é a síntese dos estudos realizados pela Comissão Especial de Avaliação da Educação 
Superior (CEA), nomeada em abril pelo Ministro da Educação, Ciistovam Buarque. Segundo o docu­
mento, o objetivo da comissão é analisar, oferecer subsídios, fazer recomendações, propor critérios e 
estratégias para a reformulação dos processos e políticas de avaliação da Educação Supelior e elabo­
rar a revisão critica dos seus instrumentos, metodologias e critérios utilizados. 

Entre as principais medidas está a extinção do Provão, implantado no Brasil na década de 90 a 
partir da influência de organismos internacionais, como Unesco e Banco Mundial. Corno substituto ao 
Provão, o Siqaes cria o Processo de Avaliação Integrada do Desenvolvimento Educacional e da 
Inovação da Area {Paidéia). São duas provas aplicadas por amostragem aos alunos, uma no meio e 
outra no final do curso. Além deste, o novo sistema propõe mais cinco instrumentos de avaliação: o 
Censo da Educação Superior; o Cadastro das Instituições e Cursos; os Sistemas de Registro da 
Capes e da Secretaria da Educação Média e Tecnológica do MEC; o Plano de Desenvolvimento 
Institucional; e o projeto político-pedagógico do curso. 

De acordo com a titular da Secretaria de Avaliação Institucional (SAD. Ana Maria Braga, o docu­
mento elaborado pela UFRGS contém duas vertentes: uma que analisa os itens positivos da proposta 
da Comissão Especial de Avaliação da Educação Superior e outra que destaca os aspectos que 
devem ser aprofundados. Ela afirma que, sobre a concepção de auto-avaliação, existe afinidade entre 
a avaliação que já vem sendo desenvolvida na UFRGS e o Sinaes. "Quando o Sinaes for implantado, 
em 2004, não teremos dificuldade de nos inserir no Sistema'', comenta a professora. 

Pre~lf!ente da Comissão Especial 
de A,rr;~liação fala soh1·e o Sinaes 

Opresidente da Comissão Especial de Avaliação Superior 
(CEA·), José Dias Sobrinho, abriu as discussões do Sinaes 

quando esteve na UFRGS no.início de setembro, falando a um au­
ditório repleto na Faculdade de Medicina. Compareceram ao en­
contro tanto professores e técnicos administrativos da UFRGS como 
representantes de diferentes instituições de ensino superior da rede 
privada e pública gaúcha. 

bias Sobrinho é autor de vários livros sobre avaliação da educa­
ção superior e atualmente é professor colaborador da Faculdade de 
Educação da Unicamp, onde criou e implantou, como pró-reitor de 
Pós-graduação (1990 a 1994), a pioneira experiência de avaliação 
institucional. Quando esteve em Porto Alegre, falou ao Jornal da 
Urtiversidade sobre a nova concepção e instrumentos de avaliação 
a serem adot~s J>do Sinaes. 1 

. •· "Atllf~Jdifr.reM~Jl!êP9~:;. <'lSSal!a.Dias Sobrinho ao 
comp"fi)fil' nova, p~OP.fWado $t*ma Nacional de Avaliação do En­
sino Superior (Sinaes) com a avaliação em vigor. Segundo ele, o Si­
nacs pretende construir um verdadeiro sistema em que os diversos 
instrumentos de avaliação integrem-se a partir de uma idéia básica e 
objetivos comuns. Que sejam instrumentos capazes também de cons­
truir um sistema da educ..yão superior através de uma politica mais 
voltada à condiÇão social das instituições e não simplesmente à cons­
tatação da existência de certos índices. 

A proposta prevê, aindà, dados quantitativos e implementa análi­
ses qualitativas bastante complexas com a partici­
pação da comunidade. Dias Sobrinho diz que o ins­
trumento central da nova proposta é a avaliação ins­
titucional estruturada em duas partes: a auto-avalia­
ção e a avaliação externa. Cada in.stitl!ição vai deci­
dir como e quando chamar a c9rnunidade na qual 
está inserida para participar do P.rocesso avaliativo. 
"Professores de outros nívei~.1 s~qdicatos, emprega­
dores, ex-alunos, toda a comuhidàde que de alguma 
forma tem a ver com a educação superior poderá 
ser chamada." 

Quanto à avaliação externa ela tem papel regula­
tório segundo o presidente da CEA. De acordo com 
o perftl de cada instituição, serão formadas comis­
sões que vão conduzir o processo. E, para garantir a 
unidade do sistema e a qualidade da avaliação, será 
criada a Comissão Nacional de Avaliação do Ensino 
Superior (Conaes). Tanto universidades da rede públi­
ca como da rede privada serão vistas com o mesmo 
rigor e os mesmos objetivos, garante Dias Sobrinho: 
"Todas devem demonstrar que têm urna função públi­
ca. Precisam justificar sua existência diante da socie­
dade". Ele afirma que não se trata apenas de capacitar 
profissionais para o trabalho, mas de buscar uma for­
~ação mais ampla, uma vez que a sociedade é dinâmi­
ca e muito complexa, "onde o lado profissional é ape­
nas um dos aspectos desta complexidade social". 

Outros aspectos, como os culturais e sociais, tam­
bém são relevantes ao Sinaes, comenta o professor. A 
aprendizagem, de toda uma formação universitária, não 
se avalia através de uma única prova, às vésperas do 
final do curso. argumenta Dias Sobrinho.Embora reco­
nheça a importância deste tipo de avaliação, ressalta que 
educação não é apenas o domínio do conh&:imento téc­
nico-científico adquirido, e que neste novo enfoque ava-

liativo os instrumentos têm caráter mais amplo. "Não é mais o 
estudante e seu desempenho e aprendizagem. É sua formação no 
seu aspecto global, ético. político e social." 

Do ponto de vi•ta dos avaliadores também é mais amplo o enfo­
que avaliativo do Sinaes. Conforme o professor, não será mais uma 
avaliação preparada em gabinete e aplicada de cima para baixo. 
''Toda a comunidade será chamada a fazer sua avaliação, da mes­
ma forma corno haverá avaliação externa.'' Nesse sentido, será 
respeitada a identidade institucional a partir da declaração da mis­
são de cada uma. "Se a universidade avaliada prevê em sua mis­
são a formação de professores para o ensino fundamental, ela vai 
ser avaliada nesta perspectiva", afirma Dias Sobrinho. Cada insti­
tuição terá que justificar sua existência do ponto de vista da rele­
vância social, em tennos da produção do conhecimento e da sua 
importâncio para a comunidade local ou regional, como melhorar a 
capacitação dos agricultores e professores, por exemplo. 

"Só pode haver uma verdadeira avaliação se houver condições 
de autonomia", enfatizao presidente da CEA. Essa autonomia deve 
ser entendida não como soberania, mas como condição que permi­
ta a cada instituição liberdade de expressão, de manifestação e de 
criar seus próprios instrumentos. "Precisa haver no Brasil um for­
talecimento das instituições públicas para que estas possam exer­
cer o papel de modelo para as demais." 

Eunice Durhan vê 
problemas na proposta 
A antropóloga e integrante do Núcleo de Pesquisa sobre Ensino 

Superior (Nupes), da USP, Eunice Durhan, tem se manifesta-
do como um dos contrapontos ao Sinaes. Sua experiência pa~:.~sa pela 
função que desempenhou até 1997, como secretária do então minis­
tro da Educação Paulo Renato, e depois como membro do Conselho 
Nacional de Educação. Em entrevista ao Jornal da Universidade so­
bre a educação superior brasileira e o novo sistema em discussão, a 
antropóloga disse que há dois problemas ou dificuldades bá<icas com 
o ensino superior brasileiro: a enorme variabilidade na qualidade do 
ensino e a ausência de eqüidade no acesso a este nível. Ela considera 
necessário melhorar substancialmente a qualidade dos cursos ruins e 
democratizar o acesso ao ensino superior. 11Um sistema de avaliação 
pode contribuir muito para sanar o primeiro problema, mas não o 
segundo .. , comenta a pesquisadora. 

Quanto à proposta da Comissão Especial da Avaliação do Ensi­
no Superior (CEA), Eunice acredita que se está cometendo um erro 
básico ao desmontar um dos instrumentos mais valiosos ejá testado 
para avaliar a qualidade do ensino, que é o Exame Nacional de Cur­
sos. ou Provão. "Em seu lugar, querem implantar um processo cxo-e­
mamente amplo e fluido, do qual não constam indicadores que inci­
dam especificamente sobre o quanto os alunos estão realmente apren­
dendo .. , critica. "O Provão pode ser aperfeiçoado, tanto através da 
publicação das notas obtidas pelos diferentes cursos, como pela uti­
lização dos resultados para definir padrões mínimos de qualidade a 
serem necessariamente alcançados.'' 

Eunice Durhan afirma que substituí-lo por um exame 
"amostrai" é um erro, pois impede exatamente a aval ia­
ção de cada curso em comparação com os demais e com 
os critérios mínimos que devem ser exigidos. "O Pro vão 
é um instrumento valioso. pois mede muito menos o acú­
mulo de informações e muito mais a capacidade de de­
sempenhar funções fundamentais, próprias de cada pro­
fissão". 

Durhan afirma que a proposta do CEA avança no 
sentido de uma avaliação das instituições e não ape­
nas dos cursos, "mas retrocede quando ignora que, 
para isto, é preciso manter (e aperfeiçoar) os siste­
mas vigentes de avaliação da qualidade do ensino e 
da produção científica", complementa. Ela diz que. 
além destes equívocos, a proposta é demasiado am­
biciosa e abrangente, e a Comissão confia demais na 
auto-avaliação participativa. "A auto-avaliação pode 
funcionar bem em boas universidades públicas, mas 
não funciona nas péssimas instituições privadas. Entre 
um extremo e outro, funcionaria mais ou menos'\ 
argumenta. 

Quanto às instituições de tipo diferente, Durhan 
acredita que elas devam ser avaliadas de forma dife­
rente. Na concepção da professora, universidades que 
associam ensino e pesquisa não podem ser avaliadas 
pelos mesmos critérios com que se avaliam institui, 
ções de ensino que não têm a pesquisa como objeti­
vo e escolas técnicas de nível superior. Desta for­
ma, a avaliação institucional deve ser diferente, não 
pelo fato de serem públicas ou privadas. mas con­
forme seu objetivo ou função. "Entretanto, é indis­
pensável que os cursos que oferecem o mesmo di­
ploma de graduação (Engenharia, Direito, Adminis-
tração, Ciências Sociais, Biologia, Letras etc.) e as­
segurem os mesmos direitos em termos de exercí­
cio profissional sejam avaliados pelos mesmos cri­
térios, qualquer que seja o tipo de instituição no 
qual são oferecidos." (JCS) 

• Dia do professor 
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UFRGS --· -----

A educação marca a diferença entre as nações. Sabemos o quanto é verdadeira essa afirmação. E no entanto, em nosso país, governos 
e sociedade parecem ainda duvidar. 

A educação é uma prioridade não apenas porque toma as nações mais ricas no plano material. A educaçao é uma prioridade porque 
liberta, porque constrói valores e identidades. A educação testemunha que a riqueza das nações não se mede somente através das 
estatísticas econômicas. Nenhum pafs pode se considerar soberano se não é capaz de oferecer educaçao a seu povo - a todo seu povo, 
como bem público, como oportunidade de acesso ao conhecimento que é patrimônio da humanidade. 

A educação realiza-se também com ediflcios, infra-estruturas e equipamentos, mas é impossível sem professores. O professor, parceiro 
do estudante na aventura do "aprender a aprende(, está no centro de uma caminhada que não visa apenas o diploma. O professor forma 
cidadãos. A atividade educacional, mais do que uma opção profissional, é sempre uma aposta na possibilidade de construção de uma 
sociedade mais democrática e solidária, de uma nação que não se cala e não descansa diante da desigualdade e da injustiça. 

Os professores têm grandes desafios e responsabilidades. Conscientes da importância do trabalho que desenvolvem, os professores 
renovam todos os dias o compromisso de educar, aproximando os brasileiros e empenhando-se para que os governos e a sociedade 
compreendam que a educação é o melhor dos investimentos. 

Professora que sou, abraço todos os colegas, desde a alfabetização até a pós-graduação, especialmente aqueles das nossas instituições 
federais de ensino superior. Que neste dia 15 de outubro, comemoremos a reafirmação de nossas mais profundas crenças. 

Wrana Maria Panlzzi 
Presidente da Andifes 

Porto Alegre, 13 de outubro de 2003 
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A caixa de expectativas da reforina tributária 
•ARLETE R. DE OLIVEIRA KEMPF 
Jornalista 

Objetivos cruciais como estimular o setor 
produtivo, fechar as contas públicas e 
reverter a tendência de aumento da carga de 
tributos sobre a economia estão no bojo do 
projeto na Câmara e em discussão no 

:Senado 
• 

O projeto de reforma tributária- aprovado na Câmara e em 
debate no Senado- abriu uma verdadeira caixa de ex­
pectativas em an1plos setores da sociedade. Especulações 

de toda a sorte dão conta de possíveis aumentos na carga tributária. 
Jogos de cena encobrem intere ses de grupos restritos. Para obter 
ou manter parcelas da receita, a União, Estados e Municípios pressi­
onam politicamente. Mas afinal, por que o Brasil precisa de uma 
reforma tributária? 

A respoMa pode ser buscada em duas frente>. Por um lado, a 
reforma fiscal faz pane do conjunto de esforços do Governo para 
melhorara competitividade da produção nacional no mercado globa­
lizado. Por outro lado, o esforço é pela racionalização e qualificação 
do sistema: fim da cobrança cumulativa de contribuições sociais e 
uniformidade nacional de alíquotas do Imposto sobre Circulação de 
Mercadorias e Serviços (ICMS). Desonerado, o setor produtivo po­
derá crescere disputar mercados, aumentando a renda nacional. 

E por que tantos receios, então? Primeirarneme, porque a reforma 
pode atropelar especificidades regionais. Depois, porque- a história 
mostra que- tendcncialmente, reformas tributárias foram feitas para 
resolver os problemas das finanças, "seja do rei, seja da república', 
lembra, bem hum orado, o professor Eugênio Lagemann, doutor em 
Finanças Públ~cas. da Faculdade de Ciências Econômicas da UFR­
GS. Já o temor dos empresários está na fixação de alíquotas altas de 
ICMS. O medo dos governadores é que as alíquota~ sejam baixas. 

A questão é saber que tipo de estado pressupõe o projeto, indaga 
o professor e doutorando de Direito Tributário, lgor Danilevicz, da 
Faculdade de Direito da UFRGS. ''Um Estado mais intervencionis­
ta, que preste mais serviço público e mais assistência social, deman­
dará mais recursos para o seu financiamento'\ raciocina. Nessa li­
nhá, considerados os compromissos permanentes do governo com o 
setor público (educação, previdência social e assistência à saúde) e 
com o pagan1ento da dívida externa, ao contrário do que alguns acre­
ditam, a carga tributária poderá não diminuir, diz Lagemann. 

Para o consumidor, o jogo da reforma está empatado ainda. De 
modo geral, a carga tributária é transferida para o preço final dos 
produtos. Resta aguardar, na expectativa de que aumentando a ren­
da hacional, essa transferência seja melhor absorvida. Um impacto 
tributário não esperado poderá vir de um outro fator, que nem faz 
I?arte dessa reforma, antecipa Lagemann. É a permissão legal já 
concedida aos municípios para que aumentem a lista das atividades 
sobre os quais incidirá o Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natu­
reza (ISSQN). A implementação dessa medida certamente acende­
rá calorosas discussões nos níveis locais de decisão. 

CONTEXTO 
A exigência da reforma tributária está relacionada ao novo con­

texto internacional das relações comerciais e econômicas. "É a pala­
vra chave para um sistema que garanta a competitividade da produ­
~ão nacional num mercado aberto ... diz o professor Eugênio Lage­
mann. Até a década de 90, a estratégia de desenvolvimento brasilei­
ra estava baseada num modelo de substituição de importações. A 
economia era mais fechada aos produtos estrangeiros e o imposto de 
importação alto, de cena forma, garantia a presença de produtos 
(!acionais no mercado interno. No mercado internacional. o espaço 
era disputado com produtos com algumas vantagens comparativas, 
álguns produzidos por multi nacionais, com destino definido. As em­
presas eram incentivadas por estímulos fiscais c até creditícios, para 
eompetir no mercado ex temo. 
: "Com a abertura do País ao mercado intemacional, na década de 
9Q, no período em que Ciro Gomes era o ministro da Fazenda, escan­
çara-se o mercado brasileiro, através da redução das aliquotas das 
tarifas de importação. Isso obriga as empresas nacionais a disputa­
rem mercados no exterior'·,lembra Lagematm. Considerando tarn­
l>Çm o processo de integração do Mercosul-outra abertura em ter­
mos regionais- uma nova configuração passou a ser exigida, onde a 
pal~vra principal é a competitividade. 

E dessa época a chamada "Lei Kandir", que eliminou o ICMS 
sobre os produtos primários e semi-elaborados- para que tivessem 
melhores condições de disputar os mercados internacionais de corn­
modities. "Os estados tiveram de abrir mão das receita e enfrenta­
ram problemas fmanceiros. Houve uma compensação pela arreca­
dação não realizada, mas calcula-se que foi insuficiente, não cobriu 
as perdas", avalia o professor da Faculdade de Ciências Econômi­
cas. Desde então, a luta dos governadores é pela recomposição das 
finanças estaduais. 

CONTRADIÇÃO 
Do ponto de vista fiscal, aponta Lagemarm, a global ização produz 

fenômenos contraditórios. A competitividade acirrada exige grande 
eficiência dos sistemas econômicos, empurrando para um segundo 
plano o projeto de equidade social. "No entanto, o processo de globa­
lização obriga, nos países subdesenvolvidos, a aumentar os gastos 
públicos exãtamente para trazer de volta ao sistema os setores ex­
cluídos. Isso ocorre porque a competiti v idade não é homogênea. Se­
tores e indivíduos não terão condições de entrar no processo de com-

petição internacional e ficarão de fora. Isto se observa no País". 
Em consequência, diz Lagemann, ao mesmo tempo em que o go­

verno busca um sistema tlibutário eficiente, vê-se diante da necessi­
dade de um gasto tributário maior. "Essa é a razão pela qual a carga 
tributária tende a aumentar em gastos sociais ou de apoio a setores e 
empresas que saíram perdendo no processo de abertura econômica. 
É uma situação contraditória. Por um lado, é necessário reduzir um 
pouco a carga tributária para as empresas competirem no exterior. 
Por outro lado, essa competição está excluindo setores econômicos 
e sociais do processo produtivo e de inclusão social". 

No Brasil, na década de 90, o Governo Federal tentou resolver 
essa contradição ampliando as chamadas contlibuições sociais, com 
elevação da carga tributária, observa Lagemann. "Mas se conseguiu 
compensar esses setores excluídos, isso ainda é uma discussão que 
está por ser feita, não há números que permitam uma conclusão". 
Na sua avaliação, em realidade, o que o governo mais buscou foi 
fechar as contas. "A preocupação fundamental era com o déficit 
público, que estava ameaçando a própria estabilidade monetária em 
termos de preços. A meta era o superávit fiscal. Então, na verdade, a 
carga tributália aumentou para poder atender os compromissos que 
o setor público já tinha", conclui. 

Entre esses compromissos estão gastos sociais relativos à educa­
ção, previdência e assistência à saúde. É preciso Lembrar, pondera 
Lagemann, que o Brasil tem um sistema único de saúde que é uni ver­
sal, um sistema de educação até a oitava série universal e garantia de 
aposentadoria praticamente universal. Isso não é generalizado entre 
países do mesmo nível do Brasil, no sistema capitalista. "Nós temos 
um welfare state de terceiro mundo, pobre, mas temos. Esse gasto 
tem o sentido de inclusão social. Na área rural praticamente se conse­
gue isso. A estabilidade, hoje, nas pequenas propriedades rurais do 
intelior brasileiro, está vinculada a esse benefício do INSS. São viáveis 
porque têm uma pessoa da farm1ia aposentada. As pessoas de idade 
tomaram-se a garantia de uma renda regular, mesmo que sejam R$ 
240 reais. Para quem tem um local para morar e pode tirar da propri­
edade uma certa alimentação básica, esse recurso a mais se toma 
muito importante. Na área urbana, a situação é mais complexa. O 
seguro desemprego beneficia aquele que estava empregado formal­
mente. Mas o que nunca entrou no processo está excluído". 

CARGA TRIBUTÁRIA 
A carga tributária que recai sobre a economia brasileira é motivo 

de controvérsia. O professor Igor Danilevicz a considera alta e men­
ciona, como exemplo, os encargos que incidem sobre a folha de salá­
Iios das empresas. Há estudos- dizele-quecalculam em mais de 
100% esses reflexos. Ele relaciona esse fator como um dos motivos 
pelos quais certos produtos estrangeiros entram no País com menor 
preço que os nacionais. Por outro lado, ele reconhece que, em muitos 
casos, nos países de origem desses produtos não existe regime u·a­
balliista ou previdenciário. "Na China, por exemplo, se tem notícia de 
que os empregados dormem nas fábricas", acrescenta. 

Lagemann, por sua vez, não concorda com os que afmnam que 
o País tem a maior carga tributária do planeta. "Pode-se dizer 
que o Brasil tem hoje urna carga acima da média dos países do 
nosso nível de desenvolvimento econômico. Mas é preciso lem­
brar que o sistema previdenciário está incluído nos gastos públi­
cos. Países com uma carga menor, muitas vezes não têm sistema 
previdenciário, Não podemos comparar diretamente números, há 
que ter um certo cuidado". 

Atualmente o País estaria um pouco acima da média, com 36% do 
Produto Interno Bruto (PIB) representando tributos -esclarece La­
gemann- quando a média desejável seria ao redor de 30%. "Com a 
reforma tributária, o que se espera é que se mude um pouco a quali­
dade do sistema. A redução da carga vai ser um pouco difícil, porque 
hoje o setor público tem um papel muito importante, especialmente 
nas questões sociais. Além disso, há o compromisso da dívida exter­
na. Isso não pode ser esquecido: parte desses recursos é para honrar 
dívidas que nós ternos no Exterior. Se houver descontrole nas finan­
ças, vai haver dificuldades para novos fmanciarnentos". 

Ele explica que a carga é uma relação entre receita tributária e a 
renda. "Nos últimos anos, a carga tomou-se maior porque a receita 
tributária aumentou e a renda caiu. Historicamente, no Brasil, havia 
uma certa relação: aumentava a receita tributária quando a renda 
subia. Se o País ficava mais rico, havia uma receita maior. Se ficava 
mais pobre, uma receita menor. O que aconteceu nos últimos quatro 
anos foi esse fenômeno da divergência das tendências.A renda caiu, 
o PIB não cresceu mais, mas a receita foi aumentada, para conse­
guir manter o equilibrio fiscal". 

A expectativa- segundo Lagemann- é que se consiga, mantendo 
a situação atual, melhorar a qualidade do sistema, possibilitando que 
o setor produtivo cresça e dispute mercados. Isso resultaria numa 
elevação da renda. "Naturalmente nesse caso, o sistema, conforme 
for estruturado, poderia até reduzir a carga tributária", avalia. 

ParaDanilevicz, em todos os países, desenvolvidos ou não, há 
uma tendência de aumento das despesas públicas. Nos primeiros, 
em razão da antecipação de necessidades sociais; nos países em 

desenvolvimento, para tninorar as carências sociais de toda ordem. 
No Brasil, considerando a estrutura de estado existente, haverá uma 
necessidade cada vez maior de aumentar a receita tributária, acredi­
ta ele. Medidas como o incentivo à produção nacional de exportação, 
por meio da desoneração de tributos, pernútindo o crescimento e o 
aumento da riqueza nacional poderão equilibrar a situação, diz. 

QUALIFICAÇÃO 
Lagemann espera que a reforma promova uma melhoria da qualida­

de do sistema tributário. Ele critica a cumulatividadede impostos como a 
que ocorre com o Co fins (Coniiibuição para o Financiamento da Seguri­
dade Social) e PIS ( Programa de Integração Social). "Impostos sol 
mam-se a impostos e no fim não se sabe mais qual é a carga de tributos 
embutida num produto, dificultando a comercialização no Exterior. Em 
razão da competição industrial dificilmente se consegue colocar no mer­
cado internacional também a carga tributária de um produto, lembra". 

Outro elemento que também afeta as exportações é a variedade 
de alíquotas do ICMS dos Estados. Atualmente, as grandes empresas 
exportadoras, com atuação em diversos estados, enfrentam dificulda­
des nas fronteiras estaduais. Além disso, lembraDanilevicz, as empre­
sas são obrigadas a manter escritórios especializados em legislação 
tributária de todos os estados, o que taJílbém contribui para aumentar 
os custos finais de produção. 

A solução que o governo está propondo é uma legislação unifica­
da nacional. Danileviz teme que essa proposta possa representar a 
quebra da autononúa administrativa e financeira dos estados. Lage­
mann descarta uma legislação fechada, pela perda da possibi !idade 
de fazer uma política tributária associada às questões regionais. "O 
Brasil não é tão homogêneo assim_ Não podemos cair no outro ex­
tremo, de in viabilizar alternativas regionais, para conseguir viabilizar 
a economia a nível nacional. Corre-se o risco de abrir mão de alter­
nativas regionais. Núcleos de produção local, num contexto de nacio­
nalização ou internacionalização dos mercados podem ser elimina­
dos, ou ficar sem condições de crescimento mais avançado", alerta. 

Ele aponta a situação do Mato Grosso, que tem sua base econô­
mica na exportação de grãos- pela Lei Kandir desonemda do ICMS. 
Para compensar essa perda de arrecadação, o estado tributou o con­
sumo de energia elétrica em 30%, enquanto as alíquotas em estados 
como o Rio Grande do Sul, Santa Catarina e Paraná são de 25%. A 
equalização nacional das alíquotas do ICMS, prevista na reforma, 
pode levar a situações difíceis: se for muito alta alarma os empresá­
rios; se for muito baixa desagrada aos govemadores. As isenções 
em alguns produtos, que antes não constavam do projeto, agora fo­
ram incluídas, deixando os empresários mais aliviados e os governa­
dores menos satisfeitos. Atualmente a alíquota mais baixa é de 7%; 
no projeto ela cai para 4%. Pressentindo uma redução na receita do 
ICMS, os governadores já estão pressionando por participação em 
outras contribuições do Governo Federal. 

DIVISÃO DA RECEITA 
Por seu turno, o Governo Federal não abre mão da manuten­

ção da CPMF. Pelas regras atuais, a CPMF deveria ser reduzida 
no próximo ano. Na interpretação do professor Lagemann, a ques­
tão envolve as finanças públicas: o Governo precisa dessa contri­
buição para poder fechar as suas contas, para atender os com­
promissos relacionados ao déficit público junto aos órgãos finan­
ciadores internacionais_ 

A divisão da receita de tributos entre União, Estados e Municípios 
é outro componente de conflitos da reforma. No periodo pós-Consti­
tuição de 1988, o Governo Federal teve de dividir um pouco mais, e 
os mutúcípios tiveram um bom ganho nessa área, diz Lagemann. "Nos 
últimos I O anos, no entanto, o Governo começou a recompor as suas 
receitas. com base em tributos e contribuições que não têm previsão 
de partilba nem com Estados, nem com Municípios". Por isso, gover­
nadares e prefeitos estão lutando para participar mais efetivamente 
nas receitas da União. "Os Municípios poderão lançar mão da per­
missão legal para aumentar a lista de serviços tributáveis, mas talvez 
só os maiores terão sucesso em implementar essa medida'', prevê. 

Por flm, a dinâmica do mercado é que determinará quem assu­
mirá mais fortemente a carga tributária, com as novas regras. Em 
princípio, o ofertanteconsegue transferi-la para o consumidor. Mas 
na média- explica Lagemann- o ofe1tante também asstmle parte 
da carga, cortando lucros ou baixando custos para conseguir pagar 
os tributos. "A teoria econômica mostra que isso depende da posi­
ção de cada um no mercado". Diante de preços mais altos, o 
consumidor pode se retrair. "Empresas monopoüsticas têm grande poder 
de transferir tributos e enfrentar a retração. Outras, não, e podem até 
fechai', conclui. 

Danilevicz critica a tendência de fixação de alíquotas maio­
res de ICMS para um grande número de produtos. "Necessari­
amente isso não representará uma arrecadação maior. Pode ini­
bir o consumo, produzindo uma reação em cadeia, em que a 
diminuição do consumo produz reflexos nas vendas, na produ­
ção e, finalmente, sobre os empregos, tanto no comércio como 
na indústria". 
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FOTOS RICARDO DE ANDRADE 

Criado o pré-vestibular Diversidade na Universidad 
eJACIRA CABRAL DA SILVEIRA 
Jornalista 

A UFRGS passou a integrar o programa Diversidade na Universidade, 
uma iniciativa do Ministério da Educação para favorecer o ingresso 
na universidade da população socialmente desfavorecida, através 
da melhoria da qualidade do ensino médio, da inclusão social 
e do combate à discriminação racial e étnica. A proposta é oferecer 
curso pré-vestibular gratuito a afrodescendentes, a indígenas 
e a outras etnias com dificuldade de ascensão social, além de pessoas 
portadoras de necessidades especiais (pnes). 

Aula inaugural do Curso Pré-vestibular 
Universidade da Diversidade ocorreu no 

ia 22 de setembro, no anfiteatro da Es-
cola Técnica da UFRGS. Compareceram ao ato a 
reitora Wrana Maria Panizzi, o diretor-presidente 
da Fundação de Apoio ao Deficiente e ao Superdo­
tado do Estado do Rio Grande do Sul (Fadergs), 
Luiz Augusto Gemelli, e a coordenadora pedagógi­
ca da entidade, Denise Marchetti, o representante 
do cacique geral dos guaranis da Lomba do Pinhei­
ro, José Costa, e o presidente Comissão Perma­
nente de Seleção (Coperse), Nilton Rodrigues Paim. 

INCLUSÃO SOCIAL 
O objetivo principal do pré-vestibular Diversi­

dade na Universidade, dentro dos parâmetros do 
MEC, é promover a inclusão de afrodescenden­
tes e indígenas no meio acadêmico, preparando­
os para o vestibular e discutindo questões étni­
co-raciais. "Mais de 50% do povo brasileiro é, 
genuinamente, negro, e a academia não reflete 
isto . São necessárias medidas que comecem a 
pensar essas realidades", adverte a coordenado­
ra pedagógica do curso, Vera Rosane Rodrigues 
de Oliveira, comentando que a UFRGS, há al­
gum tempo, procura uma interação com a socie­
dade e com diferentes comunidades através da 
Pró-reitoria de Extensão. 

Ressaltando a vocação da UFRGS, o professor 
Aldo Antonello Rosito, um dos coordenadores ge­
rais do curso, destaca que "a UFRGS foi a única 
instituição de ensino superior no Estado a ter seu 
projeto autorizado pelo MEC". Foram 105 as pro­
postas recebidas pelo Ministério. Deste total, fo­
ram selecionados 28 projetos: quatro da região Cen­
tro-Oeste; seis do Nordeste; dois da região Norte; 
14 do Sudeste e um da região Sul. 

O programa Diversidade na Universidade tra­
balha em três áreas: estudos e pesquisas sobre as 
culturas afrodescendente e indígena e suas contri­
buições para a identidade do Brasil; estímulo à cri­
ação de comissões sobre o tema; e apoio a projetos 
inovadores de cursos. 

Para a coordenadora pedagógica, é necessá­
rio ter em mente as especificidades de cada gru­
po e trabalhar as subjetividades. Este vai ser o 
grande desafio para que o aluno sinta-se acolhi-

do e merecedor do espaço que passou a freqüen­
tar e do direito de estar ali. 

DIFERENÇAS E DESAFIOS 
A diversidade de alunos também é um desafio 

para o corpo docente, que tem se reunido para dis­
cutir a proposta de trabalho e qualificar sua ação 
pedagógica a partir das caracteósticas de cada gru­
po. Está sendo um grande aprendizado para alguns 
alunos dos cursos de licenciatura da universidade, 
devido a diversidade do grupo com qual está traba­
lhando. 

Na opinião da coordenadora pedagógica, para que 
não se incorra em algum tipo de discriminação, é co­
mum as pessoas não manterem o estranbamento. Mas 
é justamente esse estranharnento um dos aspectos fun­
damentais no avanço do processo de envolvimento e 
aprendizado. Vera Rosane acredita que a superação 
deste problema na relação professor -aluno, no caso 
específico, será possível na medida em que vierem à 
tona os preconceitos que cada um incorporou daquilo 
que foi construído socialmente motivado pelas discrimi­
nações, sejam raciais ou por deficiências físicas. Além 
disso, a coordenadora diz que tem sido muito interes­
sante ver o quanto os professores têm percebido isto. 

Ana Vilma Tijiboy, coordenadora do Núcleo de 
Atendimento a Pessoas com Necessidades Educa­
cionais Especiais (Napnes), concorda com Vera. 
Em diferentes situações, tem percebido o quanto 
os professores são criativos e estão empenhados 
na busca de recursos pedagógicos para trabalhar 
os conceitos de suas disciplinas. Um destes recur­
sos foi o tabuleiro com pregos para ensinar mate­
mática aos deficientes visuais. 

"Ninguém é deficiente por si só mas em relação 
a um contexto social", analisa Tijiboy, reafirmando 
que o curso, além de preparar para o vestibular, é 
um campo fértil onde ocorrem diferentes aprendi­
zados para todos os que dele participam. Entre co­
legas, a interação se dá nos intervalos ou durante 
as atividades de sala de aula. São momentos em 
que, por exemplo, os alunos se voltam para um co­
lega com deficiência auditiva e ensaiam suas pri­
meiras tentativas na linguagem dos sinais, comenta 
Ana. Ela também está entusiasmada ao verificar o 
quanto os deficientes visuais e auditivos têm auto­
estima. "Eles são muito expressivos!" --· 11111111111111111 

Bolsa manutenção 
para os selecionados 

No total foram 181 os inscritos para o processo seletivo divulgado via Internet na página da UFR 
GS, nos murais das unidades e junto a grupos específicos. O Colégio de Aplicação forne­

ceu o sistema de sorteio, que ocorreu no dia 13 de setembro, quando foram sorteados 50 titulares 
e 50 suplentes. Estes cem pré-selecionados passaram por entrevista socioeconômica. No final, 
foram selecionados 38 afrodescendentes , quatro indígenas, três pessoas com necessidades espe­
ciais (pnes) e cinco de outros grupos. Eles receberão bolsa-manutenção, e o programa contará 
com recursos do MEC para a ti v idades de formação social, programação cultural, capacitação 
docente, aquisição de equipamentos e material didático. Diferentemente da proposta do MEC, a 
UFRGS ampliou o público a ser beneficiado pelo curso. Assim, a turma é constituída por 80% de 
afro-indígenas , 10% de outras etnias e 10% de pnes. 

As aulas serão realizadas na Escola Técnica, porque o prédio já tem estrutura adaptada ao acesso de 
pnes, e o curso, que encerra em janeiro, terá a duração de 450 horas e será ministrado de segunda a 
sexta-feira, das l9h às 22h30min. Compõem o corpo docente 25 voluntários, entre professores, técnico­
administrativos, alunos da graduação e pós-graduação. Também haverá a colaboração de convidados 
para as disciplinas especiais: movimentos dos cursinhos populares; políticas públicas; direito civil e do 
trabalhador; discriminação social; questão indígena; condição social do país; cultura afro-brasileira; pre­
paração (psicológica) para o vestibular. As demais disciplinas for~ divididas em áreas de conh~cimc:n­
to: língua portuguesa e redação; língua estrangerra; literatura de hngua portuguesa; geografia; btologm; 
física; matemática; química e história. 

A coordenação geral do curso é dividida entre os profe,ssores Aldo Antonello Rosit~, também C<J?rde­
nador de Educação Básica e Profissional da UFRGS, e Angelo Ronaldo Pererra da Silva, secretário de 
Assuntos Estudantis. Na coordenação pedagógica ficou a professora Vera Rosane Rodrigues de Olivei­
ra, técnica-administrativa da Faculdade de Educação (Faced). A intenção da administração da UFRGS 
é de triplicar o número de vagas em 2004, passando das atuais 50 para 150. 

A UFRGS já desenvolve uma série de atividades de extensão que busca promover a inclusão 
de diferentes grupos como os previstos no programa do MEC, Diversidade na Universidade 
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municipal 

i 
Ministério da Cultura-

poder 

I desen1vol•vem pollticas 
públicas; público em 
geral e, em particular, 
as minorias étnicas 
envolvidas em 
demandas por direitos 

i 
Martinianos e São 
Miguel em Restinga 
Seca,RS 

Fundação Palmares 
Governo do Estado RGS -
Sec. Agricultura!Rsrural 
UFSC/NUER 
ProrexVDEDS 
Editora da UFRGS 

Assessoria Comunidade 
Remanescentes de 
Quilombos do RS 

de comunidades Guarani 
localizadas nos 
municfpios de Viamão, 
Barra do Ribeiro, Torres 

Lares(Santa Rita Secretaria Saúde 
De Càssia, Menino Estado RGS 
Jesus De Praga, 
Educandário São João 
Batista, Casa Do 
Excepcional Santo 
AntOnio, lntituto 

com 
Necessidades Especiais 
e Comunidade 

Necessidades 
Educacionais e 
Comunidade 

com Instituto Pestalozzl 

Estudantes dos Cursos 
de Licenciatura da 
UFRGS, 
representantes das 
Comunidades de 
Recicladores de POA, 
Comunidades lndlgenas 
e Remanescentes de 
Quilombos, 
Comunidades de PNEs 

e Adultos das 
I comunid.ade's envolvidas 
em processo de 
alfabetização e 

para a da 
qualidade de vida das pessoas 
da Comunidade de Cambará e, 
realizar perícia técnica que 
possibilite elaborar laudo 
históricovantropotógico que 
caracterize a comunidade como 
remanescente de quilombo, 
facultando-a de instrumentos 
educativos, jurídicos e cientiflcos 
para a preservação de seu 
território, identidade cultural e 
promoção do desenvolvimento 

I 

preparação dos professores da 
rede pública para a inclusão da 
história da África e da cultura 
negra no conteúdo escolar 
estabelecendo um processo de 
mediação entre professores que 
formam alunos da Comunidade 
Cambará e o projeto UNISOL 
Quilombos atraindo mediadores 
projetos que possam contribuir 
para o desenvolvimento 
sustentado da Comunidade 

i em articulação 
com a questão dos direitos 
étnicos onde a extensão da 
UFRGS assume a questão da 
cidadania e direito à diferença 
mediante a produção de estudos 
realizados com a participação Qe 
membros desta instituição em 
parceria com demais órgãos com 

I através da Editora 

e 
demais interessados da 
comunidade capacitação para 
profissionalizar em estética­
étnica negra visando à geração 
de trabalho e renda. Elevar a 
consicênda étniccrpolltica e a ' 
auto-estima dos membros da 
comunidade contribuindo para p 
formação cidadã de futuros 
profissionais , colaborando no 
conhecimento da realidade étno­
social e história do Estado onde 

o 
bilinguismo, letramento e o 
ensino da leitura e da escrita em 
português e guarani nas Escolas 
Guarani. 

Visa uma compreensão 
no atendimento a estes pacien~es 
com necessidades especiais 
I oferecen,do-·lhe' um atendimento­

odontológico adequado.· 

i 
profiss.iomlls e leigos para a 
convivência e para o atendimentp 
específico de comunidades 
integradas por Pessoas com 
Necessidades Especiais, e 
conseqüentemente mobilização 

uma ação de 
formação continuada, 
promovendo um processo de 
inclusão social através da 
música, empregando o repertóriÓ 
composto pelos integrantes da 
Proposta Musicopedagógica 

pessoas 
através de processos que iniciam 
peta alfabetização e dão 
continuidade ao ensino de 
com as necessidades e 
interesses das comunidades .. 

uma 

dos educadores por 
I nnon'•"'n•ocda UFRGS nas 
I r.nmun;n•rl,•< de atuação 
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Cada vez mais, o mundo do trabalho 

Infor01ática e Psicologia 
coDleDloraDl 15 anos de PET 

Ensinar a trabalhar de forma cooperativa 
é um dos objetivos do Programa Especial de 
Treinamento, que tem resultado em produções 
interdisciplinares e inter-institucionais 

Em novembro, a UFRGS comemora os 15 anos do Progra­
ma Especial de Treinamento (PED dos Institutos de Psico­
logia e de Informática, os primeiros criados no Estado. Ao 

longo deste tempo, cerca de 134 alunos passaram pelo programa, que 
busca a melhoria do ensino de graduação, com uma interdisciplinari­
dade que privilegie atuação coletiva no planejamento e execução de 
atividades acadêmicas. 

"É fundamental que esta futura elite intelectual tenha vivências e 
internalize o conceito de ética, que saiba realmente inserir-se na soci­
edade como elemento transformador", ressalta o professor Dante 
Augusto Couto Barone, tutor do PET da Informática desde sua cria­
ção e presidente da Comissão Executiva Nacional do Programa Es­
pecial de Treinamento (Cenapet). 

Como prevê o Programa Especial de Treinamento do MEC, os 
grupos devem ter até doze estudantes, selecionados nos primeiros 
semestres e que podem permanecer no programa de seu Instituto até 
completarem o curóculo. "Como há muita oferta de estágio na área 
da Informática, este fato afasta alunos antes da conclusão do curso", 
comenta Barone. Ele ressalta, porém, que os grupos estão sempre 
com as vagas preenchidas. 

Mas isso não acontece com o da Psicologia que, atualmente, está 
com nove bolsistas. Uma das metas é atingir doze vagas nos próxi­
mos anos. Diferentemente do que ocorre na Informática, os bolsistas 
da Psicologia conseguem permaneper no grupo até a conclusão do 
curso. A experiência mostra a im'portância do programa, tanto na Psi­
cologia quanto na Informática. E constata que ele vem influindo na 
formação acadêmica e se expandindo a cada ano, ampliando suare­
lação com grupos de todo o país. Hoje são 300 em nível nacional. 

INICIATIVA DA CAPES 
Em sua origem, o PET foi uma iniciativa da Capes (Coordenação 

de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior), que em 1979 deu 
início a três programas-piloto visando à qualidade. "Era um peóodo 
em que o ensino superior estava sendo massificado", lembra Barone. 
Embora ao longo dos anos venham acontecendo mudanças no pro­
grama, em permanente processo de evolução, não há desvio do obje­
tivo principal, o desenvolvimento da cidadania através de atividades 
de ensino, pesquisa e extensão. 

"Nisso ele difere de outros programas de bolsas como o Pibic, no 
qua,l o interesse maior é em relação à pesquisa", esclarece o profes­
sor. Atualmente, tem sua coordenadoria executiva na Secretaria de 

Ensino Superior (SESu), vinculada ao Departamento de Projetos Es­
peciais de Modernização e Qualificação do Ensino Superior/DEPEM. 

O PET DA INFORMÁTICA 
O grupo tem natureza dinâmica e se renova constantemente à 

medida que seus integrantes concluem os cursos ou deixam o progra­
ma. Isso propicia uma interação entre alunos de estágios e aperfeiço­
amento técnico diferentes. Atualmente, uma das tarefas do programa 
da Informática é a inclusão da V Lia Fátima, em Porto Alegre, no mun­
do digital. Esse trabalho, realizado em parceria com o Instituto de 
Informática da PUC, visa beneficiar pessoas que não têm acesso a 
essa tecnologia ou que não sabem operar com ela 

Na UFRGS há trabalho sendo realizado na área de futebol de ro­
bôs, em que os alunos constróem os ')ogadores" e desenvolvem sof­
twares de inteligência artificial para controlá-los. Como em 2004, o 
grupo participará de uma competição internacional em Lisboa, eles 
precisam resolver questões como alocação de recursos e especifica­
ção de projeto, não só sob o ponto de vista técnico, mas também na 
relação com a sociedade. 

O PET DA PSICOLOGIA 
Em fevereiro de 2003, a professora Débora Dalbosco Dell' Aglio 

assumiu a tutoria do PET da Psicologia. Desde então, o grupo realiza 
atividades abertas ao público. Recentemente, participou da organiza­
ção dos 30 anos do curso de Psicologia da UFRGS, do IV Congresso 
da Sociedade Brasileira de Psicologia Hospitalar e do VI Sulpet (En­
contro dos grupos PET da região Sul). Também iniciou parceria com 
o Projeto Quero-quero, urna atividade interdisciplinar de educação 
pelo esporte, integrando pesquisa, ensino e extensão. 

A educação ambiental é outra preocupação do PET da Psicolo­
gia que trabalha no assentamento de trabalhadores rurais junto com 
o grupo do curso de Geografia da UFRGS. Por ser um dos mais 
antigos da Universidade, o PET da Psicologia tem colaborado com 
os grupos de seleção de outros na UFRGS. "Isso possibilita aos 
nossos alunos a aplicação dos conhecimentos adquiridos no curso 
de psicologia e o aprimoramento do trabalho nos demais grupos", 
comenta Débora. 

O primeiro professor-tutor do PET da Psicologia foi Cláudio Simon 
Hutz (de 1988 a 1995). Nesse peóodo, diversas atividades foram re­
alizadas, tais como organização de encontros, seminários e congres­
sos de psicologia. Os bolsistas participaram em projetos de pesquisa 
com publicações, inclusive no exterior. De julho de 1992 a agosto de 
1993, o tutor titular esteve afastado para a realização de seu pós­
doutorado, assumindo como substituto o professor William Barbosa 
Gomes. Em outubro de 1995, a professora Denise Ruschel Bandeira 
assumiu a tutoria e o grupo organizou o primeiro encontro nacional de 
PETs de Psicologia. (JCS) 

Instituto de 

Tomou posse a nova diretora do Instituo de Química da 
UFRGS, professora Annelise Engel Gerbase, tendo 

como vice a professora Adriana Raffin Pohlmann. A cerimônia 
ocorreu no dia 23 de setembro, no Salão Nobre da Reitoria e 
foi presidida pelo vice-reitor JO!Ié Carlos Ferraz Hennemann e 
contou com a presença do pró-reitor de Recursos Humanos, 
Dirnitrios Sarnios. 

Embora a data tenha marcado a posse de Annelise como 
diretora oficial do Instituto, a professora já vinha respondendo 
pelo cargo desde o afastamento do então diretor da Química 
que é o atual pró-reitor de Recursos Humanos, Dimitrios Sa­
mios. No discurso de posse, Annelise reafinnou seu compro­
misso em promover D crescimento institucional que serviu de 
meta a seus antecessores. "Esse legado que recebemos propi­
cia o meio adequado para que as idéias e os talentos individu­
ais possam florescer." Também destacou a necessidade de uma 
grande dose de idealismo para todo aquele que se propõe a 
dirigir uma instituição pública nos dias de hoje. 

Annelise ressaltou que a química constitui hoje a matriz fun­
damental para muitas outras ciências e tecnologias. ''Esta im­
portância tem marcado a história do Instituto de Química da 
UFRGS nos últimos 25 anos a partir da ampliação de suas 
atividades de ensino, pesquisa e extensão", afmnou. Há duas 
décadas havia apenas um doutor na unidade e hoje, dos 66 
professores efetivos, 94% têm doutorado sendo que 95% 
destes trabalham em regime de dedicação exclusiva. O par­
que de equipamentos também cresceu nos últimos anos. Se­
gundo Annelise, são quase US$ 2 milhões em equipamentos 
instalados. Esse desenvolvimento teve início nas décadas de 
70 e 80, quiU)dO>a sociedade solicitou à administração cen­
tral da universidade a promoção de ações do instituto de 
Química para formar professores e jovens pesquisadores com 
enfoque especial para o setor petroquímico, em expansão no 
Estado. Neste período foi criado o Programa de Pós-gradu­
ação, (primeiro o mestrado e depois o doutorado). Atual­
mente, é oferecido também um mestrado profissionalizante e 
o Instituto participa de programas de pós-gr.iduação de ou­
tros cursos como no caso de ciências dos materiais e micro­
eletrônica. 

Annelise fez questão de lembrar as parcerias que têm cola­
borado com a expansão do trabalho de ensino e pesquisa no 
Instituto de Química. São parcerias tanto com instituições do 
estado quanto com organizações internacic:inais. Entre os pro­
jetos de pesquisa de transferência de tecnologia estão as par­
cerias com empresas como Copesul, Opp, Triunfo, lpiranga, 
Petrobrás, entre outras.(JCS) 

Alunos simulam uma sessão da ONU 
Saber negociar, perceber pontos de convergência, ter noção da 

política externa de diferentes países, construir convincentes 
argumentações. Estes foram alguns dos desafios vividos pelos 108 
estudantes de diferentes cursos e instituições de ensino superior naci­
onais e estrangeiras que, durante quatro dias, de 16 a 19 de outubro, 
participaram do UFRGSMUN (Model United Nations). O evento é a 
primeira simulação acadêmica da ONU promovida pela UFRGS, ten­
do como organizadores 30 alunos do curso de Direito com a supervi­
são acadêmica da professora e doutora em direito internacional, Cláu­
dia Lima Marques. Esteve presente na cerimônia de abertura o jurista 
brasileiro e ex-ministro da Justiça, Francisco Rezek, juiz da Corte In­
ternacional de Justiça em Haia, na Holanda. Na sua opinião, realiza­
ções como esta são importantes para mostrar que a ONU não se 
restringe ao Conselho de Segurança, mas tem atuação nas diversas 
áreas do Direito Internacional. 

Tendo o inglês como idioma oficial, durante o UFRGSMUN os es­
tudantes se dividiram na discussão de dez questões envolvendo inte­
resses de diferentes países. Após as inscrições, eles receberam a de­
terminação do assunto e a indicação da delegação da qual fariam 
paj1e. Assim puderam se preparar para os debates que seriam reali­
zados. A Corte Internacional de Justiça debateu o caso da plataforma 
de petróleo do Irã com oposi­
ção dos Estados Unidos e o 
caso de um piisioneiro mexica­
no e a ação norte-americana. 
O Comitê de Segurança teve, 
como questões, a situação 
em Serra Leoa e guerrilha/ 
terrorismo. Também as ques­
tões dos transgênicos e a clo­
nagem humana foram discu­
tidos no encontro dentro do 
Comitê Jurídico. Já, o Comi­
tê dos Direitos Humanos de­
bateu a sua universalidade e 
situação frente organizações 
econômicas internacionais. O 
Programa Ambiental exami­
nou os recursos de águas do-

ces internacionais e os créditos de carbono. 
Como atividade geral, aberta a todos os inscritos, foram oferecidas 

três palestras em português. O embaixador Jorge Ribeiro falou a 
respeito do panorama geral e princípios da diplomacia brasileira. Pau­
lo Vizentini, professor do Instituto de Filosofia e Ciência Humanas, 
levou aos estudantes seus conhecimentos sobre o exercício da diplo­
macia entre os membros permanentes do Conselho de Segurança da 
ONU e o capitão do Exército, Cristiano Colares, relatou sua experi­
ência de seis meses em uma força da paz da ONU no Timor Leste. 

"Fabuloso", foi o comentário de Lucas Lixinsk:i para definir o 
UFRGSMUN. Estudante de Direito e representante da secretaria 
geral para assuntos administrativos da comissão organizadora da ati­
vidade, Lucas afirma que os membros da comissão não esperavam 
tamanho sucesso, pois a maioria dos inscritos ainda não tinha partici­
pado de um trabalho acadêmico deste gênero e porte. "Os delegados 
estavam muito bem preparados e atingiram alto nível", observa. Pre­
paro que levou a vários aprendizados como o de Luciana Goulart 
Quinto, também estudante de Direito e secretária geral da comissão 
organizadora. "É muito mais fácil ser o bonzinho, do que o malvado da 
história", constata Luciana que fez parte da delegação norte-ameri­
cana em um dos cinco comitês simulados da ONU. (JCS) 

RICARDO DE 

No encerramento houve a entrega de menções honrosas para 
delegados que se destacaram no exercício dos princípios diplo­
máticos, com boa oratória e bom relacionamento com o grupo. 
As indicações foram feitas através de votações internas entre os 
delegados em cada comitê. Os destaques: 

Conselho de Segurança 
Matheus Brandão Moraes - Direito I UFRGS 
Érico Teixiera de J_.oyola - Direito I UFRGS 
Ítalo Passuelo Zannette - Direito I UFRGS 

Comitê Juódico 
Andrés lgnacio Ferratto - Direito - Universidad Nacional de 
Litoral (Argentina) · 
Bruno Zanella Quinto - Direito I UFRGS 

Programa Ambiental 
Lucas De Ross Welter - Arquitetura - UFRGS 
Lúcio Ferrara Ludwig- Direito·- UFRGS 

Corte Internacional de Justiça 
Helio Maciel de Paiva Neto - Direito I UFRN 
Leandro Barreto Bortowsk:i - Direito I PUCRS 

Comissão de Direitos Humanos 

• 

Joyce Copstein Wainberg - Mex.ico- Direito I UFRGS 
Marcelo Dalmás Torelly- Russian Federation- Direito I PUC­
RS 

Delegação destacada no geral 
Delegação do Chile 
Philipe Eduardo Schefer Berrnan - Economia!UFRGS 
Javier Morales Sarriera- Economia/UFRGS 
Thomas Hyedno Kang- Economia!UFRGS 
Manoel Gehrke Ryff Moreira - Economia/UFRGS 
Henrique Brusius Renck - Economia/UFRGS 

• 
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Universidade mostra a produção editorial na Feira do Livro 

A Pluriatividade 
na Agricultura 

Familiar 
-

Lançamentos de 24 novos títulos e reedifões de 
livros esgotados marcam a participação da · 
Editora da UFRGS no maior evento livreiro do SUl 

A1Ed!tora da UFRGS está amphando a sua participação na Feira 
o L1vro de Porto Alegre, que vai de 31 de outubro a 16 de 
ovembro As sessôes de autógrafos contarão com 24 títnlo~. 

mto a mats que no ano passado. "Os títulos são representativos de diver­
sas áreas do conheCimento, abrangendo ps1cologia, educação, geografia, 
ctências políticas e sociais, estudos culturais, dentre outras'\ infonna a 
diretora da Edu ora da UFRGS, professora Jusamara Vieira Souza. ''Tere­
mos na Ferra um bom retrato do que a Uruversidade produz", diz . .J\s 
sessões de autógrafos dos autores de livros da UFRGS estão distribuí<las 

em praticamente todo o período de funcionamento da feira (ver pro­
gramação nesta págma). 

Um g\obo em suas mãos 
A barraca da &h tora estarã localizada no ângulo da Praça daAifân· 

dega com Rua da Prata, "urna posição muito boa, conseguida no-sor· 
te10", observa Jusarnara, "porque é local de passagem". A experi8ncia 
já foi posttiva no ano passado, quando ocupou local próximo, diz. 

S'Cudos 
cdicvc.is 

no ~Rb.si( 

Um Pouco do Mund 
~abe nas Mãos 0 

Geogralt/.llndo t~ll Edtll~~ão u locnl e o C/ I I 
:'\dll<ll'tH..'<IoJ•( • ..J \ J o )J 

.l-o' •Ull"'- l•,on,.r • (l I 
~:> llk.l.l/'i,h•ll-' I , 
( ~,,_, .. ~...... l'llll\,1 Jlllutl 
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EDITORA DA UFRGS - GRAFOS NA 49a. 
Data: 01/lll03 
Horário 16 horas 
Local da sessão. Pav1lhão de Autógrafos 
Título da obra: Fronteiras: arte, crítica e 
outros ensaios 
Autor(es): Mômca Zielinsky (Org ), Anna­
teresa Fabns, Domtntque Chateau, Mana 
Ozomar Ramos Squeff 

Horáno 17 horas 
Local da sessão· Memorial 
Título da obra: Terra: feições ilustradas 

utor(es): D!fce Mana Antunes Suertega­
ray (Org.), Maíra Suertegaray Rossato, En 
Tomett1 Bellanca, Alexsandra Fachmello, 
Luc1anc Aparec•da Când1do, Cláud1a Rus­
>o da S!lva 

Horáno: 20 horas 
Local da sessão Pavtlhão de Autógrafos 
Título da obra: CEUE I 00 anos: uma bistó· 
ria do movimento estudantil 
Autor(es): Bruna Sirton, Carlos Eduardo 
Querott1, Rafael Fanas de Menezes, Rena­
ta Dal Sasso Fre1tas 

Data: 02/ll/03 
Horáno. 18 horas 
Local da sessão Pav1lhão de Autógrafos 
Título da obra: Psicologia & Educação: mul· 
ti-versos sentidos, olhares e experiências 
Autor(es): Clec1 Maraschm, L•a Beatnz De 
Lucca Fre!las, D1ana Carvalho de Carvalho 

Horáno. 19 horas 
Local da sessão: Pavilhão de Autógrafos 
Título da obra. 1968: contestação e utopia 

Autor(es). Lorena Holzmann e Enrique Serra 
Padrós (Orgs.) 

Data: 03/l1/03 
Horário. 20 horas 
Local da sessão. Pavilhão de Autógrafos 
Título da obrn: A Diplomacia dointc...,;ena­
ciooal: a política externa do Governo Médici 
Autor(es): Cíntia Vieira Souto 

Horário: 20 horas 
Local da sessão: Pav1lhão de Autógrafos 
Título da obra. A Política externa do Go­
verno Sarney: a Nova República diante do 
reordenamento internacional (1985-1990) 
Autor(es). Analucta Danilevwz Perelfa 

Horário 20 horas 
Local da sessão. Pavtlhão de Autógrafos 
Título da obra : As mudanças da 
política externa brasileira nos 
anos 80: uma potência média in­
dustrializada 
Autor(es): Ricardo Sennes 

Data: 04111103 
Horáno: 20 horas 
Local da sessão: Pavilhão de Autógrafos 
Título da obra: Sob o rótulo do novo, a pre· 
sença do velho: análise do funcionamento 
da repetição 
Autor(es). Evandra Gngoletto 

Data: 05/11/03 
Horário: 15 horas 
Local da sessão· Memorial 
Título da obra: O Método da Ciência 

Econômica 
Autor(es) : Gentil Corazza (Org ), Pe­
dro Fonseca, Maria Aparec1da Grende­
ne de Souza, Roberto Camps Moraes, 
Eugênio Câneppa, SérgiO Monteiro, 
L1derau dos Santos Marques e Sabmo 

Horáno 15 horas 
Local da sessão. Memorial 
Título da obra· AJunta Comercial 
Autor(es) Pedro Fonseca 

Horáno: 19 horas 
Local da sessão: Me mona! 
Título da obra Um Globo em suas mãos: 
práticas para a sala de aula 
Autor(es)· Ne1va Otero Schaffer, Nestor 
André Kaercher, Lfgw Beatnz Goulart e 
Antonio Carlos CastrogiOvanm 

Horário. 19 horas 
Local da sessão. Memorial 
Título da obra· Um Pouco do mundo cabe 
nas mãos: geografizando em educação o 
local e o global 
Autor(es)· Nelson Rego, Carlos A1gner, 
Cláud1a P1res, Heloisa Lmdau (Orgs.) 

Horáno: 19 horas 
Local da sessão· Memorial 
Título da obra· Trânsito e Educação: itine· 
rários pedagógicos 
Autor(es): Ana Mana R. F!l1pouski, Fer­
nando Seffner, Isabel Petry Kehrwald, 
Ne1va Otero Schaffer (Org.) 

Data: 08111/03 
Horáno· 20 horas 

Todos os livros terão desconto de 20% sobre o preço de cápa -
padrão da felfa. Além d1sso, entre as ofertas estarão algumas cole­
ções de sucesso da Eduord, de tamanho bolso. Também foram ree"di·" · 
tados lO títulos de grande procura - alguns esgotados há bastante , 
tempo. São Htstóna contemporânea da América Ltuina /960-1990, 
de César Augusto Barcellos Guazelli; Campos em confronto: a ter-" 
ra e o texto, de Christa Berger; Histórta da Amértca Latina: cmco 
séculos e História contemporânea da América Latina J9(JO.J930, 
de Claudia Wasserman; Prótese parcial removfvei, de Ezio Teseo 
Matnien e Elken Gomes Rivaldo; Geografia em saia de aula: prd­
tlcas e reflexões, de Neiva Otero Schaeffer (Org.); A Legalidcuü;, 
de JoaqUim Felizardo, Do Mar ao Deserto, de Michael Holz; Israel 
X Palestma, de Jurandlf Soares; e Relações lnte171LJCionais e Po· 
lftica Externa do Brasil, de Paulo Roberto de Almeida. 

O preço médio dos livros da Editora está por volta de R$10,00. 
Dentre os lançamentos, o mais caro custa R$ 40,00, preço de capa. Já 
nas CatX3S de ofertas, poderão ser encontrados livros a pat11r de RS 
2,00 

Entre os títulos lançados neste ano estão algumas séries e 
produções relacwnadas a programas de trabalho e n~cleos de 
estudo da Uruversidade. Do Núcleo de Integração Umversidade 
& Escola destacam-se os livros Um globo em suas mãos -Prdti· 
cas para a saia de aula, obra de apo1o ao trabalho de professo­
res de Geografia, numa edição aprimorada, tOialmente colorida; e 
Trânsito e Educação - lttnerdrws Pedagógicos, que discute 
propostas de trabalho nessa área, em colaboração com a Prefei· 
tura de Porto Alegre e a Empresa Pública de Transporte e Circu­

lação (EPTC). Já no âmbtto do Programa Especial Da Pesquisa ao Ensino de 
Graduação: Produção de Material Didábco, vinculado às Pró-Reitorias de 
Graduação, Pós-Graduação e Pesqutsa, foram produzidos: Terra -feições 
tlustradas, urna coletânea de conceitos geomorfológicos também grafica­
mente representados; Carwgrafias e Devires- A construção do presente. 
que aborda a dimensão subjetiva da criação e produção do conhecimento, 
na acepção cartogrdjica do filósofo Gilles Deleuze e do psicanalista Felix 
Guattan, Psicologw & Educ{}fâo multi-versos sentidos, olhares e expe· 
riênda; e AntropologlG para admmiStradores 

Da coleção Estudos Intemac!Onats, ligada ao Núcleo de Estudos de 
Relações Intemacwnats do lnstttuto Latino-Americano de Estudos Avan· 
çados da UFGRS, saíram os primeiros três volumes: A palftica externa da 
Governo Sarney. de Analúcia Danilev!Cz Pereira; As mudanças da polfti­
ca externa bras1le1ra nos anos 80, de Ricardo Sennes; e A diplomacia da 
mteresse nacional, de Cíntia Vierra Souto Pela Série Estudos Rurais, 
VlOCUlada ao PrQgrama de Pós-Graduação em Desenvolvimento Rural, foi 
publicada A p/unativ1dade na agricultura fanu/rar, de Sérgio Schneider, 
que analtsa como as estratégias de emprego e renda estão transformando 

..,.,..... .. as estruturas rura1s no Sul do Brasil. A edição contou com apoio do 
Banco Regmnal de Desenvolvimento do Extremo Sul. Já pela Coleção 
Geração de Arnb1ênc13s é editada a obra Um pouco do mundo cabe em 
suas miios- Geografizando em educação o local e o globo/. 

Dentre os lançamentos da Edttora destaca-se o ltvro Brasil desde Porto 
Alegre, orgaruzado pela re1tora Wrana Paruzzt, que reúne as conferências­
rrurustradas por professores da UFRGS e convidados, nos Cursos Interna· 
ctonats lbero-Arnencanos, realizados em Cáceres, na Espanha, em julho 
últuno. A edição é em parceria com o Centro Extremeíio de Estudios y 
Cooperación con Jberoamérica (Cexeci), um dos promolores dos cursos, 
Junto com a Uruversidade de Extremadura. A sessão de autógrafos, às 17 
horas do d13 14 de novembro, no Memorial do Museu de Arte do Rio 
Grande do Sul, contará com a presença do professor Miguel RoJas Mix," 
prestdente do Cexect, que virá especialmente da Europa para o evento. 

Também estão mcluídos nas sessões de autógrafos outros títulos, de. 
mteresse geral e específico, como por exemplo, o trabalho do professor 
José Rivarr Macedo, Os Estudos Medievais no Brasil, um catálogo de 
dtssertações e teses em filosofia, história e letras, cobrindo o perfÓQo 
1990·2002, "que mutto raramente tena espaço numa editora comercial", 
salienta Jusamara "No entanto. como editora universitária. temos condi­
ções de abngar obras que não sejam tão específicas e também obras qlle 
mteressem a um públtco maior". explica. Dentre essas. ela menciona ,o 
hvro 1968- Contestação e Utopia, orgaruzado pelos professores Lorena 
Holzmann e Ennque Serra Padrós, e a obra escnta por alunos do curso de 
Históna da Universidade: CEVE 100 anos- Uma h1stória do movimento 
estudantil, que conta a trajetóna do Centro de Estudantes UniversitárioS> , 
de Engenhana da UFRGS, fundado em 1903. 

A relação completa de lançamentos pode ser conferida na progl1liD'!· 
ção das sessões de autógrafos, nesta página (AK) · 

DO LIVRO DE PORTO ALEGRE 
Local da sessão: Pavilhão de Autógrafos 
Título da obra· Notas do tradutor e proces· 
so tradu tório: análise e reflexão sob uma 
perspectiva discursiva 

Título da obra: Os estudos medievais DC> ' 

Brasil: catálogo de disaertações e teses: 
filosofia, história e letras 
Autor(es): José Rivair Macedo (Org.) 

Autor(es): Solange Mittmann 

Data: 09/11/03 
Horáno. 19 horas 
Local da sessão: Pavilhão de Autógrafos 
Título da obra. Antropologia para adminis­
tradores 
Autor(es). Neusa Rolita Cavedon 

Horáno: 19 horas 
Local da sessão: Pavilhão de Autógrafos 
Título da obra: Sociologia, pesquisa e coo· 
peração: Achim Schrader-homenagem a 
um cientista social 
Autor(es). Clanssa Eckert Baeta Neves, 
Emil Albert Sobottka 

Horário· 20 horas 
Local da sessão· Pavtlhão de Autógrafos 
Título da obra· Cartografias e devires: a 
construção do presente 
Autor(es) Tânia Mara Galli Fonseca e Pa­
trícia Gomes Kirst (Orgs.) 

Data: lllll/03 
Horáno. 20 horas 
Local da sessão. Pavilhão de Autógrafos 
Título da obra. Criatividade: atividades de 
criação literária 
Autor(es): Cínara Ferretra Paviani e Maria 
Lu1za Bononno Machado 

Horário. 20 horas 
Local da sessão Pav1lhão de Autógrafos 

I 

Data: 12111/03 
Horário: 20 horas 
Local da sessão: Pav1lhão de Autógrafos 
Título da obra: A formaçio do eduaodÓr 
como pesquisador no M1!1'0081111c-l 
Autor(es): Graziela Macuglia Oyal"zabal, 
Miguel Alfredo Orth e Suzana de Souza' 
Gutiérrez 

Data: 13/11/03 
Horário: 20 horas 

• • 

Local da sessão: Pavilhão de Autógrafos 
Título da obra: El Nii'lo e La Nlila: lmpac· 
tos no clima, na vegetaçiO e,. qricultu· 
ra do Rio Grande do Sul 
Autor(es): Moacir A Berlato e Denise Cy· 
bis Fontana 

Data: 14111103 
Horário: 17 horas 
Local da sessão: Memorial 
Título da obra Brasil desde Porto Alqre 
Autor(es): M1guel Rojas Mix (Organiza­
dor), Wrana Maria Panizzi (Organizadora) 

Data: 15111103 
Horário· 16 horas 
Local da sessão: Pavilhão de Autógrafos 
Título da obra: A Plurlatlvldade 1111 tllrl· 
cultura familiar 
Autor(es): Sérgio Schneider 
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Transgênicos: 
O tema dos organismos geneticamente modificados 

é complexo e mexe com grandes interesses econômicos 
internacionais. Além disso, não há estudos 

conclusivos a respeito, o que certamente ainda vai gerar 
muita discussão e desencontro. Nesta página, 

trazemos a contribuição de professores da UFRGS 
para ordenar a análise da questão. 

A medida provisória vai 
· contra a Constituição 

eVALÉRIO PATTA PILLAR 
Professor titular do Departamento 
de Ecologia 

' 

Oque tem sido ressaltado na mídm são 
benefíctos dLvulgados por quem de­

fende o cultavo de transgêmcos, muno pou­
co destacados pelos especialistas da área É 
preciso considerar o tmpacto desses orga­
ntsmos sobre o ecossistema, sobre a saúde 
humana e sobre o ambtente em geral Um as­
pecto pouco constderado é o da fluxogene· a 
posstbthdade dessas plantas htbndtzarem na­
turalmente com outras da mesma espécte, com 
vanedades cultivadas (não-transgêmcas) e 
com vanedades selvagens, relactonadas à es­
pécie que está sendo culttvada 

Além dtsso, os pengos devem ser ob­
servados localmente, sendo empregadas 
evidênctas obttdas em outros locats para 
JUSttftcar uma avaliação de fiSCo ambtental 
em outro meio É comphcado, porque os 
nscos e os orgamsmos são dtferentes A 
avaliação de fi Sco também deve ser espe­
cífica para um determmado local e tempo, 
não podendo ser generalizada. E não há 
evtdências de que o uso dessa SOJa trans­
gênica, resiStente ao herbicida, tenha re­
duzido o uso desse produto 

Na temática global, os três problemas 
ambientais mats tmportante são as mudan­
ças cltmáucas globats, as perdas de habr­
rat e as mvasões bwlógicas (d tspersões 
de novos orgamsmos em ambientes onde 
não ocornam a ntenormente). Portanto, a li­
beração de organtsmos geneucamente mo­
dificados deve ser constderada no mesmo 
nível e tratada com o mesmo c uidado A 
h1bqdização é um ttpo de cruzamento no 
qual as plantas produzem pólen, que é trans­
portado pelo vento, por msetos ou pela 
água. Esse pólen ferttllza plantas da mes­
ma espéc1e, só que de outras variedades. 
As!;im, o gene mtroduzido na variedade 
transgênica passa a fazer parte de outras 
vanedades que não são transgêmcas. Esse 
nsco está sendo avahado por pesquisado­
res fora do Bras tl, e há dados mostrando 
que ocorrem essas hibridtzações 

Como í,l. soJa não tem parentes próximos 
na Aménca do Sul, o n sco de htbndtzação 
natural é menor Então. os pengos es tanam 
relacionados ao uso do he rbtctda específi­
co, à redução da biOdiverstdade nas á reas 
em que se usa o produto, e nftm, a outros 
fatores. Só que, hberar o plantio de so;a 
transgêmca no Rw Grande do Sul pode le­
var à hberação de outras vanedades que 
estãQ sendo modificadas, como o milho, o 
arroz, o algodão, o feiJãO E, nesses casos, 
havena espécies e vanedades próxrmas na 
nossa flora em que podena ocorrer htbndi­
zação natural. 

No preâmbulo da convenção da btOdt­
verstdade, assmada pelo Brasil , está expres­
so o prrncfpro da precaução. Segundo o 
doc umento, na falta de resultados conclu­
Sivos ou na falta de evtdênc1as firmes so-

bre a ausêncta de danos ao ambtente e à 
saúde. não se JUStifica liberar os transgê­
mcos Na hrstóna da humamdade. Já co­
metemos mu1tos erros que foram. até ago­
ra , relacwnados à modtftcação dos mun­
dos físzco e qufm1co Novas substâncias 
foram produz1das. s mteuzadas e liberadas 
no ambtente Novas tecno logias modtfica­
ram e 1ntroduz1ram substâncias que mats 
tarde foram recolhidas e prOtbtdas por cau­
sarem danos. Exemplos dtsso são os aci­
dentes com usanas atômicas e com o uso 
de clorados O actdente na usina atômica 
de C hernoby l. na Ucrâma, arrasou a reg1ão. 
contammou milhões de pessoas e amda 
afetará atnda a lgumas gerações. A mesma 
cotsa ocorre com a contammação quírn1ca· 
os clorados estão aí na nossa cadeta alt­
mentar e atmgern bebês que se alimentam 
do Iene matemo 

A Europa tem a tradtção de ser maiS "ambi­
ental mente responsável'' do que países como 
os Estados Umdos. onde há uso excesstvo e 
esgotamento de recursos Não é por nada que 
e les fazem guerras para manter o donúruo so­
bre áreas produtoras de petróleo Assim, a 
Europa tem-se posicionado com um pouco 
mais de precaução até em relação à liberação 
dos transgêrucos Há multo mais resiStência 
Mas, o uso de organismos geneticamente mo­
dtficados em uma parte do mundo não livra 
outras partes de potencl31S nscos. Podem não 
ter stdo liberados, mas se consomem produ­
tos resultantes desses organismos. 

Atualmente. está havendo uma coopta­
ção de setores tradlctonalmente contrános 
aos Lransgêmcos Cedendo às pressões, o 
própno Governo Federal, CUJO partido é con­
tra, tem poSIÇões, surpreendentemente, fa­
voráveiS aos transgênicos. Ao mesmo tem­
po em que se plantam transgêrucos no Bra­
sil, a medida provisóna (MP) do Governo 
Federal não o hbera completamente, apenas, 
provisoriamente. Esse cultiVO Ilegal, basea­
do em uma le1 que legaliza al~o ilegal, é muno 
e.str:anho A MP 'lai contrfl a ConsutuÍÇ

1
ão, 

contra uma rnedidu ;udicmJ. contra a Conven .. 
ção da 810dtvers1dade de Kyoto. assinada 
pelo Brasil, e viola o Cóchgo do Consum1dor 
Em um de seus artigos, a Constttmção Brasl­
letra diZ que qualquer Intervenção que possa 
ter tmpacto sobre o meiO amb1ente prectsa de 
um estudo. que nvahe o nsco desse Impacto 
Isso tem reflexos musnados, como o caso de 
um JUÍZ. detenmnado a cumpnr a Constitui­
ção, estar ex1gwdo que se faça a avaliação 
de nsco ambiental desses orgamsmos, sem 
ser atendido 

As variedades Introduzidas ilegalmente 
no Brasil vieram da Argenuna (a SOJa Mara­
dona), seleciOnadas nas condtções daquele 
país Alguns técnicos d1zem que essas vane­
dades não são adaptadas para o meiO brasl­
lelfo Tanto, que a expansão da soJa transgê­
nica se restnng1u ao sul do pais Outro fator 
a considerar é que os agricultores que plan­
taram essa soja não estão pagando os d!ret­
tos que pertencem à Monsanto. Quando es­
ses d1reuos tiverem que ser pagos a aparen­
te vanm.gem de agora será reduzida 

a polêmica continua 
ARQUJVOJU 

Quem plantou responde 
juridicamente pelo risco 
eCLAUDIA LIMA MARQUES 
Professora de D1re!lo lntemactonal 
Privado, vice-presidente mundial da 
Association lnternationale de Dro1t 
de la Consommat1on e ex-pres1dente 
do Brasllcon-Inst1tuto Bras1Ie1ro de 
Polít1ca e Dtre1to do Consumidor 

No século XX, a JUrisprudência desen­
volveu a noção de obngação de se­

gurança para proteger a vu lnerab!ltdade da 
pessoa humana frente às técmcas que po­
dem causar dano à rntegndade fístca. Trata­
se de um dever de boa-fé, de cutdado com a 
v1da e segurança (Art 5. caput da CF/88) do 
·outro·, o consumidor, aquele que adqurre ou 
utiliza produtos ou alimentos em nossa soct­
edade hiper-complexa 

A lei Impôs a responsabilidade objetiva (sem 
culpa) do fabricante ou fornecedor pelos da­
nos onundos dos produtos defettuosos. Para 
preverur 'acidentes de consumo' , o Código 
de Defesa do Consurrudor (CDC) 1mpõe um 
forte dever de segurança, de qualidade, de 
adequação, de mformação dos n scos e dos 
mgredtentes presentes nos produtos. Em re­
sumo, os fornecedores só podem colocar no 
mercado brastleiro produtos que sejam segu­
ros e adequados a seus fins, e são responsá­
veis pelos danos presentes e futuros, mdivi­
duats ou coletivos, materiais ou morats que 
estes produtos causarem a todas as vítunas. 

Na vtsão do dueito do eonsunudor, a dis­
cussão sobre a 'penculos1dade' ou não dos 
alimentos e mgre<hentes transgêrucos (orga­
nismos geneticamente modificados, OGMs) 
mverte-se aquele que cnou, aquele que plan­
tou, aquele que 'produziu' com estes OGMs 
responde JUndicamente pelo "nsco' cnado na 
sociedade de consumo, po1s é um profissm­
nal e esta é a sua atividade de expeno (peri­
ftM' spondet artem suam) 

Em outras palavras, neste t1po de respon­
sabtlldade sem culpa, unputada pelo CDC a 
quase toda a cadeta de produção, aquele que 
põe em risco a vida e a segurança dos outros 
para lucrar responde pelo pengo-nsco cna­
do (cujus conunodum eJUS perrculum)' Exo­
nerar-se desta responsabt1 tdade será bastan­
te d1fíct l, po1s o consurntdor médJo 'espera 
legtttmamente'. que um altmento, como uma 
sopa mfanul, uma bolacha ou batatas fntas, 
não causem danos, corno reações alérg1cas. 
ou qualquer mutação futura. A segurança 
aqu1 esperada é grande, daí, nonnalrnente, 
exigir-se que os OGMs seJam devtdamente 

testados (como testamos medicamentos e 
outros produtos controlados que não exis­
tem na natureza), a relembrar a responsabili­
dade do própno Estado nestes casos 

0 CDC lffipôe também uma obngação ge­
ral de mformação e transparêncta O profissi­
onal que fabnca. unliza ou libera no mercado 
um OGM tem a obngação de mformar os con­
sumidores, de forma clara e completa, sobre 
a presença de OGM em seus produtos ou 
ahmentos, para que este possa escolher li­
vremente se deseJa ou não consumir. 

Em 1998, o lnsbtuto BrastlelfO de Defesa do 
Consurrudor (IDEC) entrou com uma ação, apoi­
ada pelo Greenpeace e pelo lhama, contra o 
parecer técmco da CTNB10. o qual 'desregula· 
mentou · a soja roundup ready, considerando 
desnecessáno o Estudo de Impacto Ambten­
tal, eX!gtdo pela Consntuição Federal no Art 
225,1V e nas normas de bto-segurança. As vári­
as dectsões deram ganho de causa ao IDEC. 
assegurando precaução e informação Ftcava 
assim proibida, por dec1são judJcta.l. o plantiO 
comercial desta soja no temtório brastleLCO 

Em março de 2003, a Pres1dênc1a da Repú· 
blica unpôs a MP 113/2003, depoiS transfonna­
da na Le1 lO 688, liberando a comercmlização 
da 'ineXIstente safra transgêruca' de 2003, esta­
belecendo um prazo de comercmlização desta 
e uma sugesuva recomendação de 'exportar' a 
safra para outros países' Assun como impôs 
expressamente a infom1ação dos consumtdQ­
res, ~ destru1ção das ,<em~ntes e Qup, na safra 
de 2004, fossem cumpridas as leiS! A MP 131/ 
2003 retirou a obngação de 'destnur' as semen­
tes, penrutmdo a plantação. se o agncultor as­
smar um Termo de Responsabilidade O Decre· 
to 4 680/2003 estabeleceu normas detalhadas 
sobre o dJreito de informação dos consunudo­
res, rotulagem e símbolos especiaiS para 'ali­
mentos e mgre<hentes alimentares destmados 
ao consumo humano ou animal que contenham 
ou seJam produzidos" com mais de I% de 
OGMs, assllll corno msntuiu no Brasil um rótu­
lo negattvo ('não contém transgêrucos'}! 

A Pres1dêncta da República envia agora 
projeto de let para o Parlamento sobre a ne­
ceSSidade de Estudo de Impacto Ambiental, 
de ma10r presença da soctedade ctvii na CfN­
Bio e unpõe normas expressas de responsabt­
hdade daqueles que fabncam, plantam, uuh­
zam ou liberam OGMs por danos presentes e 
futuros, respeitando as linhas estabelectdas 
pe lo COC. Este conJunto nonnat1vo s1gmfica 
que o plantio. a uuhzação como mgrechente e 
a venda de transgêmcos , com cumprimento 
desta legislação, estão liberados no Brasil 

OGMs: os riscos 
e o fato 

consumado 
eJORGE QUILLFELDT 
Professor titular do Departamento de 
B1ofís1ca, coordenador do Programa 
de Pós-graduação em Neuroc1ênc1as 

E \IC é um deba1e ~melh.mtc uo dn energaa 
nuclear no pao,.,ado extremumente comple­

xo e pohfacet.itlo. lÍiflcli de !>rer ... uuet•zado de formu 
complcw c confi,J\CI em du.1o, ou trêi. p.davra~ de 
ordem Porém. e :.~~sunto Uo mawr mtcre ... se públi­
co e não dcvcnamo~ nun-.::.1 .ICCitur ~~ p<lMÇiio de que 
"ó C!<.peC!.Ih:-.t.i" podem opmar \Obre o :J\<.,unto To­
d~ têm o direito de 'ii.lbcr c opmar. e nm~uém tem 
o d1rcuo de dcctd•r o que o" outros vão poder fa7.cr 
ou ser subrncudos (ou n1c ... mo comer) sem o ~cu 
con~entunentu con\cH.•ntc c mlormado A ahern.1-
tJVU é ,, ditadura tecnoburocr.it•ca 

A pol.!rl/:.lÇii.O que VIVC!l\Os OC\IC dehate (Cill 

hoo parte uma l.tbncaç-Jo da míd1a.. que '1\!C de con-
011~·") M!fVIU muno bem para redu:t1-lo, \Lmphficá­
lo, c enfim ud1.i-ltl O engruç.tdo é que ..,Jo Ql. pró­
pnos erperl\ da uc:Jdcml.t que se colocam como 
.. vítnnas" da 1gnorãncta c lht<lmpreen..,Jo de ~eto­
fC\ críucos a esta noVIdade tccnológlt·•· Como se 
nJo uvev .. em qualquer rcioponsab•hd.tdc em mfor­
mar. esclarecer e onemar "" c1dad:io" le1gos 

Em pnncipm nao sou comnano à Inovação tec­
nológica ch,un.tda engenh.trla genét1cu ,, ··transge­
ma" Ma ... como qualquer movo~ção tccnológ.•ca. el<~ 
ICIII Uln CU\{0. f!\CO\ di\Cr\OS e todo O ~Uidado é 
pouco. A :,oluçào e óbvt.l é pre(aro e:.1udar culdado­
\:tmentc o de..,c.nvolvtmcmn e Impacto de cultivares 
genetl~.:,tmcntc modll !c.tdO\ (ÜM), tantn sobre a saú­
de, quamo ~obre o ambJeOic Se por um lado purel'c 
niio haver efello\ l:!ro ...... ctro~·· e tmed!:JIU\ .. obre a 
... aúdc humana (como pc.,.,Oa\ morrendo 010 comer 
produtQ!oi GM e mngucm -,cn,t C.\lÚptdo a pomo de 
comcrct.tiiF.u p1oduto~ t.to ohvmmcntc ch:~un.tdos 
uo fr.tcas!<.o cconomJCo1) o ... eleitOS ... obre o .!mbtcn­
te n;Jo s.tu 1.10 lrt\llahnente dc<.cartavct..,. Cl<lpecial­
mcnie uquelc:, de méd1o e longo prazo. CUJO te~tc 
pode cheg.tr a lll\1Ubt1!7 ... 1r cconomtcamellll.! C\tes me:o;­
mos produ1o~. po1.., Iomarwm muilo\ ano' 

Resul!.t d1sto que nJo temos a menor 1déw dos 
efc11o~ da llliiOduç."ío de orga•u..mo~ GM em deter· 
mmado <~nthtente p.tv.;.adu .. dec.ui:Js ou, mesmo .... e­
cuJo~ t .. to p • .r..1 n.1o falolf de c:lctiO\ de curto pr..t:t.:n 
não detet:t.ldO" por cvenlUUi' ··talhu~" no\ proced i­
mentos de le\les ou em .,uu metodologia (c •~to 
mtlu• desde tncompciênct.t hunl.lthl ate tr.tude c cor­
rupção) Bem. t:Oill a raru C\ccç:io do controle d.ts 
mdmçõc." •om.t.mte~. nenhum 11po de ri ... cu de longo 
pruto é le\Jdu rC.!Imcntl.! ,, ... ~110 em no ... \a utu,•l 
'i~x;tcd.tde queremo" n.•,uhados nnedtaiOs. em se­
muna\ ou mc..,es no nnnuno um uno ou dms 

E!o.tC rcductom .. mo nm:dittll\l,t. porém, é mcom­
pa!ível com o a1uul eMagto da ctêncm ccológtca J.í 
\ltlllO' este lllmc antes no que~ito \aúdc humana, 
com o cp1Midio 1.1.1 la!Jdonud.t e. mat\ recentemen­
te, com ·• quest.io !arnda pouco dt~cut1da no Bm ... ll ) 
do .tmmnto Afmal quem "cna ·m.tluco .. de lcvat 
Clll COIII:.J • plh\ÍVCt~" c!CJIU\ d.t{jlll 11 déc.!da!i. OU 

~écuiO\, por C\t.:lllplo'1 Sem com rclaç:io às radta­
rrõc 10111/llllh~ ...... omus. "11\l. maluco ... ·· c lemos 
IGtS que regem :.,.o, lonna~ ~ ltdur cpm ~u" ma•i. sw•s 
e ''tnVI'iÍ\ICI\ .. L"leti{h Hoje cxi..tcm tm1He" c~lrb· 
to~ tfc ·dó~eM que p<~r.tritcm que a~ pê<t..-.o.ts que hdem 
C.."'ID l'udtaçõe~ M>lr.tnt con ... equêncm' mínuna.\, em­
bora usuáno" mat., Lnlcn"o" \Cillpre uc.1bcm tendo 
algum.t -.c.qllcl.t mamr 

E. ... ~cs hmtll.!., de dll"C J•• foram mat!<. alto~ c flexí­
vel~. m""· upo., tlec.:ad,,.., de cxpcnênct.t compreen­
demo" ,, ,gnn JC!actc- doo, clclln., da\ rad!.IÇÕC..,, e os 
rcdu7mto" A lcuccnll:.l, I>Or exemplo póde ap.u-eccr 
20 ou mat ... ano ... apos uma ~rr.tdtação de pequena 
mlcn<;•dude Atho que a percepção do n.,co da ma­
n•pulaçao com plt~Túa" Jransgêmca!> Iem uma htstó­
na \emelhante Su que 1'-i'O nJo começou 100 anos 
atr.í.,, começou ha lO ou 15 anos e e~tú percorren­
do u mc..,nli.l t:urv., de a...cc1Nlo lcnt,t O pnncípto d.t 
prec:tução, enunctado puhhc.uncntc na Rlo-':12. tr.J.7 
c ...... a 1dem. de que é ne<.""e..,..,ano \cv,,r em conta o nM:o 
c. evemualm~nte cmprc. ... lar-lhc o \/ti/fi\ de pertl,lO 

·Organismos GeneticamenteModificados e a Agricultura 

Pcngo e .tlgo que vm ccn.1mcnte õk:Ontccer (elet­
to" nJo c\loc:hucos) meu é algo que pode ou nào 
Jr.:ontcccr (éfeno C\tatncá..,IICO) Snu.1çõcs pcng.o­
su' podem ser prt•1bada\ Rl,CO\ só podem ~r tmm­
nl17ado~ De terto moc.Ju, no meto amh1e ntc. os 
cfcl!o-; são \Cmclh.nnes de longo prMo e nnprev1 
SÍ\C I ~ Podem "e d.tr ma\ t.tmbém podem não se 
dur A mtnJmtzaçJo Uc n.,co .. ,ó pode scr obl!da 
methantc IC\IC' elWU\IJVO~ c cnterto.,O\ Ao .,c tn­

trodUI.Ir uma mochfic.:a~iio n.l pl:.una prctcndtda au­
tomattcamcntc .,c cst.í l!bcr.tnc.Jo nu nutureza um<.J 
mocilfic •• çãu que. a médto ou longo pr.tzo pOOc che 
gar onde nüo \C quer que chegue, pelo" m.u ... vartu­
do~ camtnho~. l1l1XO gêmeo não mtcns1011a l (mtr.l 
ou uuere~pecír!tol, moc::hficução em ..,filo "ecund.1 
no aumemo .. clcii\O de tran ... cnção c 1r.1dução e 
contanunaçJo de c ... JXc•c" nJo desCJ·ld,,.., 

LUIZ CARLOS FEDERIZZI 
Professor titular do Departamento de 
Plantas de Lavoura 
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Uma séne de orgamsmos dtferentes Já sofre­
ram mserção de genes da mesma ou de outra 

espéctes, dentre eles vfrus, bacténas, plantas (nuus 
de 100 espécies diferentes), anunats e até a própna 
espéc1e humana As mrus destacadas são os transgê­
nicos utthzados em 

A. 'Medicina: Insulina obtida em bacténas trans­
gêmcas que receberam o gene humano que mclustve 
é fabncada e vendtda livremente em todas as farmá­
ct~ do Brastl(com tecnologta brastlerra), vacmas 
para a memngtte e hepatite B (Importadas de Cuba) , 
horm6mo de cresctmento (somatotropma), 

B. Produtos de limpeza: Detergentes bio-de­
gradáveis obudos em bacténas transgêrucas são a 
baso da maio n a dos sabões e detergentes 

C. Produtos processados: QuetJO 100% do 
queiJO produztdoem mmtos países utthza coalho l.mnS­
gêmco, Vmho esl.ão sendo ullhzados em larga escala 
leveduras que foram alteradas geneucamente. outros 
fennentados eslão segwndo pelo mesmo cammho 

D. Ambiente: Kits para dtagnósttco da polm­
çãQ por diferentes poluentes, bacténas transgêmcas 
para limpeza de locats poluídos por petróleo e me­
taiS pesados 

E. Animais: Ratos nxxilficados geneticamen­
te para estudos btoméchcos, tllápta e dourado com 
crescimento 4 vezes o normal. drosophila e ratos 
com genes que simulam doença de Alz.hetmer 

F. Homem: Extstem atualmente 3278 pessoas, 
de 22 países diferentes, que receberam genes exter­
nos (terap1a gênica, dados de setembro de 1999), 

G. Plantas: Genes de res1stêm:1a a herb1cadas. 
res1stênc1a a vfrus, res1stêncta a moléstias, que 
mod1ficam a compos1ção de hpídtos (óleos). re­
SJstência a msetos. com diferentes v1tammas (ar­
roz pró Vltamma A), para maturação retardada 
(longa v1da), para a produção de fitoteráp1cos para 
a fabncaçâo de remédios, para a fixação do nttro­
gênto, vacmas comestfvets - vacmas contra dlf­
tena em bananas, etc 

Esses são somente parte do grande número de 
exemplos possíve1s de orgamsmos geneticamente 
mochficados que Já estão ou estarão prox1mamente 
no mercado. 

Na era ma.Js recente, os melhoristas têm provocado 
modificações cootroladas através do cruzamento entre 

tipos dtferentes da mesma espécie ou entre espécies 
dtfercntes, de manelfll que as vanedades aturus das pnn­
Cipat.S cuJturns são completamente diferentes das vane­
dades anbgao; Algumas plantas culllvadas, como o nu­
lho, sem a mterferêncta do homem, não sobrevtvenam 
na natureza c têm. na sua constituição. genes de outras 
espécies de plantas COnhecidas O tngo possui múmcros 
genes que têm sua ongem em, pelo menos. 8 espéc1es 
diferen1es de plantaS não culuvadas Com os rrabalhos 
recentes de geoéoca molecular, está demonstrado que 
todos oo cererus se origmaram do arroz O mgo, aveta. 
cevada. e milho possuem um grande número de genes 
provenientes do arroz. O que d1ferencm as plantas trans­
gêmcas das obtidas pelo mclhorista é que pela pn1ne1ra 
vez existe a tecnologia para caractenzar, J.SOlar, clonar 
e ~ransfenr pedaços específicos de DNA (genes) que 
conterem característica<; diferenCJaJS 

As plantas transgêmcas (de pnme1ra geração) 
que chegaram ao mercado foram as que apresentam 
resastêncta a herbk:.1das e a msctos (gene BT), e são 
de propncdades de multmaclomus As razões da rá­
pida adoção das plantas transgêmcas é que os agn­
cultores têm ndo lucro com o uso desta tecnologta 
arravés do reduztdo uso de químtcos, aumento do 
rendnnento e dtminutção do trnbalho AJém dtsso. 
metade dos beneffctos econômtcos gerados por esta 
tecnologia foram para os agncultores A mtrodução 
desta Jecnologta forçou a competição de manerra 
que os hcrbictdas e msctJctdas decresceram seus pre­
ços em maiS de 50%, dnrunumdo os custos de produ­
ção mesmo para os agncultores que não usam plan­
tas transgêmcas Por outro lado, alguns países uve­
ram grandes dificuldades para a liberação de plantas 
transgêmcas. pela pressão de grupos ligados às ques­
tões ambtentais e grupos políticos que se opõem às 
multmac10nats 

As transgêmcas de segunda e terceira geração 
trarão bcneftciOS aparentes, não só para os produ­
tores e empresas de sementes, mas também pam os 
consumidores Estas se caracterizarão por terem a 
compostçào química modificada (teor e conteúdo 
de proteínas. óleos e vttammas). produção de fito­
teráptcos c vacmas (medtcamentos) e plantas em 
que foram ehmmados produtos que dinunuem a qua­
hdade nutnc1onal dos alimentos (nutracêuucos) 

As princ1pa1s razões elencada.!, para a oposição 
às planta" transgênicas podem ser d1v1dtdas em 4 
grupos I) filosóficas , 2) ambtenta1s, 3) segurança 
ahmentar. 4) SOCiaiS e políticas, 

A pnnctpal razão ftlosófica t que os Cienustas 
estão ·'bnncando de Deus··. mexendo na essêoc1a da 

v1da pela pnme1ra vez na históna da humamdade e 
que pouco se estudou os transgêmcos antes de serem 
liberados O homem vem mexendo na genéttca das 
plantao: e arumats há munos séculos (desde que fo­
ram domesticados os pnmelfOS animais e plantas, 
cerca de 15 m1l anos) Exemplos concretos são o 
milho. que não sobrevtvena na natureza sem o auxí­
lio do homem, e o tnllcale, que é uma mvenção do 
homem no século XX, resultado da combinação do 
tngo e do centeto Nunca, na era moderna da biolo­
gm e da agncuhura, algo fo1 tão estudado Mats de 
50 mil expenmentos foram realizados, e desde o 
InlCIO dos anos 80, vêm sendo acumulados dados 
caentíficos sobre orgarusmos modificados genetica­
mente Um outro aspecto levantado freqUentemen­
te é que pela pnmeara vez está ocorrendo a transfe­
rência honzontal dt:: genes ent1e dJferentes espé­
Cies, espectalmente de vírus c bacténas para o ho­
mem. Dados c1entificos demonstram claramente que 
o homem carrega no seu genoma genes de dtferen­
tes espéc1es há muuo tempo 

As questões ambtentats estão relacionadas ao au­
mento do uso de agroquímtcos, ou na mesma lmha, 
na concentração de uso de um ou poucos agroquírru­
cos. também na perda da b1odavers1dade dos ambien­
tes subtropicat~ e trop1ca1s, no fluxo gêmeo (trans­
ferência do trnnsgcne para oulr!ls espéc1es cull:!va­
das ou não) e nos possíveiS efeuos dos genes modi­
ficados sobre outras plantas e msetos não alvo do 
transgene Os genes da reststêncta a berbtctdas e 
gene Bt diminuíram o uso de produtos quírmcos em 
algumas culturas como algodão e mtlho e aumenta­
ram o uso de alguns herb1c1das específicos A con­
centração de uso de um ou poucos compostos cena­
mente levará à seleção de plantas reststentes o que 
invmbtlizará o uso contmuado destes produtos Onde 
foram hberadas as plantas transgêrucas. houve um 
aumento da dtverstdade genética das variedades em 
uso pelos agncullores Também é Importante sah­
enlar que os ambtentes de culuvo do Sul do Brasll 
são úmcos no mundo O planuo direto e a obrigato­
nedade da rotação de culturas são a garantia da ma­
nutenção da d1vers1dade genética do sistema Outro 
problema levantado é que, uma vez bberados os 
transgêrucos no ambiente, é impossível rellrá-los 
Este dado não se sustenta cientificamente, uma vez 
que a VIda médta de uma variedade no campo é de 6 
a 7 anos, sendo, postenormente subsutuída por ou­
tra, como vem sendo fetto desde a mwto tempo 

Os problemas relactonados à segurança ahmentar 
estão no possível aumento de alergtas, possívets pro-

blemas de saúde que só aparecerão a longo prdZO, 
possível dimmmção da oferta e vanedadc de alimen­
tos e na concentração do desenvolvunento tecnoló­
gtco nas culturas de grande valor comere tal As plan­
tas transgêrucas vêm sendo utilizadas comerctalmen­
te desde 19% e um grande número de consurrudores 
(mats de I btlhãodepessoas)jáconsunuramprodutos 
alterados genet1camente. sem casos comprovados de 
problemas médicos cliferenleS daqueles observados com 
as planlas tradictonais, e é tmprovável que a mclusão 
de um gene possa trazer nscos de longo prazo À 
medtda que a tecnologaa va1 sendo melhomda, tende 
a se tomar maiS barata, e poderá ser utilizada ma1s 
democrnncamente nas mrus vanadas espéc1csde plan­
tas e por matS [nslltmções Púbhcas, eliminando qual­
quer dependência tecnológ1ca ou c1entífica. MaJS de 
150 espéctes de plantas foram, ou estão sendo, trans­
formadas com os ma1s vanados tipos de gene 

Por fim, as questões SOCiais e políticas estão reJa 
CJonadas à Ieg1slação v1gente e em tmplementação, e 
têm como m:us fone argumento o possível domíruo 
das sementes pelas empresas multinactonrus, com 
conseqüente aumento dos preços cobrados e comple­
ta exploração dos agncultores, espectalmente dos pe­
quenos produtores rura~s A exploração poUuca é re­
ahzada arravés do uso de mel8s verdades ctentíficas 
associadas à dissemmação do terror levado ao seu 
extremo através de cartilhas, panfletos e passeatas 
complementados pelo glamour de ser contra mulu­
naclonrus e todo o cap1talismo. A legtslação brasilei­
ra, com a le1 de proteção de culuvares e de btossegu­
rança. é excelente e, ao contrário daquela de alguns 
países como os Estados Um dos, pemute que o produ­
tor brasilerro use suas própnas sementes quantos anos 
quiser e, em sendo pequeno agncultor. troque as se­
mentes com seus vtzinhos sem ter que pagar qualquer 
cmsa adtctonal às empresas donas das vanedadcs Isto 
faz com que os preços das sementes ca1atn drastica­
mente após o segundo e tercetro anos de culuvo, 
tanto de culnvares transgêrucos quanto de não trans­
gêmcos Mmtos agncultores compram sementes no 
primeuo ano somente para lO% de sua área e uuh­
zam a semente prodUZida para toda sua área nos anos 
subsequentes 

A tecnologia do ONA recombmante é um fato 
ctenlifico e que não trouxe nscos diferenciados dos 
já enfrentados na produção agrícola Sua utdtzação 
de forma mtehgente nos programas de melhora­
mento. especialmente das Insutuições Púbhcas, per­
nullrá o desenvolvimento de novas vanedades de 
plantas, que deverão benefic1ar toda a sociedade 

A C<~U tclu com rel.1ç:io JO~ OGMs na .tgricultura 
(que nJo ~cn,\ 'itnõmmo de atnudc reJJ gto\U c reve­
rente para com rclaçi:io .1 nuturc1.1. como poden.t 
pa.recer à pnmc1m Vl\tU) e uma ..cn ... lbthdadc que am­
d.t temQl. tk cun.,lrUJr Por Or.t conunuJremo" -.cndo 
vuuna .. de um pragm.llt'>mn cego da lóg1ca da rcla­
çJo cusro-bcm.:hCJO trunc.!dH na C"( ala e~p..'lt~.!l c tem­
poral se n.1o ttvcr cfenos uqut c .tgor.L. dctxa c~tar 

Ma" o ccme d~tc..· debate. CUJO foco fot lub•lmentc 
dcsviUdo por c .. ~a .tparcntc polanz~·iio cmrc defcn­
\Ores e opli.,Jtorc ... aos tr.m..,gcmcf,l\ c ... tá IJOUtr..l parte. 
11.1 cngcnh.!rt.l .,oc•o-ccontiml4.":.1, 1\(0 é. 11,1 propna na­
tureza do projeto {c/!'H,t:ll) d,, nMtona do. ... pnmctro" 
OGMs cmpreg.1dtr. na .1gncullltr..t - SOJU milho .tlgo­
dJo. c<.~nol.t. e, m.ns n:ccmcmenie .• trruz c tngo Não se 
111troduzm nenhum.! m(x.hfi~.: .ur.'io obvmmentc bcnéfiC"oL 
como o :JUm..:ntn Ue cap;.tctd.ldl! nutnctonal ou a rcdu­
ç:io de car.tci...:n:" tóxtco:Julr.:rgênll'O\ C\t,ls ,\tê CXt\­
tcm. ma.~ a m.uon.1 não pa ..... ..,,, de pmm'-"'""L" E nu.:~.--.....J­
no cntatmu qu~:. desde o IIIICIO d.t comcrcl.tltl .... IÇÜO de 
cultl\arc." GM. em 1996. a pnnctpal nu.xlificação tn­
troJuz.•da 101 um oont:~.:tto C.\Whclecer um.L rcláÇão de 
tot.tl depcndcnct.l do ~ncultor com rclaç5o ;, cmprcs.a 
produtom t.l,,.., .. cmen ., (c Jo., .tgroquínucos U\SOC!a­
d~) As ...cmcntc~ eo1 eJ'Ctahz ... tda .... tté o mnmenw orl!­
rccem \,mta~Cil\ ...om lc .to plant.tdor (mio .to con~u­
mtdor) pum conqu• ... tátlo c tom.í·lo dcpendcnle 

A gr.mde meia d:t gmnlc' cmprc. .... !s de cuh•va­
re.\ GM parece ser \UpcrJr .1 fru ... tração pelo fmca~so 
das chumadu" ~cmentcs h(lmda .... projct.tdus para 
serem pouco re.tr.rovettavcJ' (\ltuaçào contorn:.í­
vcl sem gmnde" dificuldade" técntc.l\l Quulqucr p.ais 
i.érto pos\UI le1s c dt~posiii\.Os antl-lrustc ~.:nado" 
para CVIIUr monopóho!<i prn .tdO'I que configurem 
nsco à scgurunçu c.Jo p.u .... o que mclut a própna 
"\cguranç.t .duncnl:.~r No BrJ..,il. t.us lcts ou não 
ext,tcm. ou CXI\ICm n1.1s n.10 Jo.ào cumpndus Nem 
mesmo a Con .. tllutção fedem! o é Por tM•O. pu ... sotJ 

bauda a estrale!!"' do fotiO con..,umadu·· empregada 
pela Mon ... anlo no Rto Gr.mde do Sul puru vencer 
rc,..,Iênctlli> u todo pano com rcl.•ç:io a suu soJa 

Apó" o contr,Jhando c a rcccptaçJo das sementes 
GM c o e"l llnulo ,,o planlt\1 1lcgal. os "'IRt~rcssc~ 
tmcdwusta\ de propnetann-. n.•rm' do \U I- n•ncc­
r.un. n.1~ palavru' de A7tl Ab S.1ber: Chc!!OU·!»e :t uma 
pre<:1p1tada ' ltbcr,l(;ào do., lr.m~gêmcn.. Depois tlu 
colhetla nao ... c con..,l."glllr.i -.cp,,r.lr sementes <11: um 
upo ou de ou1ro. porque é dtlíctl c m111to cam. Scní 
um f.Lto •rrcvcl\lvcl Cmn t\to. não ~tl o ag,rk•u ltor 
niio vm ter e~olha (por \Cf llliJlO"sível !<!Cpat'.af). tna.., 
quem compm tJillhém nJo v.n ter c.'iCOiha.. Querem 
que a Europa O.'t.'lh! de ,u,t fXI\1\ãO <I~ ..() compr.Jr -..oJa 
nilo-tr.msgêmc.t Qu~rem dcctdtr por nó:-. c pur no"­
\0~ culeg.t" A hbci<IÇâo·· dos lran..,g.emeo .. ahrtu um 
tcrrrvcl prcccntlcntc que rndcra ~cr cxplor.Jdll por 
outra ... cultur,,.., ·~u.tlm.:nh! th,.'}!·t•., e 1 1 '11\' dc­
ICntOr.t\ de um m~rc.:.u:Jo- \ 11 
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Cooperação acadêmica 
Esta edição, que marca os seis anos de circulação do Jornal da Universidade, 

tem como assunto principal uma advertência importantíssima feita pelo pre­
sidente da Capes (Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior), 
Mareei Bursztyn: em entrevista nas páginas centrais ele diz que chegou a hora de ativar 
a cooperação acadêmica entre os países que compõem o Mercosul. Na mesma entrevis­
ta, Bursztyn fala sobre os desafios que vem enfrentado à frente do órgão que dirige. 

A polêmica nacional e internacional sobre a questão dos organismos genetica-men­
te modificados e do cultivo de soja transgênica no Brasil levou o Jornal da Universida­
de - que comemora seis anos de circulação - a convidar professores da UFRGS a se 
manifestarem sobre o assunto. Os depoimentos, certamente, vão lançar luz sobre o 
assunto, mas não vão acabar com a polêmica. Leia na página 3. 

A UFRGS passou a integrar o programa Diversidade na Universidade. iniciativa do 
Ministério da Educação que visa a favorecer o ingresso no ensino superior de parcela 
da população desfavorecida socialmente. A idéia é oferecer curso pré-vestibular gra­
tuito a indigenas e afrodescendentes, além de outras etnias com dificuldade de inclu­
são social e de pessoas portadoras de deficiência. Página 4. 

Especulações, jogos de cena, interesses particulares: o projeto de reforma tributária 
é visto com grande expectativa em amplos setores da sociedade. Mas, afinal , por que 
o Brasil precisa de uma reforma tributária? A resposta está na página 5. 

Em breve, o Provão poderá ser substituído por um processo de avaliação integrada 
dentro do Sistema de Avaliação da Educação Superior em debate na universidade bra­
sileira desde o início de setembro. Página 8. 

O Instituto de Informática e o Instituto de Psicologia comemoram 15 anos do 
Programa Especial de Treinamento (PET), pelo qual já passaram 134 alunos da gradu­
ação. Leia na página 9, onde também está a notícia da posse da nova direção do 
Instituto de Química e da sessão da ONU, simulada por alunos da Universidade. 

A Editora da Universidade vai participar ativamente da 49' Feira do Livro de Porto 
Alegre, de 31 de outubro a 16 de novembro, na Praça da Alfândega No estande da Editora, 
entre centenas de livros de diversas áreas do conhecimento, há 24 títulos que irão a 
sessões de autógrafos, entre lançamentos e reedições. Veja datas e horários na página lO. 

Na página 11, conheça a trajetória e o trabalho incomum da cantora e compositora 
Mar! ui Miranda na divulgação da música e da cultura indígena do Brasil. Na página 12, 
o perfil de um jovem aluno da UFRGS que teve a coragem de trocar o futebol pela 
dança e agora está na Alemanha, fazendo um curso de dança-teatro na Volkwang 
Hochschule. Boa leitura. 

ESPAÇO DA REITORIA 

Democratizar o acesso à Universidade 
eWRANA MARIA PANIZZI 
Reitora 

Nosso país vive uma situação algo 
paradoxal: cresce a demanda por 

educação superior, cresce também o nú­
mero de estabelecimentos e de cursos, 
mas a educação superior continua inaces­
sível à grande maioria dos brasileiros. O 
Censo há pouco divulgado pelo Instituto 
Nacional de Estudos e Pesquisas Anísio 
Teixeira (INEP) oferece à sociedade e aos 
governos bons indicadores para reflexão 
e tomada de decisão. Entre 1998 e 2002, 
duplicou o número de cursos de gradua­
ção - passando de cerca de 7 mil para 
mais de 14 mil cursos. No mesmo perío­
do, o número de estudantes de graduação 
cresceu 64%, chegando a 3,5 milhões. E 

" no entanto, apesar dessa rápida expansão, 
fil a educação superior é ainda acessível a 
'"penas 9% dos brasileiros com idade en­
tre 18 e 24 anos - quando esta taxa passa 
de 30% em alguns países latino-america­
nos e chega a mais de 50% em nações do 
chamado mundo desenvolvido. Há vários 
anos, com a redução dos investimentos 
por parte do poder público, a expansão 
da educação superior no Brasil vem sen­
do liderada pelo setor privado - se consi­
derarmos somente as universidades, ins­
tituições que por definição realizam a as­
sociação entre ensino e pesquisa, a parti­
cipação dos estudantes de graduação ma­
triculados em universidades públicas caiu 
de 62%, em 1980, para 30% do total , em 
2002. Embora venha apresentando um no­
tável crescimento, o setor privado tem 
absorvido uma proporção cada vez me­
nor de estudantes: no ano de 2002, do 
total de I ,5 milhão de vagas oferecidas 
por universidades e outras instituições 

privadas, apenas 63% foram ocupadas, 
ou seja, mais de 500 mil vagas permane­
ceram ociosas - no mesmo ano, 99% das 
vagas oferecidas pelas universidades fe­
derais foram aproveitadas. O dado é re­
velador de uma grave distorção: por falta 
de vagas nas universidades públicas, ou 
por que não dispõem de recursos para 
pagar seus estudos em uma instituição 
privada, milhares de jovens não têm aces­
so à educação superior. 

O INEP, com seus estudos, oferece­
nos muitas outras contribuições. Ele nos 
mostra, por exemplo, que os cerca de 
2,8 milhões de estudantes que estão con­
cluindo o ensino médio têm uma renda 
familiar média 2,3 vezes menor do que 
os atuais estudantes de graduação - e 
que 1 em cada 4 daqueles 2 ,8 milhões 
de estudantes não 'teria condiçõeS de se 
sustentar nem mesmo cursando \Jmà 
universidade pública! E stes e outros in­
dicadores reforçam as conclusões que 
extraímos do estudo Perfil dos estudan­
tes da UFRGS: a modesta renda famili­
ar da maioria dos estudantes de nossa 
Universidade, localizada em uma das 
mais ricas e menos desiguais regiões do 
país, testemunha que a educação supe­
rior pública foi e continua sendo pro­
motora da inclusão e da mobilidade so­
cial. O Censo da Educação Superior, 
tanto quanto o Perfil do estudante da 
UFRGS, fortalecem nossa convicção de 
que a Proposta de Expansão e Moder­
nização do Sistema Público Federal de 
Ensino Superior, apresentada pela AN­
DIFES, em agosto, ao Presidente daRe­
pública, aponta na boa direção: somente 
através da expansão do sistema público 
iremos,. de fato, democratizar o acesso à 
educação superior em nosso país. 
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INIÃO 
Universidade: problema ou solução? 

~ •JOSÉ FERNANDES DE LIMA 
Reitor da Universidade Federal de Sergipe e 
Vice-presidente da Andifes 

Nos últimos anos, a procura pelo ensino superior tem au 
mentado significativamente em todas as partes do mun-

do. Esse aumento de procura se deve a uma série de fatores. Um 
deles é o fato de o mercado de trabalho se tomar a cada dia mais 
competitivo. exigindo uma mão-de-obra mais qualificada. E se o 
mercado exige, as pessoas se vêem na obrigação de procurar o 
ensino superior como forma de atingir essa qualificação. Também 
do ponto de vista pessoal, é importante observar que, uma vez 
que o ensino supe1ior funciona como uma forma de ascensão 
social,já que urna das melhores formas de se alcançar isso é atra­
vés da obtenção de um diploma de nível superior, as pessoas 
tendem a procurar cada vez mais as universidades. Além disso, na 
própria seqüência do desenvolvimento da espécie humana. existe 
a necessidade do saber e de adquirir conhecimentos, que precisam 
ser satisfeitos pelos indivíduos e, obviamente, sempre que têm aces­
so, ou podem pagar, tentam adquirir essa formação. Outro aspecto 
é o reconhecimento da sociedade para quem tem esse tipo de for­
mação. Existe certo statuS inerente à condição de a pessoa ter o 
nível superior. Em muitos países as pessoas são estimuladas pelos 
próprios governantes a procurar a universidade, porque entendem 
não ser possível construir uma nação independente e soberana 
sem uma grande quantidade de pessoas qualiftcadas que possam 
tocar a máquina estatal e o setor produtivo. 

Todos esses fatores estimulam a procura por novas vagas no 
ensino superior e, exatamente por conta desse aumento da procu­
ra~ é que nós estamos sendo forçados a pensar sobre essa faixa 
do ensino. Quando a universidade era reduto de uma minoria da 
minoria não havia nenhum problema. Não se questionava o finan­
ciamento porque os indivíduos que estudavam lá eram os mes­
mos ftlhos da elite dominante responsável pela definição dos or­
çamentos, não se questionava a relevância porque estava defini­
do que o ensino superior era o lugar da elite. 

A ampliação do acesso, mesmo que seja muito tímida e vise 
apenas facilitar o acesso da classe média, traz consigo alguns 
complicadores: ameaça a relação de poder e coloca na ordem do 
dia a questão do fmanciamento, e junto com ela questões como a 
qualidade, a avaliação, o tamanho e a complexidade do sistema. 

No tocante ao financiamento, os países desenvolvidos auto­
maticamente decidiram investir muito forte no ensino superior, 
criaram novas universidades, diversificaram o sistema, ampliaram 
o número de vagas, facilitaram a vida dos estudantes com bolsas 
de estudo e hoje em determinados países, existe a discussão soM 
bre a universalização do acesso ao ensino superior. Isso mostra 
que esses países querem garantir o acesso ao ensino superior 
todas as pessoas que o desejam. Os países são motivados, não 
apenas pelo interesse pessoal das pessoas, mas sobretudo pelo 
interesse de saber que uma massa de pessoas mais qualificadas 
poderá produzir não só um desenvolvimento econômico, mas tam­
bém um desenvolvimento social. Os países desenvolvidos estão 
convencidos de que não é possível continuar crescendo, distri­
buindo renda, melhorando a qualidade de vida, se não tiverem 
uma grande quantidade de pessoas no ensino superior. Além dis­
so, existe também a consciência de que o próprio acesso ao ensi­
no superior já é um mecanismo de mobilidade, de igualdade, de 
inclusão e redução das desigualdades sociais. 

Quando nós transportamos isso para países em desenvolvi­
mento e/ou subdesenvolvidos~ começamos a ter problemas, por­
que tis goV'l9JQ~ d~s~es paí:;es têm uma série <je carências. Além 
de precisarel)l de mais pessoas de rúvel sup<;por, possuem gran­
des contingentes de analfabetos, excluídos, sem direito à saúde, 
educação, moradia, têm dificuldades de produzir tecnologia, acom­
panhar o desenvolvimento dos países desenvolvidos e assim por 
cliante. Diante de todas essas carências e da falta de recursos, 
para cobrir todas essas necessidades, os dirigentes ficam procu­
rando priorizar detenninadas ações. Quando esses dirigentes, de 
uma maneira geral, procuram assessoria de diretores de bancos 
financiadores internacionais, como Banco Mundial e FMI, nor­
malmente eles sugerem que sejam priorizados os ensinos funda­
mental e médio e chegam a insinuar que, diante de tantas carênci­
as, o ensino superior é uma coisa de luxo. Isso precisa ser levado 
em consideração e estudado com muito cuidado, porque essa 
solução indicada por eles carece de uma análise mais detalhada, a 
começar pelo fato de que essas soluções não são aplicadas nos 
países desenvolvidos. Ora, se elas são boas, deveriam ser aplica­
das também nos países desenvolvidos e não o são. Eles continu­
am priorizando e investindo muito no ensino superior. 

Diante dessa permanente falta de recursos, as pessoas termi­
nam colocando em oposição o fato de se investir no ensino fun­
damental ou superior, o fato de se investir em moradia ou investir 
na pesquisa e no desenvolvimento científico e tecnológico. Des­
se modo parece que o investimento no ensino superior, nas uni­
versidades, se constitui num problema, porque requer recursos e 
precisam ser fmanciados e, ao mesmo tempo, estão concorrendo 
com coisas mais imediatas. Existe um grave equívoco nesse pen­
samento, porque jamais será possível melhorar a questão da alfa­
betização se nós não tivermos uma universidade pública que vá 
fom1ar bem os seus professores, que vá discutir as metodologias, 
que vá realizar as pesquisas para saber até que ponto as pessoas 
estão bem ou mal alfa])etizadas. Nós não vamos desenvolver gran­
des programas de saúde, sem desenvolver uma pesquisa estatfsM 
tica que mostre se o programa está sendo bem executado ou não, 
sem termos os hospitais em condições de pesquisas, rnetodologi­
as mais baratas e eficientes e mais fáceis de ser levadas à popula­
ção. Nós não vamos poder pensar na questão da moradia, sem 
pensar em trabalhar tecnologicamente moradias que possam ser 
construídas de forma mais barata, eficiente e que preserve o meio 
ambiente. Não poderemos pensar em desenvolvimento tecnoló­
gico sem tennos os espaços e as pessoas qualificadas, os laboraM 
tórios de pesquisa que possam provocar esse desenvolvimento. 
Não vamos poder ter uma administração estatal eficiente, se não 
tivermos as pessoas qualificadas e devidamente treinadas. Para 
nós alcançarmos esse desenvolvimento, para nós melhorarmos a 
qualidade de vida das pessoas, vamos precisar do ensino superi­
or e muito das universidades, trabalhando de forma eficiente com 
grande qualidade e pertinência. Se as pessoas raciocinarem de 
forma mais ampla, as universidades, ao invés de se constituírem 
em problema, na realidade, representam a solução. 

E essa a discussão de fundo que existe hoje no Brasil: A Uni­
versidade representa um desenvolvimento econômico e tecnoló­
gico de um país? 

A Universidade representa um gasto que poderia ser evitado 
ou é uma instituição estratégica em busca das soluções para o 
desenvolvimento econômico e tecnológico de um país? 

Olhando de forma simplificada, a primeira idéia que se tem é 
achar que o investimento no ensino superior é um luxo. mas se não 
houver esse investimento outras demandas sociais, como saúde, 
alimentação e moradia, não terão solução nem mesmo a médio ou 
longo prazo. Diante disso é possível chegar à conclusão de que a 
universidade tem que ser vista como investimento estratégico e 
que aponta as saídas para o desenvolvimento de uma nação. 

Se as universidades não funcionarem bem, não tiverem recur­
sos e a qualidade suficiente para trabalhar e se desenvo1ver, se 
elas não irão conseguir formar bons professores, e se elas não 
formarem bons professores, não vamos poder ter bons estudan­
tes nos ensinos fundamental e médio, o que comprova que o 
sistema é por si só integrado. Não adianta pensar num investi­
mento de fornJa separada porque a utilização de recursos já de­
monstrou ser desastrosa, quando aplicada em algumas partes do 
mundo. Alguns governantes vêm insistindo nessa história de uti­
lizar investimentos em apenas um dos setores, e os resultados 

não são bons. Se quisermos pensar em aumentar a eficiência fta 
aplicação dos recursos para a Educação, temos que trabalhar no 
investimento em todos os setores simultaneamente. 

Alguns países subdesenvolvidos e em desenvolvimento vêm 
aceitando as sugestões de investimentos em separado. Respon­
sabilizam-se apenas pelas primeiras séries e deixam o ensino su­
perior por conta do ensino privado. Isso também vem demons­
trando ser ineficiente, porque o ensino sozinho não é capaz de 
dar conta do interesse da Educação de um determinado país, 
porque, quando o ensino é colocado diante de uma situação 
única de concorrência por preços mais baixos, a escola terá de 
trabalhar para baixar o preço e automaticamente baixaria a quali­
dade do ensino ofertado. E se nós não tivermos um sistema qor­
reto, público e que funcione como regulador, vai acontecer iJ:ue 
esse ensino superior se transformará rapidamente em um ens'ir\o 
de baixo nível e, o que hoje nós chamamos de terceiro grau, ein 
pouco tempo passará a ter um nível equivalente ao médio. É 
importante chamar à atenção de que precisamos ter investimen­
tos governamentais para garantir um mínimo de qualidade. 

Outro aspecto que ainda tem a ver com o frnanciamento, é qae 
capacidade de ampliação de vagas do ensino privado é lirnitpda -
nos países em desenvolvimento, porque as pessoas não lj:!m 
dinheiro para pagar. O número de pessoas em condições de pa­
gar as mensalidades estabelecidas pelas escolas privadas é limi­
tada, relativamente pequeno. Com isso, a partir de um determina­
do momento, o sistema começaria a entrar em colapso, porqu~ -as 
pessoas não tem como pagar, começam a ficar inadimplentes.-Â.o 
lado disso, poderia surgir uma verdadeira injustiça com as peS.:.' l 
soas inteligentes, com capacidade de estudar, com vontade-de-') 
cursar o nível superior e que poderiam ficar de fora simplesmehte1

· ' 

porque não teriam condições de pagar as mensalidades. Ora, 045' .: 
sabemos que a discriminação através da Educação é ex.trerh~{ , 
mente excludente e que se reproduz na sociedade. Uma vez que_ .o 

1 
indivíduo não tem acesso à escola, vai sendo excluído de outra&, , 
processos, será marginalizado na hora da disputa por um empre- 1 

go, porque só conseguirá emprego com salários menores e, poF 
esse motivo, estaremos estabelecendo uma divergência, urna.-·• 
separação e uma exclusão cada vez maior. 

Então é muito importante chamar à atenção dos governantes~ 
notadamente os dos países subdesenvolvidos e em desenvolvi-' J 

menta, para que considerem que o investimento em Educaç~o .'"'' 
tem que ser feito em todos os níveis- o fundamental, o méd~o e ,: 
o superior- e que o ensino superior não pode ser considerado lJm,. 
luxo e que o investimento no ensino superior é coletivo, porque , 
ao mesmo tempo em que o indivíduo que cursa uma escola de··. 
ensino superior, se beneficia, porque cresce como pessoa e cres-
ce com a possibilidade de conquistar um salário maior, de ter:/ 
ascensão social, ele beneficia também a sociedade como um todp; · '• 
que passa a ter uma mãoMdeMobra mais qualificada, um reton19 . 
social maior do trabalho realizado por esse indivíduo. Através da'·, 
universidade pública, é possível trabalhar a formação do c ida-.,, 
dão, ter maior propagação da noção de cidadania, da dimensão,. 
social necessária para o educador e para todos os profissionais.- ' 
É, portanto, muito importante observar que exatamente nos mn--··1 
mentos em que as dificuldades de dinheiro e de financiamentO'· 
são maiores, se tomam necessárias reflexões mais profunélasi ' 1 

sobre as experiências que tem dado certo o investimento na c:l .. ' '1 1 

pacidade de pensar no médio e longo prazo, porque assim será'•• 
possível sair do atraso e do subdesenvolvimento. • . '1 

Tendo em vista que Q§. f~4~..So~ sãp,pOJ!ÇO_.S31~ J?reciS9}ra.9~:-!if 
!bar da forma mais eficiente possívelo E mui~Q importante .-llm~l. 
discussão com a sociedade. porqUI'· é,~;-a ,di~CL\~São q\1<', v ;;i 11 
definir como deve ser feita a utilização dos recursos públicosr, 
Existe um papel muito importante que precisa ser exercido pelas 1 

universidades públicas na busca por esses recursos, na buSca" ' 
do convencimento da sociedade de que esses recursos são n~- J 

cessários o que serão bem utilizados. Esse convencimento Só , 
acontecerá na medida em que a universidade demonstre páfa' , 
essa sociedade que possui qualidade, relevância e pertinência; ,_

1 
Num ambiente de recursos limitados e demandas crescent~s é1 J 

natural que a sociedade queira saber a destinação de seus reCJJf-1 ~ 
sos e exija que eles sejam empregados da forma mais eficiente t 

possível. No serviço público a eficiência à prestação de bGns 1 

serviços à comunidade. No caso da universidade, essa boa pres ... ' 1 

tação de serviços corresponde à oferta de uma educação de qúa- ' 
lidade e ao comprometimento com o desenvolvimento do pais. '_; 

Uma justificativa para a existência da universidade públicà' 
num país em desenvolvimento é a sua qualidade. A busca, d~.'r 
qualidade requer um compromisso com os padrões intemac~õ- · · 
nais do saber. Cursos ou pesquisas de mentira são moedas falsas ... ·' 
e se constituem em crime contra a cultura e contra o país. A nossa , 
luta contra o atraso e em proJ do desenvolvimento só pode JSer,'l 
vencida através da competência. 

A comunidade acadêmica internacional está convicta de que 
há parâmetros mediante os quais é possível acompanhar e men­
surar a qualidade e a importância de uma universidade, embora 
haja pessoas, no interior das próprias universidades, que se ne­
gam a discutir essa questão. 

Um.a universidade cujos professores e funcionários são nl:As 
qualificados, ou seja, possuem maior nível de estudo - mestrado! e 
doutorado -tem tudo para ser melhor do que outra cujos profis~ilr 
nais sejam mais graduados. Uma universidade cujos profissionais 
dedicam parte de seu tempo à pesquisa e investem continuame'*' 
no seu desenvolvimento profissional tem grande chance de se d­
lbor do que outra no qual os profissionais são assoberbados êom1--::; 
um número excessivo de aulas repetitivas. Uma universidade q~~ .~' 
possui laboratórios de ensino e de pesquisa mais equipados e II)ai.\.~ ,; 
produtivos é também considerada de melhor qualidade, quando 
comparada àquelas que não preenchem esses requisitos. ... .... ,:_, 

A importância ou a pertínência de uma universidade pode> ·~· 
também ser mensurada, bastando para isso que seja levado em' •:... 1 

consideração que uma instituição desse tipo, quando oferece u.w:·.~; 
grande número de vagas e uma grande variedade de opções qe 
cursos, desempenha um papel mais importante para a sociedade ..... 
local do que aquela que oferece números mais modestos e ·cto ,, 
mesmo padrão. Há universidade que possuem grande interaçOO 
com o setor produtivo e com a sociedade organizada em gera1 ~· :­
prestando consultorias e realizando projetos de extensão de ,ió~ ... ~ 
teresse da sociedade, ocupando por isso um papel de maior rei~~ ,, 
vância do que aquelas que se limitam a oferecer diplomas. De­
sempenham papel importante as universidades que discutem,... 
pensam e pesquisam assuntos referentes ao futuro do país. • u 

A criação de uma massa crítica pensante, capaz de ajudar:a· ·; 
projetar e definir o futuro, de formar profissionais competentes~ 
de preservar a cultura do país é o retorno que a sociedade deve_. ·· 
esperar da universidade, notadamente da universidade pública.1 ·' 

Esses resultados, de alta relevância para o futuro de qualquer 
país, podem ser alcançados com maior facilidade na medida em ' 
que os projetos da universidade estejam em sintonia coro o projetá ' 
do país, ficando mais difíceis de ser perseguidos, quando o país ,, 
não tem nenhum rumo bem definido. Uma nação que não tenha um, .. , 
plano de si mesma, que não tenha uma idéia utópica de como queL ,,. 
crescer, sem um ideal mais alto é incapaz de definir o seu destino.• ... 

Os problemas urgentes relativos à fome, moradia, segurança e '· 
outras desigualdades só encontrarão solução definitiva, se a ': 
nação for capaz de traçar o seu próprio destino. , ' 

Para pensar-se como nação e para desenvolver a sua utopia, l. 

essa nação precisa fazer uso da sua assessoria técnica, científica.~ ·# 
cuJtural, que só se encontra na universidade. Somente uma massa •. o 
de pensadores críticos. independentes e insubomáveis é capaz de ·, 
pensar de forma autônoma um futuro melhor para o país. 1 

Por esse e outros motivos, a universidade, longe de ser Prô~ I • / 

blema e um sorvedouro de recursos, deve ser vista como pártê 
significativa da solução para os problemas do país. 
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Os índios se encontram em Marlui Miranda 
. •JUAREZ FONSECA 
Jp.í'l"lista 

"A música e a cultura indígenas 
'!}ii;..abriram uma porta de crescimento 
Íjifi.nita, que me valida como ser humano", 
1it,ia cantora e compositora 
, . ·;~o 

' · rasileira, o prirn.eiro nome citado é o de Marlui 
·-Qando, no mundo, se fala em música indígena 

· , iranda. Ela já era uma referência antes mesmo de 
lanÇar, em 1995, o disco lhu- Todos os Sons, com músicas de 
I 2 pl):fos indígenas, que recebeu três prêmios internacionais. 
Depoü, niío parou mais de receber convites para shows, 
palÜrfas e seminários em universidades de vários países. 
Nasc.i{fá em Fortaleza, em 1949. passou parte da infância 
tamJj,(m no Rio e aos dez anos mudou-se com a famaia para 
Bra.YfliP - o pai integrou a primeira equipe de engenheiros que 
trahalkou na construção da nova Capital. Em Brasaia, trocou 
a Pà'c'uldade de Arquitetura pela de Música; de volta ao Rio 
no 1tlfc1o dos anos 70, estudou violão clássico e começou a 
carftira no grupo de Egberto Gismonti. Entre outros, tocou e 
cantO!/ com Milton Nascimento, Gilberto Gil e Jards Macalé. 
Tenl cinco discos individuais, desde 1993 integra paralela­
me_ftte''o grupo paulista Pau Brasil, compôs trilhas para teatro 
e dh!;lna (como a do filme Hans Staden). Mas, mais do que 
tudd, é uma alma índia em meio aos brancos, como se pode 
ver'fiB5te depoimento ao Jornal da Universidade, dado quan­
do 8steve em Porto Alegre para uma oficina sobre música e 

ldanç'a' indígena, promovidos pela U FRGS. 

! lilE GONZAGÃO A DEBUSSY 
i quando me aprofundei no estudo de música, minha idéia era 
! ser'cp'ncertista de violão clássico- estudei com Turíbio Santos, 
1 Osc'!lf Cáceres, Jodacil Damasceno. Mas acabei enveredando pelo 
i vei<J da pesquisa da música de raízes e isso, aliado ao meu in teres­
i se em conhecer o Brasi-l, me levou à música indígena. Na infância 
J ou':lia !nuito Luiz Gonzaga, sempre gostei de música nordestina e 

I de:mÍí~ÍCll folclórica. Minha lllãe tinha discos da Inezita Barroso, 

1 por~ exemplo, e eu fica.\.a ouvindo, encantada. Na adolescência 
! de~obri Miles Da vis é o jazz e também ouvi muita música clássi-

1

. ca, -adorava Debussy, chorava ouvindo Debussy. Era muito sensi­
tivit,'~'vez mais do que hoje. Tive a sorte de ouvir coisas boas 

I dâi!~:pequena e meu gosto sempre foi bem eclético. Acho que a 
incfinação para o lado da pesquisa se deve a esse ecletismo, que 

~ rne.perrnitia qualquer coisa. 
I .. ·: ·; ~ ·1."1' 

·~. ~EVELAÇÃO DA IGNORÂNCIA 
.As vezes peljlSo que nosso destino está escrito, tantas são as 

coincidhloias,w acasos.l..ogQI;iepois. de rue mudar para o Rio com 
a filiMill{lftoi~'d~·~iJsiffi;üe~MdidhYivbrdemúsica, oonheci 
Lt#1f1Ç'á1.' Éle iji\? õtlvírl'e falb!i !'1'Puxâ,' teinum cafuaráda que eu 
ac!ip'~llf- vaí gostar de ouvir você"'. E me levou na casa do Egberto, 
COII). g~.\!omeçaria minha carreira profissional, integrando o gru­
po ~adernia de Danças- fizemos muita coisa juntos, até hoje a 
gente troca umas figurinhas. E lá estava eu, tocando no grupo do 
Egllerlo; quando um dia sou apresentada ao sertanista Nunes Pe-

i rei[.a; íjue eu não conhecia e que, ao fim da conversa, resolveu me 
· dar./:lt;;presente uma coleção de discos com músicas dos índios do 
. Alto-Rio Negro, produzida pelo padre saleziano Alcionilio Bruzzi. Já 

bem'l'\!lhinho, Nunes Pereira quis me dar a coleção e em princípio 
eu'r!;.fusei, disse que iria recuperá-la para ele e a devolveria, pois os 
disi;qs' estavam sujos e com as capas todas rasgadas. Levei para 

) casá e:fui ouvindo, enquanto arrumava as capas. Fiquei tão impres­
' siomada que me disse: "Meu Deus, sou muito ignorante, ignorante 
I dernail;l'l•. Como é que não conhecia uma coisa daquelas, como não 
! saó\<! daquelas lfnguas? Só no Alto Rio Negro o padre registrara um 
i co\i'íei.exo de 28 etnias! 
' . 

! -As PESSOAS SÃO SURDAS 
i t}:t:pleção era composta de um livro e oito vinis. Nos vinis tinha I U!Ijjdi.çiouário oral, o padre dizia as palavras em português e cada 
i índio de sua etnia ia respondendo. E isso em meio aos cantos, as ! mt'ilri\ias. Fiquei encantada e comecei a utilizar aqueles elementos 

I em minhas composições, começando com a música Estrela do ln­
datlí! l!e meu primeiro disco. A letra diz: "Terra em tukano é Di 'tá, 
p~.em wananá é Ta'ca, gente em nhengatu é Miram, e por aí 
v i. Percebi na hora que minha ignorância era mesmo muito grande 
e .rclação a tudo isso, pois só conhecia as incursões do Villa-Lo­
boomaimúsica indigena. Então tive a clarividência: "Vou me dedicar 

i a Mll"dar essa coisa, quero fazer um trabalho ligado à origem brasi-
: !eira e raiz mais funda que essa não existe". Mas a razão principal 
1 era mesmo o prazer de lidar com uma música que eu descobri que ! gostava, e muito. E que quase ninguém conhecia. Mais: que as pes­
t soas eram surdas a essa música. Até hoje são surdas, existe um 
: blogv!'io tão grande em relação a ouvi-la que acabei funcionando 
coí'F§~ uma espécie de tradutora das melodias. Às vezes chego a 

' nãq.a<;reditar como é possível que gente com treino musical, quan-
do ,9Uye-11m canto indígena e tem que transcrever, diz "ah, não tô 

• entendendo, isso não dá para transcrever" ... 

ORGULHO DE SER "MALUCA" 
Em 1978, vendi os equipamentos que tinha e fui para Rondônia com 

meu ex-marido, o fotógrafo Marcos Santilli. Lá aprendi boa parte do 
repertório que gravei no CD lhu- Todos os Sons, lançado em 1995. 
No meio tempo, lancei meu primeiro disco em 1979, passei um ano 
nos Estados Unidos pesquisando e trabalhando corno bolsista da Fun­
dação Guggenbeim, voltei a Rondônia em 1981 para uma viagem de 
seis meses pelos rios, lancei o segundo disco (Revivência) em 1983, e 
o terceiro (Rio Acima) em 1986. Nossa!, foram anos até gravar lhu. 

FOTOS RICARDO DE ANDRADE 

E só consegui gravar graças às leis de incentivo . 
Porque imagina, naquela época, quem iria querer 
gravar um CD só de músicas indígenas, e eu can­
tando? Na época em que comecei o projeto, a pala­
vra ecologia mal e mal existia em nosso vocabulário. 
Quem falava nisso era maluco. Eu era considerada 
"maluca" e me orgulho de ter sido, porque tenho mes­
mo peito para assumir as coisas nas quais acredito. 
Daí a situação polftica do país foi melhorando e aca­
bei encontrando as pessoas certas. 

UM PROJETO DE VIDA 
Um dos resultados é que lhu- Todos os Sons, foi 

lançado em vários países. Em 1996, foi premiado como 
o melhor CD de World Music pela Associação dos 
Distribuidores Independentes Norte-Americanos e 
pela Academia Alemã de Critica. Foi muito gratifi­
cante. E o espetáculo também foi um grande suces­
so, tanto que até hoje faço o mesmo. E não vou parar 
de fazer porque não é um trabalho de modismo, tem a 
consistência de um projeto de vida. Às vezes faço 
algumas coisas diferentes porque não dá para sobre­
viver só disso. Gravo coisas com outras pessoas, faço 
muitas oficinas e residências, dou aulas em universi­
dades. Agora mesmo cheguei de um curso que dei 
nos Estados Unidos durante três meses, sobre povos 
e culturas da Amazônia. É ligado à etnografia, mas 
não sou antropóloga, sou apenas mma performer, uma 
musicista, uma intérprete, e nunca me apresento nes­
ses lugares com algum título acadêmico. Sou o que 
sou. Por outro lado, é claro que o projeto tem a parti­
cipação de lingüistas, de antropólogos, dos próprios 
índios. É um grande grupo que se liga e se expande 
através de pessoas novas no mundo todo. 

ENSINANDO A GRAVAR 
Comecei na década de 70, impulsionada pela des­

coberta das etnias do Rio Negro, e só agora, mais 
de 20 anos depois, vim a ter novo contato com esses 
grupos. Mas nunca os esqueci e sempre sonhei fa­
zer alguma coisa juntos. Para minha felicidade é o 
que estou realizando, com a produção de um álbum 
triplo para a etnia dos tuyuka, a ser lançado em 2004 
em parceria do Instituto Sócio-Ambiental (ISA), que 
financiou a pesquisa, com a Fui me, a federação das 
organizações dos índios do Alto Rio Negro, quere­
presenta 28 etnias. Os tuyuka queriam registrar sua 
música e me convidaram para assessorá-los. O equi­
pamento de gravação foi para lá, ensinei os índios a 
operá-lo e eles fizeram absolutamente tudo: esco­
lheram as músicas e os textos, gravaram, definiram 
os-cortes, a mixagem. 

VOZES DA NATUREZA 
É um universo. Cada etnia tem os seus estilos, as 

suas formas de cantar, que são absolutamente dife­
rentes. O ouvido comum pode dizer que "ah, é tudo 
igual", mas não é nada disso. Tem os cantos, a parte 
instrumental com flautas e apitos, as danças, tudo se­
guindo o calendário das festas, em geral ligadas à abun­
dância de peixes e de frutas, aos elementos da nature­
za. É uma música funcional , orgânica, não existe sem 
utilidade. Tem narrativas para antes e depois do conta­
to com os brancos, relatos mitológicos, histórias de guer­

reiros, a presença dos espíritos-que estão nos animais, nos vegetais, nos 
rios, até nas pedras. Toda pessoa da comunidade é um músico em poten­
cial. Todos cantam e dançam porque o ritual é parte do cotidiano, uma 
coisa naturalmente sincronizada com a vida. 

OS KAIAPÓ CAPTURAM MÚSICAS 
O idioma em que os tuyuka cantam suas músicas muitas vezes não 

é o atual mas o dos ancestrais, e isso é impressionante. Há coisas que 
podem ser traduzidas, mas às vezes tem um núcleo da música que 
ninguém sabe o que significa porque é um verso antigo, perdido mas 
preservado através de gerações. E por outro lado, os índios costumam 
absorver elementos de músicas estrangeiras- por "estrangeiras" en­
tenda-se brasileiras, como o Pavão Mysterioso que flagrei um dia. E 
pode ser qualquer coisa que eles ouvem no rádio. Os kaiapó freqüen­
temente "capturam" músicas que lhes interessem. Os panará tam­
bêin, até "capturaram" uma música dos kaiapó que eu canto. Como 
viram que eu cantava, acharam que a música era minha, então eu era 
uma possível transmissora, desde que houvesse uma "negociação" . E 
no momento em que você passa, que você ensina, e eles aprendem, a 
música fica sendo deles. 

UMA PORTA PARA O FUTURO 
Nunca saí deste mergulho. Continuo sempre me modificando, por­

que cada experiência vai sendo sempre uma inovação na minha vida. 
Acho que a música e a cultura dos indios brasileiros me abriram uma 
porta de crescimento infinita, um projeto que me valida corno pessoa, 
corno ser humano. Os índios me abriram um futuro. 

Mar/ui Miranda esteve recentemente em Porto Alegre, a convite da UFRGS, para um show e uma oficina no Salão de Atos. No momento de folga também aproveitou para tomar chimarrão 

' 
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João Fernando: 
·da de bailarino 
eADEMAR VARGAS DE FREITAS 
Jornalista 

Ele sonhava em evoluir num gramado, ouvindo os 
gritos da torcida, mas reverteu esse sonho: trocou 
o estádio pelo teatro, o gramado pelo palco e a torcida 
furiosa por uma platéia sensível e atenta à força e à 
graça do movimento. Com a mesma dedicação com que 
freqüentou campinhos de vánea, ginásios e até um 
estádio de verdade, em Uruguaiana, João Fernando 
agora evolui, cria, inventa e expõe seu talento no palco, 
consagrado com um Prêmio Açorianos de melhor 
bailarino em 2001. No momento, ele está em Essen, 
na Alemanha, selecionado para um curso de quatro 
anos na Volkwang Hochschule, escola federal, gratuita, 
de dança, música e teatro, fundada em 1927 pelo 
coreógrafo Kurt ]os e dirigida desde os anos 80 
por Pina Bausch, criadora da dança-teatro. 

João Fernando Martins Cabral Filho nasceu em Uruguaiana, no dia 17 
de abril de 1976, filho do mecânico de automóveis João Fernando, e 
da professora Maria Clori, que se separaram quando ele tinha três 

anos de idade. Os oito filhos do casal criaram-se com a mãe e hoje estão 
espalhados pelo Brasil: Helen e Maria Clori estão em Santa Maria (RS); as 
gêmeas Samara e Sheila vivem em Salvador (BA); Michelen está em Foz do 
Iguaçu (PR); Cristiane, em Porto Alegre; e Cristian, em São Paulo (joga no 
Juventus). 

Da infância João Fernando guarda 
boas lembranças: "Corri muito, subi 
muito em árvores, roubei muita laranja 
dos vizinhos, brinquei muito de polícia 
e ladrão, joguei futebol e briguei muito 
com meu irmão, três anos mais novo". 
E lembra que costumava atravessar a 
pé a ponte sobre o Rio Uruguai, acom­
panhando o avô, que ia comprar car­
ne em Paso de los Libres, cidade ar­
gentina onde a fanulia se abastecia de 
roupas de inverno quando o câmbio 
era favorável. 

Da escola, ele também guardare­
cordações agradáveis. Estudou até a 
quinta série do ensino fundamental na 
escola Íris Ferrari Vais, que ficava em 
frente de sua casa. Da sexta à oitava 
série, estudou na escola estadual 
Dom Hermeto e fez o ensino médio 
no colégio Elisa Ferrari Vais. "Eu 
sempre tirava boas notas , mas gos­
tava muito era da primeira escola, 
onde estudei desde o pré. Me lem­
bro da professora Niúra, que um dia 
elogiou um desenho que eu fiz, a fi­
gura de um leão, feita com traços 
retos. Outra vez, na segunda série, a 
professora pediu que os alunos fizes­
sem uma redação a partir de uma 
gravura, e se admirou porque o meu 
texto saiu muito parecido com o tex­
to do livrinho." 

Depois da aula, João Fernando e Cristian iam para frente de casa, jogar bola. 
Sempre jogaram futebol juntos e sonhavam em seguir carreira no esporte. Cris­
tian prosseguiu, mas João Fernando só sonhou com o futebol até os 19 anos. 
"Eu jogava no colégio, jogava em escolinha de futebol, joguei até no Guarani, de 
Uruguaiana, um time da segunda divisão." 

Após concluir o ensino médio, ele ficou mais um ano em Uruguaiana, fazendo 
cursinho pré-vestibular. E quando saiu, saiu com vontade, achava que a cidade 
era muito parada. Foi para Santa Maria, onde três das irmãs já estudavam na 
Universidade Federal (Letras, Educação Física e Artes Cênicas). 

Passou no vestibular para Letras na UFSM e foi morar na Casa do Estudan­
te. Um ano e meio depois resolveu fazer novo vestibular, para Publicidade. Não 
foi aprovado, e as gêmeas, que eram bailarinas, o incentivaram a ingressar num 
curso de extensão de dança na UFSM. Ficou um ano no grupo de dança con­
temporânea, com Gisela Biancalana, professora formada na Unicamp. 

Saiu de Santa Maria em agosto de 1996. Veio para Porto Alegre, com 
transferência para o curso de Letras da UFRGS. Como não conhecia nin­
guém aqui, nem tinha dinheiro para sair, dedicou-se a estudar e a jogar fute­
bol. No ano seguinte, por indicação da professora Mônica Dantas, da ESEF, 
começou a fazer aulas de dança com a professora Eva Schul, que na época 
era diretora do Instituto de Artes Cênicas do Estado (lacen). Mas esse iní­
cio durou pouco, porque, devido a compromissos, Eva teve que se afastar 
das aulas. 

BALLET E FUTEBOL 
Em 1998, João Fernando recomeçou a dançar. Tinha decidido que aquele 

era o seu caminho e resolveu fazer ballet clássico. Teve aulas em duas escolas 
simultaneamente, na academia deVera Bublitz e no Ballet Concerto, dirigido 
por Victória Milanez. Foi um tempo de muita agitação: o ballet, o futebol, o 
estudo, as passeatas, a greve na Universidade Federal do Rio Grande do Sul. 

Como fazer para conciliar essas atividades? Queria estar na passeata, mas 
tinha aula de dança. E foi se afastando cada vez mais do meio universitário até 
trancar a matrícula e dedicar-se à dança. No final do ano, se interessou pela 
dança contemporânea e fez aulas com o Ricardo Vmícius, professor e bailarino 
de passagem por Porto Alegre. 

Ao mesmo tempo, resolveu fazer vestibular para Comunicação (Relações 
Públicas). Passou no vestibular mas, em seguida, viu que não era Relações Pú­
blicas o que queria. Então, fez algumas cadeiras de Jornalismo, antes de trancar 
a matrícula. Ficou dois anos sem estudar, até que decidiu fazer a prova especí­
fica para se transferir para o l!fstituto de Artes. Como só tinha trabalhado com 
dança, com movimento, queria experimentar o teatro, pelo uso da voz e pela 
expressividade. Começou a estudar no Departamento de Arte Dramática (DAD), 
do Instituto de Artes, no início deste ano. 

Muitos mestres, muito esforço 
No final de 1998, João Fernando 

começou a se interessar pela dança 
contemporânea. Depois de fazer aula com o 
Ricardo Vinícius, foi dançar no grupo Dan­
ças do Sul, dirigido por June Machado e Lia 
Fróes. No início de 1999, passou a atuar tam­
bém no Balletto, um grupo de dança só de 
homens, dirigido por Cléber Menezes e Gué­
lio Menezes, recentemente falecido. No fi­
nal da década de 80, esse grupo fez história 
em Porto Alegre, ganhando o Prêmio Açori­
anos e outros prêmios, e estava voltando a 
atuar no fmal da década de 90. ''Eram seis 
homens, e eu entrei para compor o grupo. 
Foi uma experiência muito boa. principalmen­
te por ser só homens. Fiquei até o fim do 
ano. Durante o inverno, passamos muito frio 
nos espetáculos: o figurino era apenas um 
tapa-sexo, e a gente cobria o corpo com bar­
ro, o que ajudava a esfriar mais ainda." 

Ainda no início de 1999, João Fernando 
começou a fazer aula com J ussara Miranda 
e em seguida entrou para a Muovere, a com­
panhia que ela dirige. "Estreei no dia 3 de 
setembro, num duo do espetáculo Recin­
tos, no Theatro São Pedro. Logo depois, 
voltei a fazer aulas com Eva Schul. Foi uma 
época de intensa aquisição de técnica de 
dança. Tinha semanas em que em cinco dias 
eu fazia até 14 aulas, quase três por dia. Era 
até uma fixação em me aperfeiçoar, adquirir 
técnica. Hoje até não penso assim." 

Ele dançou com a Muovere durante todo 
o ano 2000. Em 200 I entrou para a Ânima, a 
companhia de Eva Schul. Atuou nas duas 
companhias até setembro do ano passado. 
''Era muito bom estar nas duas: na Ânima, 
fazia dança moderna e coreografia de dança 
contemporânea; na Muovere, fazia dança 
contemporânea. No fmal de 2001, também tra­
balhei com Tatiana da Rosa, que tem o grupo 
Artérias, a Produção de Movimentos." 

PRÊMIO AÇORIANOS 
Em 2000, João Fernando foi indicado para 

o Prêmio Açorianos. Em 2001 ganhou esse 
prêmio como melhor bailarino, com o espe­
táculo Bild, da Muovere, que também ga­
nhou o Açorianos de melhor espetáculo, 
melhor coreografia e melhor bailarina. Em 
seguida, começou a criar coreografias junto 
com Marcela Reichelt, em função do Rumos 
Dança, programa do ltaú Cultural que, em 
2001, estava fazendo o mapeamento da dan­
ça contemporânea no Brasil e se dispunha a 
financiar alguns trabalhos. 

"Participamos da mostra, mas não fomos 
selecionados. Em compensação, conheci a 
diretora do programa, Sonia Sobral, e fiz um 
work.shop com o coreógrafo venezuelano 
Davi Zambrano, que mora na Holanda e que 

trabalhou com improvisação, com prepara­
ção diferenciada. Foi importante para mim, 
que só trabalhava com movimento, movi­
mento, movimento. Aí a minha concepção 
de dança começou a mudar. Ai comecei a 
pensar em ser um criador." 

Em 2002, ele já estava desenvolvendo um 
trabalho autoral. E com esse trabalho, foi 
indicado pelo Conselho Brasileiro de Dan­
ça a representar o Rio Grande do Sul, como 
coreógrafo e bailarino, numa mostra no Rio 
de Janeiro. "Isso foi em outubro. Na mesma 
época, junto com Marcela, levei o trabalho 
a Florianópolis e a Curitiba. Com o meu tra­
balho de criação. Eu e a Marcela, atuando 
como um duo. Dançamos também na Usina 
do Gasômetro, no Projeto Dançar. E o nos­
so trabalho foi crescendo: no princípio, o 
espetáculo tinha I O minutos, depois pas­
sou para 15 e quando vimos estávamos com 
um espetáculo de 30 minutos." 

Este ano, ele apresentou um trabalho in­
dependente, agora solo, que chega como 
uma continuação do trabalho realizado com 
Marcela. "Chama-se Ausência, e foi desen­
volvido a partir de uma pequena coreogra­
fia que tínhamos dentro do nosso espetá­
culo. Com o corpo, busco criar uma lingua­
gem própria, um vocabulário de movimen­
tos. Essa é a minha pesquisa atual." 

DANÇA SEM MÚSICA 
João Fernando considera que a música é 

uma das questões bem fortes dentro do seu 
trabalho: "Até porque não tem música. Minha 
irmã mais velha, que veio de Santa Maria para 
se despedir de mim, comentou wna vez com 
uma amiga: "Achei o Fernando meio estra­
nho: primeiro, dançou com figurino de ensaio, 
depois parou de se maquiar, por fim deixou de 
usar música no espetáculo. E ainda ganha um 
prêmio! Não entendi". 

O bailarino explica que seu trabalho é 
uma busca de linguagem de dança, uma pes­
quisa da relação da dança com o teatro, com 
a música, com os objetos cênicos, que têm a 
ver com a dança e as artes plásticas. E diz 
que esse trabalho está em processo, e que 
não pretende formá-lo, começou como pro­
cesso e vai continuar como processo. 

"Quando dou aulas, aqui na Casa do 
~studante Universitário, é sem música. A 
música sempre teve uma relação direta com 
a dança, sempre regeu a dança. Dançar sig­
nificava dançar com música. A música te in­
duz a dançar, te coloca em movimento. Mas 
muitos coreógrafos produzem trabalhos que 
dispensam a música, principalmente coreó­
grafos da vanguarda européia e estaduni­
dense: retirar os outros elementos e deixar o 
corpo dançar." 

"Em fevereiro de 2004, virei da Alemanha para participar da segunda 
edição do Rumos Dança, promovido em São Paulo pelo ltaú Cultural" 

PORCAS E PARAFUSOS 
"Com nove anos, fui trabalhar na 

oficina mecânica do meu pai durante 
as férias de verão. Era uma coisa que 
eu queria muito, talvez fosse uma des­
culpa para ficar junto com ele, que eu 
só via de vez em quando. Agüentei 
duas semanas: era muito trabalhoso, e 
eu não estava acostumado a cumprir 
horário, passar a tarde inteira alcan­
çando chaves, sem poder correr. sem 
poder brincar, e com aquele cheiro de 
óleo e gasolina me incomodando o 
nariz. Mas, no ano seguinte, fui de 
novo. dessa vez, junto com meu ir­
mão. Aí eu já trocava roda. colocava 
porca, girava parafuso. Lá pelos 12 
anos, fui trabalhar num bolicho, ao 
lado de casa, atendendo no balcão. Foi 
legal quando recebi o primeiro salá­
rio, no final do mês. Mas também não 
durou muito." 

BRINCANDO ATÉ TARDE 
"Enquanto a maioria dos meus ami­

gos já se interessavam por bailes e na­
moradas. eu ainda estava naquela de 
polícia e ladrão. Tive a primeira namo­
rada aos 14 anos. Foi coisa bem ino­
cente, primeiro abraço, primeiro beijo. 
Chamava-se Ana, tinha li anos e era 
muito mais 'a fim· do que eu. Me lem­
bro de uma vez em que a gente estava 
numa reunião dançante, dançando uma 
música lenta e pintou um clima, mas a 
gente se abraçava, se abraçava e o bei­
jo não saía nunca. Até que.lá pela quar­
ta música, saiu." 

COREOGRAFIA PRÓPRIA 
"As pessoas me conhecem como 

bailarino, mas eu também tenho um 
trabalho como coreógrafo. Faço a mi­
nha própria coreografia. Quero ser as 
duas coisas. Quero dançar ainda por 
muito tempo e agregar outros compo­
nentes nesse trabalho, que já tem bas­
tantes elemel)tos teatrais. Costumo 
deixar tudo para o corpo, que o corpo 
crie o movimento.·~ 

NO TIME OU NO PALCO 
"Não foi difícil superar o preconceito 

dos outros. Eu não tinha muitos amigos 
mesmo, e a maioria dos colegas homens 
não sabia que eu dançava. As mulheres 
sabiam, mas elas eram solidárias. Na ca­
deira de prática esportiva, que era obri­
gatória. ftz futebol de salão. Nosso timo. 
o time dos bixos, era triforte: no primei­
ro jogo, ganhamos de dez a zero do time 
do sexto semestre. Fiz cinco gols. En­
tão, eu era bem requisitado, todo o mun­
do me queria no time. Mas, em 1998. 
quando avisei que estava largando o fu­
tebol por causa da dança, eles ficaram 
muito brabos: 'Ah, sua bicha, vai lá fa­
zer as tuas danças, vai'." 

PRIMEIRA APRESENTAÇÃO 
"A primeira vez em que atuei foi num 

espetáculo de final de ano do ballct de 
Vera Bublitz, Úljille mal-xardée, no Te­
atro do Sesi, em Porto Alegre. !'vias era 
mais porque eu estudava lá e era um es­
petáculo de fmal de ano. Há uma curio­
sidade aí. No ballet há muita demanda 
de bailarinos, porque ainda há poucos 
homens que dançam e geralmente co­
meçam a dançar tarde. Então, é comum 
que as escolas e academias não cobrem 
pelas aulas. O pagamento fica sendo a 
participação nos espetáculos de filial de 
ano. Era uma obrigação que eu tinha. 
Mas isso acontece muito no ballet clás­
sico, porque no contemporâneo normal­
mente se paga." 

COM PINA BAUSCH 
"Há dois anos estou pensando em es­

tudar na Alemanha. No início do ano, 
passei para o Departamento de Arte Dra­
mática, onde concluí o primeiro semes­
tre. Em março, mandei meu currículo e 
recebi uma carta de aceitação para fazer 

1 
a seleção para um curso de quatro anos. 
A Escola é dirigida pela coreógrafa Pina 
Bausch que vem do expressionismo ale­
mão e que, no final da década de 6Q iní 
cio da década de 70, criou a dança-tea­
tro, técnicas de dança com elementos de 
teatro. Eu me identifico muito com esse 
estilo de dança. que tem muitos elemen· 
tos de teatro e até de artes plásticas. Este 
Porto Alegre em Cma trouxe vários es­
petáculos de dança, a maioria usando te­
atro e dança. que alguns chamam de dan­
ça-teatro. teatro de dança dança teatrali­
zada. dança cênica." 

SAINDO PARA RESPIRAR 
"Adoro Porto Alegre, é a minha cJda­

de, meu porto seguro. Mas estou indo 
para a Alemanha muito em função de que 
aqui não estou encontrando nem mspal­
do nem meios de difundir meu modo de 
trabalhar. Sinto que, aqui, o mundo da 
dança é muito fechado. Mesmo quem 
deseja inverter o processo não está con­
seguindo. Tem muita picuinha no meio 
da dança em Porto Alegre. A infonnação 
não circula, as pessoas se fecham para 
fazer seu trabalho, mas esse trabalho não 
se desenvolve, porque não há tro s. 
Estou saindo para experimentar outras 
coisas, para talvez entender esse proc ·s­
so. Já relutei muito em sair daqui por estar 
fazendo um trabalho meu, solidificando 
a minha autoria. Mas também será uma 
experiência de vida, embora já esteja com 
saudade da Cristina, a minha namorada." 
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